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Editorial

A RAC está entrando em nova fase. Ao adotar o sistema de editoração 
eletrônica, que vem sendo utilizado pelos principais periódicos do 
Brasil e do mundo, a revista da Epagri oferece ao seu público melhoria 
na qualidade do processo de editoração. O gerenciamento on-line dos 
artigos dá mais autonomia aos autores, tanto na submissão quanto no 
acompanhamento dos trabalhos em todas as fases, até a publicação. 
O sistema eletrônico, baseado na plataforma Open Journal System 
(OJS), que no Brasil foi customizado pelo Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e denominado de Sistema 
de Editoração Eletrônica de Revistas (SEER), apresenta como outra 
grande vantagem o aumento de visibilidade à produção científica. O 
modelo de editoração eletrônica mantém os padrões da comunicação 
científica com um plantel de revisores ad hoc e uma equipe editorial.

A reportagem de capa desta edição mostra jovens empresários 
do campo que estão mudando a cara do meio rural catarinense e 
prometem movimentar com força as engrenagens do agronegócio 
nos próximos anos. Eles mostram que é possível ser dono do próprio 
negócio, trabalhar sem horários fixos, ganhar bem, ter qualidade de 
vida e acesso ao lazer e à tecnologia sem deixar o meio rural.

Os resultados de uma pesquisa da Epagri em Videira, que permitiu 
produzir uvas de mesa de qualidade no Estado, são tema de outra 
reportagem. Já quem não conhece a bracatinga, uma espécie 
nativa com grande potencial de uso, mas pouco conhecida entre os 
brasileiros, vai saber detalhes sobre ela na terceira reportagem desta 
edição.

Na seção técnico-científica, temos mais novidades. Um estudo 
pioneiro no Oeste Catarinense conseguiu avaliar a diversidade 
fenotípica, a qualidade culinária e a capacidade de expansão de 85 
variedades locais de milho-pipoca. Os resultados desse trabalho 
foram muito positivos, o que possibilita utilizar o germoplasma 
regional como reserva genética para os programas de melhoramento, 
além de valorizar os produtos locais desenvolvidos pela agricultura 
familiar catarinense. 

A Epagri lançou quatro cultivares de aipim, que apresentam 
características desejáveis por produtores e agroindústrias que 
processam a raiz. Dois cultivares têm polpa branca e dois têm polpa 
amarela. Todos têm raízes com boa aparência e são de descascamento 
fácil e cozimento rápido. Os lançamentos são recomendados, 
principalmente, para o cultivo em sistema orgânico de produção.

Santa Catarina já está iniciando o cultivo de oliveiras em seu território, 
visando produzir azeite de oliva e, assim, diminuir a importação. 
Durante nove anos, uma pesquisa da Epagri testou diversos 
materiais, dos quais três cultivares se destacaram, apresentando boa 
produtividade de azeitonas e bom rendimento de azeite. 

Bom 2016 a todos e boa leitura!



3

REGISTRO

3

LANÇAMENTOS EDITORIAIS

Receitas com tatarca. 2015, 41p. BD nº 118, R$10,00. 

Em 2010, a equipe da Epagri em Itaiópolis iniciou um trabalho de resgate de alimentos 

tradicionais no município e identificou propriedades rurais que cultivavam a tatarca, 

também conhecida como trigo-mourisco e trigo-sarraceno. O trabalho envolveu pesquisa 

sobre as qualidades nutricionais do alimento e a orientação aos agricultores na condução 

das lavouras. O Boletim reúne receitas tradicionais com esse ingrediente coletadas pela 

Epagri junto às famílias locais.

Contato: gmc@epagri.sc.gov.br

tecnologias sociais de baixo custo em sistemas de tratamento de esgoto 
doméstico na área rural de Gravatal, Sc. 2015, 24p. Bd nº 126, R$10,00.

A publicação auxilia extensionistas, parceiros e famílias rurais e pesqueiras que queiram 
implantar tecnologias sociais de baixo custo para tratar o esgoto doméstico. As tecnologias 
foram adaptadas pela equipe de extensionistas que atua com educação ambiental rural 
em parceria com as famílias da comunidade de Caeté, no município de Gravatal, com 
apoio do Programa Microbacias 2. São soluções simples, ecológicas e de fácil implantação 
e manutenção.

Contato: gmc@epagri.sc.gov.br

Planejamento forrageiro. 2015, 36p. Bd nº 128, R$10,00.

A Epagri orienta as famílias rurais a adotar o sistema de produção de leite à base de 

pastagens perenes, que permite reduzir os custos de produção e aumentar a rentabilidade, 

com menor impacto ambiental. O Boletim ensina extensionistas e produtores a fazer 

o planejamento das pastagens, equilibrando a oferta de pasto durante o ano. Também 

mostra como dimensionar o rebanho leiteiro, evitando o excesso de animais, que se 

reflete em baixa produtividade e aumento dos custos de produção.

Contato: gmc@epagri.sc.gov.br

cerca elétrica no Sistema de Pastoreio Racional Voisin. 2015, 44p. Bd nº 
117, R$10,00.

O uso da cerca elétrica é o meio mais eficiente para montar um grande número de piquetes, 
favorecendo o manejo eficiente das pastagens. O Boletim serve como um roteiro para 
planejar e estruturar o sistema de Pastoreio Racional Voisin (PRV). Também faz uma revisão 
sobre as possibilidades técnicas do uso da cerca elétrica, com informações detalhadas 
sobre instalação e manejo. O PRV prevê, entre outras práticas, a divisão da pastagem em 
piquetes e a adoção de um sistema de rodízio no uso de cada área.

Contato: gmc@epagri.sc.gov.br

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, jan./abr. 2016
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cisternas: construção, utilização e manutenção. 2015, 32p. Bt nº 167, 
R$10,00.

O armazenamento da água da chuva para aproveitamento na agropecuária é uma 
atitude de consciência ambiental e preocupação com o uso sustentável desse recurso. A 
publicação aborda os cuidados que devem ser tomados com a qualidade da água antes e 
depois do armazenamento em cisternas. O Boletim também descreve o procedimento de 
construção da cisterna modelo Coronel Freitas, desenvolvida pela Epagri e implantada em 
propriedades rurais de Santa Catarina.

Contato: gmc@epagri.sc.gov.br

colônia Azambuja: A imigração italiana no Sul de Santa catarina. 2015, 
211p. Livro, R$40,00.

O livro retrata o processo de desenvolvimento do território sul-catarinense, com a 
expansão das fronteiras agrícolas e a exploração dos recursos naturais, analisado na 
ótica da implantação da primeira colônia de imigração italiana no sul de Santa Catarina: a 
Colônia Azambuja. A obra é resultado de uma pesquisa realizada nas principais referências 
bibliográficas e históricas e traz à tona fatos que contribuíram para o desenvolvimento 
dessa região. 

Contato: gmc@epagri.sc.gov.br

Recomendações técnicas para a produção de arroz irrigado em Santa 
catarina: Sistema pré-germinado. 2015, 92p. SP nº 48, R$10,00.

A obra reúne um conjunto de tecnologias para o cultivo de arroz no sistema pré-germinado 
e é destinada a técnicos, estudantes e aos 8,5 mil produtores vinculados a essa cultura 
no Estado. A publicação, que está na terceira edição, reúne os conhecimentos gerados 
por pesquisas e pela experiência prática dos produtores e técnicos envolvidos na cadeia 
produtiva. As orientações permitem elevar a produtividade e reduzir o custo de produção 
e o impacto ambiental do cultivo do cereal.

Contato: gmc@epagri.sc.gov.br

calda bordalesa: componentes, obtenção e características. 2015, 36p. Bt 
nº 166, R$10,00.

Este Boletim técnico trata de um dos fungicidas mais tradicionais usados na agricultura – a 
calda bordalesa. Esse fungicida artesanal é eficiente contra muitos fitopatógenos e tem 
ação contra moluscos, algas, liquens, ácaros e certos coleópteros, além de oferecer outras 
ações benéficas às plantas. A publicação orienta técnicos e agricultores sobre a fabricação 
caseira e o uso desse produto para obter sucesso tanto na agricultura convencional quanto 
na orgânica. 

Contato: gmc@epagri.sc.gov.br

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, jan./abr. 2016
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A Epagri oferece aos produtores 
rurais catarinenses um serviço 
gratuito de informações meteo-

rológicas que auxilia no controle de pra-
gas e doenças nas lavouras. O Sistema 
de monitoramento e difusão de avisos 
e alertas agrometeorológicos em apoio 
à agricultura familiar (Agroconnect) dis-
ponibiliza, em um site na internet, infor-
mações como condições atmosféricas, 
tendências de tempo para os próximos 
dias e condições favoráveis à ocorrência 
de doenças.

A proposta é ajudar o público rural 
a planejar suas atividades de campo. 
Além de apresentar dados de monito-
ramento de temperatura, umidade re-
lativa, velocidade e direção do vento, 
precipitação, radiação solar, molhamen-
to foliar e pressão atmosférica, o Agro-
connect gera avisos para os produtores. 
Esses avisos mostram, em diferentes 
pontos do mapa, se as condições estão 
favoráveis para o desenvolvimento de 
doenças específicas em cada cultura.

“Com base nos avisos, o agricultor 
pode fazer um controle químico mais 
eficiente na lavoura. Ele não vai aplicar 
o produto se souber que vai chover em 
seguida, por exemplo. Mas se souber 
que as condições meteorológicas são 
favoráveis para determinada doença, 
ele pode se antecipar e fazer o controle 
preventivo”, explica o engenheiro-agrô-
nomo Éverton Blainski, pesquisador do 
Centro de Informações de Recursos Am-
bientais e de Hidrometeorologia de SC 
(Epagri/Ciram) que integra a equipe de 
desenvolvimento da ferramenta.

O Agroconnect apresenta o monito-
ramento climático de 42 culturas e gera 
avisos para quatro: banana (sigatoka 
negra), maçã (sarna – ascósporos, sar-
na – conídios, podridão-amarga e podri-
dão-branca), soja (ferrugem-asiática) e 
tomate (requeima). Aos poucos, outras 
culturas entrarão nessa lista. O site tam-
bém disponibiliza boletins climáticos 
trimestrais e boletins específicos das 
principais culturas de Santa Catarina, 
que são enviados por e-mail para os 
produtores cadastrados.

Ferramenta da Epagri avisa o agricultor sobre
condições favoráveis a doenças

De hora em hora

Os dados meteorológicos são coleta-
dos por uma rede de 217 estações au-
tomáticas instaladas no Estado. De hora 
em hora, eles chegam a uma central de 
recepção localizada na Epagri/Ciram, 
onde são verificados e, então, dispo-
nibilizados no site. Os avisos de condi-
ções favoráveis a doenças são gerados 
diariamente a partir do processamento 
desses dados e da relação com modelos 
matemáticos que descrevem a evolução 
das doenças. Esses modelos são espe-
cíficos para cada cultura e cada praga/
doença.

O sistema foi desenvolvido pela Epa-
gri/Ciram com a contribuição de agricul-
tores, que orientaram a equipe sobre 
suas necessidades, e de pesquisadores 
de diferentes áreas, que ajudaram a de-
terminar as condições favoráveis para 
doenças de cada cultura. “Não há no 
Brasil outro sistema com esse nível de 
informação; apenas iniciativas pontuais 
para algumas culturas. A proposta de 
abranger todas as culturas do Estado é 

bastante inovadora”, diz Blainski. Aos 
poucos, a ferramenta será ampliada 
para atender também agricultores do 
Rio Grande do Sul e do Paraná.

São parceiros do projeto a Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Econô-
mico Sustentável, o Programa SC Rural, 
o Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio, o Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq), 
a Fundação de Amparo à Pesquisa e 
Inovação de SC (Fapesc), a Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep), o Institu-
to Nacional de Meteorologia (Inmet), a 
Basf, a Embrapa Uva e Vinho, o Institu-
to Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Catarinense (IFC) – campus Rio 
do Sul, o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Santa Catarina 
(IFSC) – campus Florianópolis e o Centro 
de Ciências Agrárias da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC).

O Agroconnect pode ser acessado 
gratuitamente neste endereço eletrô-
nico: ciram.epagri.sc.gov.br/agrocon-
nect/.

Bananicultores são avisados quando há risco de surgimento da sigatoka negra

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, jan./abr. 2016
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Carrapatos, bernes, moscas-do- 
-chifre, pulgas, piolhos e mos-
quitos podem ser combatidos de 

forma ecológica com uma planta asiáti-
ca chamada neem. A espécie já é usada 
em diversos países para produzir cos-
méticos, medicamentos e produtos ve-
terinários. Aos poucos, os medicamen-
tos à base da planta ganham espaço na 
agricultura e na pecuária aqui no Brasil, 
ajudando a reduzir custos e a tornar a 
produção mais limpa. 

O neem apresenta propriedades 
bioinseticidas, além de ação antissépti-
ca, cicatrizante e imunoestimulante. O 
empresário Carlos Motta, da DalNeem 
Brasil, que fabrica produtos à base da 
planta, aponta que as principais vanta-
gens do uso do neem na pecuária são a 
atividade sistêmica, a eficiência em bai-
xas concentrações, a baixa toxicidade 
para os mamíferos e a menor probabi-
lidade de desenvolvimento de resistên-
cia.

A torta de neem, produzida a partir 
das sementes, pode ser adicionada à 
ração de bovinos e caprinos sem riscos 
para o animal e para quem faz a aplica-
ção. Após a ingestão, o princípio ativo 
azadiractina passa a circular na corrente 
sanguínea dos animais, e os parasitas 
que se alimentam de sangue passam a 
sofrer os efeitos negativos da planta. Em 
cinco dias, o carrapato, a larva de ber-
ne e a mosca-do-chifre, por exemplo, 
morrem no corpo do animal. A azadirac-
tina também é eliminada nas fezes dos 
animais, justamente onde as moscas 
colocam seus ovos. “O extrato de neem 
causa a morte dos insetos por sua ação 
repelente, além de reduzir o consumo 

Produtos à base de neem controlam pragas no rebanho e nas lavouras
de alimentos, retardan-
do o desenvolvimento 
deles e impedindo a 
deposição de ovos pe-
los insetos adultos”, ex-
plica Motta.

No gado leiteiro, o 
uso de medicamentos 
tradicionais para con-
trolar doenças geral-
mente significa perda 
de produtividade, já 
que o leite dos animais 
fica inutilizável por um 
período – o tempo de 
carência. Com o uso 
do neem, não é preciso 
descartar o leite. Um 
levantamento nacional 
do Ministério da Agricultura estimou 
em US$1 bilhão anual o prejuízo causa-
do pelo carrapato bovino no País, sendo 
40% desse total relativos à redução da 
produção leiteira. Estima-se, ainda, que 
a presença constante da mosca-do-chi-
fre no rebanho pode levar a perdas de 
até 25% na produção de leite.

Nutrição das plantas

Na agricultura orgânica, os produ-
tos à base de neem são utilizados como 
fertilizantes, inseticidas repelentes, fun-
gicidas, bactericidas e nematicidas. Eles 
contêm nitrogênio, fósforo, potássio, 
enxofre, cálcio, boro e zinco e são ricos 
em hormônios vegetais que promovem 
o desenvolvimento da planta. “Só os 
insetos prejudiciais ao crescimento das 
plantas e os parasitas são afetados. Ani-
mais benéficos para a agricultura, como 

as abelhas, joaninhas e minhocas, não 
são afetados”, explica Carlos Motta.

A pós-doutora em química orgânica 
e professora da Universidade Federal 
de São Carlos (Ufscar) Maria Fátima 
das Graças Fernandes aponta que cer-
ca de 400 espécies de insetos foram 
relatadas em pesquisas como sensíveis 
a algum tipo de ação do neem.  “Além 
desse tipo de ação, o neem tem efeitos 
sobre outros organismos, como nema-
toides, fungos, vírus e protozoários”, ex-
plica. Outra pesquisa, coordenada pelo 
Instituto de Biologia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), mos-
trou redução da emergência de 95% das 
moscas das pupas tratadas com óleo de 
neem e de 94,5% quando o óleo foi apli-
cado ao solo onde os animais descan-
sam à noite. 

A planta, de origem asiática, tem ação bioinseticida, 
antisséptica, cicatrizante e imunoestimulante
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Na pecuária, o neem combate carrapato, berne, mosca-do-chifre, pulga, piolho e mosquito
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A Epagri lançou três cultivares de maçã que 
buscam, principalmente, dar ao produtor 
opções de ampliar o período de colheita. 

Os cultivares foram desenvolvidos pela Estação 
Experimental da Epagri em Caçador e lançados 
durante o XIV Encontro Nacional sobre Fruticultura 
de Clima Temperado (Enfrute), realizado em julho 
na cidade de Fraiburgo, SC. “Além de proporcionar 
melhor escalonamento da produção, as novas 
variedades também vão permitir a oferta de maçãs 
mais frescas ao consumidor durante boa parte do 
ano”, explica o diretor de Pesquisa da Epagri, Luiz 
Antônio Palladini. 

O cultivar SCS425 Luiza apresenta potencial de 
exploração com rentabilidade econômica no Meio- 
-Oeste e no Planalto Norte de Santa Catarina, pois 
se adapta bem em regiões menos frias. É uma planta 
que resiste à mancha foliar da glomerela (MFG) e 
tem boa tolerância à podridão amarga e ao oídio, 
com alto potencial produtivo e custo de produção 
reduzido. Os frutos têm coloração vermelho- 
-escarlate bastante atrativa, polpa muito crocante 
e suculenta, de fácil mastigação. As maçãs Luiza 
têm alto teor de açúcares e baixa acidez, além de 
sabor doce, adequado à preferência do consumidor 
brasileiro.

Já o cultivar SCS426 Venice tem época de 
maturação entre os tradicionais cultivares Gala e 
Fuji, sendo assim uma boa opção para gerenciar o 
escalonamento da colheita no sul do Brasil e otimizar 
o uso da escassa mão de obra disponível. Sua alta 
capacidade de armazenagem é outra vantagem, pois 
permite disponibilizar aos consumidores frutas de 
alta qualidade durante a entressafra. Produz frutas 
vermelho-carmim, doces, firmes, crocantes e muito 
suculentas.

O terceiro cultivar lançado pela Epagri, o SCS427 
Elenise, tem como uma das principais vantagens a 
época de maturação, bastante tardia, ocorrendo 
até um mês após o ‘Fuji’. Torna-se assim uma opção 
promissora para a ampliação da janela de colheitas 
de maçãs no Brasil até o mês de maio. Sua alta 
capacidade de conservação permite armazenamento 
em câmaras frias por oito meses ou mais, sem perda 
significativa de sabor e firmeza, o que resulta na 
oferta de produtos de qualidade ao consumidor ao 
longo de todo o ano. As frutas são grandes, de cor 
vermelha intensa, muito crocantes, suculentas e um 
pouco mais ácidas que o ‘Gala’.

Novos cultivares são gerados a partir do 
cruzamento controlado de espécies já existentes. 
A Epagri vem trabalhando desde o ano 2000 no 
desenvolvimento dessas três novas variedades de 
maçã, cujas mudas estarão em breve disponíveis 
para os produtores rurais. 

Novos cultivares de maçã ampliam período de colheita
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Cultivar Luiza se adapta a regiões menos frias e produz frutos doces

“Venice” tem época de maturação entre os tradicionais cultivares Gala e Fuji

Maturação tardia é uma das principais vantagens do ‘Elenise’

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, jan./abr. 2016
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Santa Catarina produz 40 mil toneladas de peixe de água doce

Os piscicultores catarinenses pro-
duziram 40.324 toneladas de 
peixe de água doce em 2014, 

o que coloca o Estado como o quinto 
maior produtor do País. Os dados fazem 
parte do relatório “Desempenho da pis-
cicultura de água doce”, divulgado pelo 
Centro de Desenvolvimento em Aqui-
cultura e Pesca (Cedap) da Epagri. Os 
números representam um crescimento 
de mais de 3 mil toneladas em relação 
ao ano anterior, quando foram produzi-
das 36.565 toneladas.

Os valores são resultado das tecno-
logias desenvolvidas e difundidas pela 
Epagri, já que Santa Catarina possui pe-
culiaridades que são limitantes para a 
atividade. O frio do inverno catarinense 
dificulta e até inviabiliza a produção de 
diversas espécies de peixes, principal-
mente nas regiões mais altas.

No Estado, a produção de alevinos 
fica restrita entre outubro e março, 
quando as temperaturas são mais ele-
vadas. Assim, enquanto outras regiões 
do País conseguem produzir facilmente 
duas safras anuais, em Santa Catarina 
normalmente ocorre apenas uma. Mes-
mo assim, o Estado produz grande va-
riedade e quantidade de peixes de água 
doce, ficando atrás somente de Rondô-

nia, Mato Grosso, Paraná e Ceará e per-
manecendo à frente de São Paulo.

O levantamento da Epagri classifi-
ca os produtores em duas categorias: 
o amador, que produz por lazer e faz 
vendas eventuais, e o profissional, que 
vende de forma sistemática e regular. 
Os 26.493 piscicultores amadores cata-
rinenses produziram 15.613 toneladas 
em 2014. Já os 3.433 profissionais fo-
ram responsáveis por 24.709 toneladas, 
gerando R$182 milhões.

Considerando somente a produção 
profissional, a região de Joinville foi a 
campeã, seguida por Tubarão, Rio do 
Sul, Blumenau, São Miguel do Oeste e 
Palmitos. Apesar de ter menor número 
de produtores, a produção profissional 
responde por 61% do total do Estado, 
já que emprega tecnologia de ponta. As 
espécies mais produzidas são tilápias 
(66,9%) e carpas (25,5%).

Vendas para indústrias

O estudo também apurou um in-
dicativo de mudança no mercado con-
sumidor. O levantamento apresentou 
uma leve tendência dos produtores 
em entregar os peixes para indústrias e 

abatedouros (35%) em detrimento dos 
pesque-pague (45%), os principais com-
pradores atacadistas. O volume restan-
te (20%) foi entregue para o mercado 
local, formado por restaurantes, peixa-
rias e vendas na propriedade.

Os pesque-pague pagam entre 10% 
e 15% a mais pelo quilograma do pei-
xe, por isso ainda são preferência entre 
os produtores. Mas as indústrias vêm 
oferecendo cada vez mais vantagens, 
já que compram peixes menores, o que 
implica menos tempo de cultivo. Os in-
dustriais também compram todos os 
peixes de uma só vez, diferentemente 
dos pesque-pague, que compram em 
parcelas, forçando o produtor a realizar 
várias despescas anuais.

Outro fato é o reduzido número de 
pesque-pague no Estado em contrapo-
sição à indústria, que não tem limite de 
compra e se queixa de falta de matéria-
prima. Cada vez mais frigoríficos espe-
cializados no abate de peixes de água 
doce se instalam no Estado, tanto de 
grande quanto de pequeno porte. Mui-
tos esbarram na falta de matéria-prima 
e acabam encerrando suas atividades 
ou enfrentando problemas de caixa, o 
que demonstra quanto esse mercado 
ainda tem a crescer. 
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O alho é uma cultura exigente em 
frio cujas plantas só formam o 
bulbo, ou a cabeça, depois de 

essa necessidade ser atendida. Por isso, 
as lavouras catarinenses se concentram 
principalmente em Curitibanos, no Pla-
nalto Serrano. No Alto Vale do Itajaí, que 
é mais quente, ainda não há cultivo de 
alho com fim comercial por conta dessa 
exigência. Mas uma experiência da Epa-
gri em parceria com agricultores de Rio 
do Campo pode mudar esse mapa.

No ano passado, técnicos da Em-
presa, em parceria com os agricultores 
Orlando Steinbach e Roberto Jarosz, 
fizeram o plantio experimental dos cul-
tivares de alho-roxo Ito e São Valentim. 
Antes de serem plantadas, as sementes 
passaram por um período de vernali-
zação, ou seja, foram armazenadas em 
câmara fria para que ocorresse uma 
brotação uniforme dos dentes e, princi-
palmente, para favorecer a melhor for-
mação do bulbo na maturação.

O plantio foi realizado no dia 22 de 
julho, depois de um longo período chu-
voso. “Mesmo em condições climáticas 
extremamente adversas para a cultura, 
a produção se mostrou bastante pro-
missora, com produtividade estimada 
em 10t/ha”, conta o engenheiro-agrô-
nomo Gilmar Ramos Dalla Maria, exten-
sionista da Epagri no município. 

O resultado motivou os técnicos a 
elaborar um projeto de produção de 
alhos nobres para o Alto Vale do Itajaí. 
Neste ano, serão instaladas dez unida-
des de observação em propriedades ru-
rais da região, utilizando dois cultivares: 
o Ito, que é precoce, e o Roxo Pérola Ca-
xiense, de produção tardia. Eles serão 
expostos a temperaturas entre 2°C e 6°C 
em três durações (25, 35 e 45 dias).

O objetivo desse trabalho será de-
terminar quantas horas de câmara fria 
serão necessárias para produzir alho em 
cada microclima da região. “Se no pró-
ximo ano os resultados se repetirem, o 
Alto Vale do Itajaí poderá se tornar um 
importante produtor de alhos nobres. 
Essa será uma excelente opção de diver-
sificação de renda para as famílias rurais 
da região”, diz o extensionista.

Alho pode se tornar opção de renda no Alto Vale do Itajaí

frio para produzir

A tecnologia da vernalização consiste em expor as sementes a uma tem-
peratura entre 2°C e 4°C durante um período que varia de 30 a 55 dias, de 
acordo com a época e o local de cultivo. Essa prática permite antecipar a 
colheita do alho em regiões frias e promove a bulbificação das plantas nas 
regiões quentes.

De acordo com Gilmar Michelon Dalla Maria, gerente regional da Epagri 
em Curitibanos, a vernalização foi adaptada pela Epagri para a produção de 
alho no planalto do Estado. “Aqui na região, os produtores colocam suas se-
mentes por 10 a 20 dias em câmaras frias para complementar a necessidade 
de horas frio da cultura, especialmente em função da diminuição do frio na-
tural que vem ocorrendo nos últimos anos”, explica.

É essa tecnologia também que permite aos agricultores do Centro-Oeste 
do Brasil, onde praticamente não há frio, alcançar as maiores produtividades 
de alho do País. “Ela viabiliza a produção de alhos nobres em regiões quentes, 
realidade impensável há pouco tempo”, acrescenta o gerente da Epagri.

 A cultura precisa de frio para formar os bulbos

Plantio experimental em Rio do Campo alcançou 10t/ha
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Uma superpopulação de javalis 
selvagens está atacando pro-
priedades rurais e destruindo 

lavouras na Serra e no Meio-Oeste de 
Santa Catarina. “Além de danificar plan-
tações, os javalis são animais agressivos 
e significam risco para as pessoas”, diz 

Javalis atacam áreas rurais de Santa Catarina
José Zeferino Pedrozo, presidente da 
Federação da Agricultura e Pecuária de 
Santa Catarina (Faesc). Estima-se que de 
5 mil a 8 mil animais vivam espalhados 
por essas regiões. 

A maior parte dos animais habita o 
entorno de Lages e o Parque Nacional 

das Araucárias, que 
ocupa parte dos 
municípios de Pon-
te Serrada e Passos 
Maia. Quando o 
alimento escasseia 
nesse habitat, os ja-
valis migram para as 
propriedades, onde 
atacam lavouras de 
grãos, hortas e até 
criatórios de aves 
e suínos. “Somente 
em Campo Belo do 
Sul foram destroça-
dos mais de 6,3 mil 
hectares de milho, 
soja e feijão, cau-
sando a perda de 
3 mil toneladas de 

grãos”, conta Pedrozo.
Esses javalis são da espécie exótica 

invasora Sus scrofa, que, numa noite, 
podem destruir vários hectares de la-
vouras. Os animais, que vieram do Rio 
Grande do Sul, também cruzam com 
porcos domésticos e outros animais 
selvagens, como o porco-do-mato, ge-
rando filhotes conhecidos como “java-
porcos”.

Em 2010, a Secretaria de Estado da 
Agricultura e da Pesca declarou o javali 
Sus scrofa nocivo à agricultura catari-
nense e autorizou o abate por tempo in-
determinado com o objetivo de conter 
a população. A decisão está de acordo 
com a instrução normativa nº 141/2006 
do Ibama, que regulamenta o controle e 
o manejo ambiental da fauna sinantró-
pica nociva.

A maioria dos produtores chama a 
Polícia Militar Ambiental para abater os 
animais. Apenas caçadores profissionais 
registrados e licenciados podem fazer o 
procedimento. Os javalis podem trans-
mitir doenças e, por isso, o consumo da 
carne é proibido. 

Em pleno cenário de retração econômica, o mercado de orgânicos 
prevê crescer entre 20% e 30% neste ano. Isso porque o segmento 
ganha cada vez mais espaço na cadeia agrícola brasileira. Em 2014, 

movimentou cerca de R$2 bilhões e a expectativa é que, em 2016, esse 
número alcance R$2,5 bilhões, segundo projeções do setor.

Os produtos orgânicos agregam, em média, 30% no preço quando 
comparados aos produtos convencionais. Segundo Jorge Ricardo de Al-
meida Gonçalves, da Coordenação de Agroecologia do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), a formação de preços depen-
de especialmente do gerenciamento da unidade de produção, do canal 
de comercialização e da oferta e demanda dos produtos. “Normalmente, 
os valores dos orgânicos são mais elevados que os dos produtos conven-
cionais por terem uma menor escala de produção, custos de conversão 
para adequação aos regulamentos e processos de reconhecimento de sua 
qualidade orgânica”, assinala Jorge Ricardo. 

O Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos, gerenciado pelo Mapa, 
conta com mais de 11 mil produtores. O banco de dados é liderado por 
Rio Grande do Sul (1.554), São Paulo (1.438), Paraná (1.414) e Santa Ca-
tarina (999). A área de produção orgânica no Brasil abrange 950 mil hec-
tares. Nela, são produzidas hortaliças, cana-de-açúcar, arroz, café, casta-
nha-do-pará, cacau, açaí, guaraná, palmito, mel, sucos, ovos e laticínios. 
O Brasil exporta para mais de 76 países. Os principais produtos orgânicos 
vendidos ao exterior são açúcar, mel, oleaginosas, frutas e castanhas.  

Mercado brasileiro de orgânicos deve 
movimentar R$2,5 bilhões neste ano

Área de produção orgânica no Brasil abrange 
950 mil hectares

Animais da espécie exótica invasora Sus scrofa destroem 
lavouras, hortas e criatórios de aves e suínos
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Cada vez mais pessoas se desco-
brem portadoras de doença celí-
aca ou manifestam reações alér-

gicas ao glúten, uma proteína presente 
em muitos cereais, como trigo, cevada, 
aveia e centeio. Foi pensando nesse pú-
blico que o técnico em agropecuária e 
extensionista rural da Epagri José Nico-
lau Fernandes desenvolveu um macar-
rão que substituísse a farinha de trigo 
pela de milho.

 Em parceria com a agricultora Rita 
Maria Zanellato Comin, de Siderópolis, 
ele desenvolveu dois tipos de macarrão, 
um integral e um convencional, ambos 
sem glúten. Os dois são feitos com fari-
nha de variedades de milho desenvolvi-
das pela Epagri: o Catarina e o Colorado.

Como o próprio nome indica, o mi-
lho Colorado tem grãos vermelhos. 
Com ele, Rita produziu macarrão sem 
glúten integral, com massa leve para o 
consumo e bela cor avermelhada. Com 
a farinha do milho Catarina a agriculto-
ra desenvolveu macarrão convencional 
isento de glúten.

Rita, que já é produtora de macar-
rão feito a partir de farinha de trigo, 
desenvolveu as receitas após um mês 
de testes. Segundo Nicolau, foi preciso 
testar 22 tipos de milho para produzir o 
alimento. As duas variedades da Epagri 
apresentaram os melhores resultados.

A agricultora conta que a massa tem 
confecção simples e pode ser vendida 
congelada ou desidratada. “Os produtos 
ficaram com leve sabor de milho, que 
lembra ligeiramente a polenta, mas que 
pode ser disfarçado com um molho de 
tempero caprichado”, descreve.

Epagri usa milho para desenvolver macarrão sem glúten

Rita já está comercializando dire-
tamente em sua propriedade cerca de 
100kg dos dois tipos de macarrão por 
mês, com a marca Rizacó. A inovação 
foi lançada na feira Agroponte, realiza-
da em agosto de 2015 em Criciúma, e 
o resultado foi surpreendente. Foram 
servidos 50kg dos produtos para degus-
tação e somente dois pratos sofreram 
rejeição.

A repercussão na Agroponte foi tão 
interessante que até o prefeito de Side-
rópolis, Helio Roberto Cesa, se empol-
gou com ideia e já planeja “transformar 
o município na capital nacional do pro-
duto”, revela Nicolau. Para tanto, foi 
marcada para maio de 2016 a primeira 
festa estadual do macarrão de milho, 
que será realizada em parceria pelo 
Escritório Municipal da Epagri, a pre-
feitura local e o Conselho de Assuntos 
Econômicos Paroquiais (Caep) de São 

Martinho Alto.
A partir de março o alimento será 

distribuído em maior escala, já que pas-
sará a ser servido na merenda das es-
colas municipais da região. Nicolau tam-
bém já incluiu no planejamento de 2016 
a divulgação da tecnologia em unidades 
da Epagri do Planalto Norte, de Ponte 
Serrada e de Anchieta.

Além de atender a demanda do 
mercado, os macarrões da Rita também 
colaboram na divulgação das duas va-
riedades de milho desenvolvidas pela 
Epagri. A produção só não é maior por 
falta de matéria-prima, lamenta Ni-
colau, que trabalha para incentivar o 
cultivo das duas variedades no sul do 
Estado. Em agosto de 2015 pelo menos 
14 produtores do município de Praia 
Grande solicitaram sementes das varie-
dades de milho de polinização aberta 
desenvolvidas pela Epagri para cultivo. 
As plantas devem estar prontas para ser 
colhidas a partir de março de 2016.

A saca de 10kg do milho Colorado 
custa R$50,00 e é suficiente para plan-
tar uma área de 0,5ha. De acordo com 
o extensionista Thiago Koscrevic, do 
Escritório Municipal da Epagri de Praia 
Grande, o investimento é praticamente 
a metade do valor gasto com sementes 
híbridas. No caso das sementes transgê-
nicas, o investimento alcança cerca de 
R$250,00 por hectare. “Além de ter se-
mentes mais baratas, as variedades de 
polinização aberta da Epagri têm custo 
de produção menor. O agricultor gasta 
menos com adubo e outros insumos”, 
acrescenta.

O macarrão de milho tem cor intensa e sabor peculiar, semelhante ao da polenta

Massa pode ser vendida congelada ou desidratada
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Um estudo de instituições brasi-
leiras revela que a abelha-man-
daguari (Scaptotrigona depilis), 

uma espécie sem ferrão nativa do Bra-
sil, alimenta suas larvas com um fungo 
que se desenvolve dentro do ninho e, 
sem ele, poucos imaturos sobrevivem. 
Trata-se do primeiro registro desse tipo 

Pesquisa revela relação de simbiose entre abelha sem ferrão e fungo
de simbiose entre uma abelha social e o 
fungo cultivado. A pesquisa foi realizada 
em parceria entre a Empresa Brasilei-
ra de Pesquisa Agropecuária (Embra-
pa Amazônia Oriental), a Universidade 
de São Paulo (USP), a Universidade de 
Campinas (Unicamp) e o Instituto de 
Tecnologia Vale (ITV). 

A pesquisa a-
ponta que as larvas 
criadas com alimen-
to estéril suplemen-
tado com filamen-
tos do fungo têm 
taxa de sobrevi-
vência de 76%. En-
quanto isso, larvas 
criadas nas mesmas 
condições, mas sem 
o fungo, raramente 
sobrevivem e ape-
nas 8% completam 
o desenvolvimento. 
Os pesquisadores 
afirmam ter encon-
trado fungos simi-

lares em diferentes espécies de abelha 
sem ferrão e de gêneros distintos.

De acordo com Cristiano Menezes, 
pesquisador da Embrapa e conselheiro 
da Associação Brasileira de Estudo das 
Abelhas, a diversidade de abelhas so-
ciais, subsociais e solitárias é tão gran-
de que é muito provável a existência de 
outros sistemas de cultivo de microrga-
nismos. “Simbiose entre abelhas e mi-
crorganismos é mais frequente do que 
imaginávamos. O assunto tem sido ex-
plorado por pesquisadores para melho-
rar a saúde das colônias”, diz.

Fungos do gênero Monascus, simi-
lares aos que foram encontrados nas 
abelhas, têm sido usados há séculos 
pelos asiáticos como conservante para 
alimentos. Esses fungos são conheci-
dos por secretar compostos químicos 
com propriedades antimicrobianas, an-
ticancerígenas e com outros benefícios 
para a saúde humana. “Essa relação de 
simbiose deve revelar novas substân-
cias que podem ser aplicadas tanto nos 
humanos quanto na saúde das abelhas”, 
aponta Menezes.

O mercado mundial de defensivos 
agrícolas biológicos tem regis-
trado índice de crescimento cin-

co vezes superior ao da indústria de de-
fensivos químicos. Segundo a CPL Busi-
ness Consultants, o crescimento médio 
anual foi de 15,3% entre 2011 e 2014. 
No Brasil, a Associação Brasileira das 
Empresas de Controle Biológico (ABC 
-Bio) estima que as vendas subam entre 
15% e 20% nos próximos anos.

“O rápido crescimento desse mer-
cado se deve ao elevado custo para o 
desenvolvimento de um novo defen-
sivo químico, à maior demanda da so-
ciedade e dos órgãos reguladores pela 
produção de alimentos sem resíduos e 
também ao fato de o defensivo bioló-
gico, quando utilizado em alternância 
com os produtos químicos, permitir um 
prolongamento da vida útil dos defen-
sivos químicos”, explica Pedro Faria Jr., 
presidente da ABCBio.

A difusão do manejo integrado de 

Vendas de defensivos biológicos devem crescer até 20% ao ano
pragas (MIP), no qual os defensivos bio-
lógicos desempenham papel primordial, 
reforça as boas perspectivas do setor. 
“A tendência é de que os biodefensivos 
acabem tendo uma convivência harmo-
niosa com os defensivos químicos”, co-
menta Ari Gitz, integrante do conselho 
da ABCBio. Segundo ele, 
há casos em que o MIP 
gera economia de até 
26% em comparação com 
o manejo tradicional.

O segmento também 
foi favorecido pela impor-
tância que os produtos de 
controle biológico tiveram 
em recentes problemas fi-
tossanitários no Brasil. O 
exemplo mais marcante 
foi o aparecimento da pra-
ga Helicoverpa armigera, 
cujo controle economica-
mente viável só foi conse-
guido com a introdução 

de inseticidas microbiológicos e inse-
tos parasitoides. Outro ponto positivo 
apontado pela ABCBio é a decisão dos 
órgãos certificadores de permitir que os 
defensivos biológicos sejam registrados 
por alvo, possibilitando a aplicação em 
todas as culturas.

Lagarta infectada por um fungo com agente biológico 
de controle utilizado na cultura do morango
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Uso do fungo na alimentação das larvas é determinante para a 
sobrevivência da abelha mandaguari
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Ao se fazer uma reflexão sobre o 
futuro, é importante reconhecer 
que a agricultura e a pesca exis-

tem e funcionam em um contexto de 
rápidas mudanças sociais e econômicas. 
Quais são essas mudanças e como nos 
posicionar em relação a elas, alocando 
pessoas e recursos? O que faz o coração 
bater mais forte para os que lidam com 
a informação e o conhecimento socio-
econômico voltado ao desenvolvimento 
rural?

O setor público precisa conhecer a 
evolução da produção e dos mercados, 
analisar as limitações de suas ações, an-
tever ameaças, diagnosticar oportuni-
dades, desenvolver ações cooperativas 
com os diversos setores econômicos e 
manter diálogo permanente com a so-
ciedade. É pouco provável que o setor 
público consiga influenciar positivamen-
te na dinâmica do desenvolvimento ru-
ral sem conhecer esses aspectos e sem 
manter esse diálogo com a sociedade. 

O Estado de Santa Catarina, dada a 
importância do seu sistema de ciência, 
tecnologia e inovação, conta com a par-
ticipação decisiva da área socioeconô-
mica para a melhoria das condições de 
vida do povo catarinense. Para contri-
buir com esse sistema, o Centro de So-
cioeconomia e Planejamento Agrícola 
(Cepa) realiza estudos, pesquisas, aná-
lises, geração e difusão de informações 
socioeconômicas. 

o que faz nosso coração 
bater mais forte

A resposta a essa pergunta, que foi 
construída com os colaboradores do 
Cepa, será apresentada parafraseando 
Steve Jobs. Em 2007, em seu discurso, 
anunciou que lançaria três produtos re-
volucionários que agregariam valor para 
a sociedade. 

O primeiro dispositivo representa 
a área temática “Informação agrícola e 
socioeconômica”. Informações confiá-
veis, de fácil acesso e ágeis são essen-
ciais para racionalizar as decisões dos 

agentes produtivos, dos consumidores, 
das diversas instituições interessadas 
no assunto e do governo nas esferas 
municipal, estadual e federal. É preciso 
manter e ampliar um sistema de infor-
mações sobre a agropecuária catarinen-
se, as ações de levantamento de safras 
e preços e a organização das fontes de 
estatísticas rurais e pesqueiras. Mas 
queremos mais que isso, precisamos ir 
além.

O segundo dispositivo representa a 
área temática “Economia e gestão do 
agronegócio e da agricultura familiar”. 
O agronegócio e a agricultura familiar 
apresentam números importantes para 
a economia e a sociedade catarinense. 
É preciso pesquisar temas de crescente 
importância relacionados à competiti-
vidade das cadeias e dos aglomerados 
produtivos, à gestão de organizações, à 
economia ambiental e dos recursos na-
turais e às análises de mercado.

E o terceiro dispositivo inovador re-
presenta a área temática “Estudos so-
cioeconômicos para o desenvolvimen-
to rural”. Os estudos socioeconômicos 
visam suprir a lacuna no conhecimento 
da evolução recente da agricultura, dos 
cenários para o espaço rural catarinen-
se, das dinâmicas socioeconômicas, das 
inovações na agricultura familiar e das 
tendências tecnológicas, econômicas e 
organizacionais. 

Ao prosseguir, Steven Jobs falou: 
“Não se trata de três dispositivos sepa-
rados: um iPod com controles sensíveis 
ao toque, um celular revolucionário e 
um dispositivo inovador de acesso à in-
ternet. Isso é um único dispositivo, que 
chamamos de iPhone”. Parafraseando 
Jobs, não se trata de três áreas temá-
ticas separadas, e sim uma única área 
que chamamos de Cepa.

A informação e o conhecimento so-
cioeconômico fazem nosso coração ba-
ter mais forte. São o nosso “negócio” e 
representam a nossa esperança de con-
tribuir com a sociedade catarinense e 
agregar valor a ela.

O futuro pertence à 
estratégia

Em Santa Catarina, as instituições de 
ensino, pesquisa e extensão não ope-
ram isoladamente, como se fossem um 
fim em si mesmas. Existe um apreciável 
conhecimento científico e tecnológico 
em cada instituição catarinense e nas 
demais instituições do País. Capitalizar 
essas externalidades positivas é uma 
condição essencial na definição do rit-
mo e do que se pesquisa na área socio-
econômica.

No mês de junho de 2015, a reali-
zação do Seminário “A informação e o 
conhecimento socioeconômico aplica-
do ao rural catarinense”, como um dos 
eventos comemorativos dos 40 anos do 
Cepa, foi de relevância para a sociedade 
catarinense. Representou nosso com-
promisso com a eficácia das atividades 
de pesquisa socioeconômica, que, ar-
ticuladas à extensão rural e à pesquisa 
agropecuária, ampliarão e qualificarão 
melhor seus resultados.

Mais recentemente, em meados de 
outubro de 2015, em sessão solene da 
Assembleia Legislativa, em Florianópo-
lis, o fundador do Cepa, Victor Fontana, 
deixou a seguinte mensagem: “Aban-
donem o individualismo. Busquem o 
coletivo para errar menos e acelerar 
mais rápido. Comuniquem-se com toda 
a cadeia produtiva: colonos, técnicos, 
pesquisadores, difusores de tecnologia, 
e jamais esqueçam que a arma do ho-
mem é a palavra. Através dela tudo se 
pode fazer e tudo pode acontecer.”

Neste exato instante, nossa mente 
e nossas palavras estão moldando o fu-
turo, esse mesmo que não cessa de se 
construir. E, para fazermos isso bem, 
errando menos e acelerando mais rápi-
do, precisamos contar com o poder da 
informação e do conhecimento socioe-
conômico. Só assim poderemos, juntos, 
estabelecer boas estratégias e moldar o 
futuro.

O poder da informação e do conhecimento socioeconômico
Luis Augusto Araujo¹ e Reney Dorow²  
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Neste início do século 21, o agro-
negócio do estado de Santa Ca-
tarina se destaca pelas exporta-

ções muito superiores às importações. 
Por um lado, apesar da queda dos pre-
ços das commodities, a valorização do 
dólar ante o real desde o início do ano 
de 2015 traz alento aos exportadores. 
Por outro lado, a balança comercial ca-
tarinense total tem registrado um de-
ficit sistemático desde o ano de 2009. 
Mais recentemente, reduzimos esse 
saldo deficitário em decorrência do re-
cuo mais intenso das importações em 
relação ao recuo observado nas expor-
tações de janeiro a setembro de 2015, 
quando comparado ao mesmo período 
do ano anterior.

O objetivo deste artigo é precisa-
mente apresentar evidências sobre o 
desempenho do agronegócio na balan-
ça comercial catarinense neste início 
do século 21. Para isso, as avaliações e 
discussões baseadas em estatísticas e 
revisão bibliográfica sobre o tema são 
detalhadas em quatro seções. 

Definiram-se as seguintes questões 
norteadoras: Como se deram a evolução 
contemporânea do câmbio e a influên-
cia decorrente das variações nos preços 
das commodities? Qual é a importância 
do agronegócio para a economia catari-
nense, em termos de mercado externo? 
Quais são os principais produtos agríco-
las da pauta de exportações catarinen-
ses e os setores que têm intensificado 
sua participação externa? E, por último, 
quais são os desafios para ampliarmos 
nossas transações com o resto do mun-
do?

O preço das commodities e 
a evolução do câmbio

Para Giambiagi (2012), as estatísti-
cas da Fundação Centro de Estudos do 

O agronegócio na balança comercial catarinense no século 21: 
Onde estamos e o que fazer

Luis Augusto Araujo¹ e Glaucia de Almeida Padrão²

Comércio Exterior (Funcex) mostraram 
dois desempenhos estonteantes: (1) o 
índice de preços dos produtos básicos 
e do total das exportações pelo Brasil, 
quando se compara o ano de 2002 com 
o ano de 2011, respectivamente, teve 
uma melhora acumulada de 273% e 
163%; e (2) a evolução dos termos de 
troca, resultantes da divisão entre os ín-
dices de preços das exportações e das 
importações de bens, também apresen-
taram uma melhora acumulada de 66%. 

No mês de setembro de 2015, o 
dólar ultrapassou, em alguns dias, a 
cotação de R$4,00. A Figura 1 mostra a 
evolução mensal da taxa de câmbio de 
2000 a 2015, atualizada até o mês de 
setembro de 2015.

Pastore (2015) lembra que quando 
falamos de câmbio real, estamos nos 
referindo a um preço relativo entre os 
bens comercializáveis e domésticos; e 
de câmbio nominal, estamos nos refe-
rindo ao preço de um ativo financeiro. 
As movimentações do real com relação 
ao dólar americano, observadas recen-
temente, alteram o câmbio real bem 
como o preço de um ativo. 

Esses dois conjuntos de forças ocor-
rem simultaneamente. De um lado, 
observamos a tendência à valorização 

do dólar. No contexto mundial atual, 
os rendimentos dos ativos financeiros 
dos Estados Unidos superam os da Eu-
ropa e do Japão, atraindo capitais que 
promovem o fortalecimento do dólar 
diante de todas as demais moedas. De 
outro lado, os preços internacionais das 
commodities foram pressionados para 
baixo pelo fortalecimento do dólar, pela 
desaceleração do crescimento da China 
e pelo bom desempenho nas últimas 
safras dos principais produtos agrícolas. 

Os produtores, pelo menos no cur-
to prazo, não mais poderão contar com 
preços de commodities elevados para 
a ampliação de sua participação no co-
mércio mundial. No entanto, o agrone-
gócio nacional, e em particular o catari-
nense, se vê fortalecido no mercado ex-
terno em razão da valorização do dólar 
ante o real e do ambiente propício para 
o aumento da produção doméstica das 
principais commodities agrícolas.

A balança comercial 
catarinense e a importância 
do agronegócio

Ao longo dos últimos anos, temos 
observado uma gradual deterioração 

Figura 1. Evolução mensal da taxa de câmbio: R$ / US$ comercial compra média, de 2000 a 
2015

Fonte: Ipeadata, 2015.
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de nossas contas externas, inclusive de 
nossa balança comercial. Em Santa Ca-
tarina, nos últimos sete anos, os valores 
das importações totais foram de maior 
magnitude que os valores das exporta-
ções, em termos reais. A Figura 2 apre-
senta os dados relativos às exportações 
e importações totais e do agronegócio 
catarinenses entre os anos de 2000 e 
2014, além da série histórica do saldo 
da balança comercial. 

Em 2014, as exportações catari-
nenses alcançaram o valor acumulado 
de US$8,9 bilhões, o que significa um 
aumento de 3,44 % em relação ao ano 
anterior. Um ano antes, os valores ex-
portados por Santa Catarina correspon-
deram a 3,6% do total brasileiro, colo-
cando o Estado na décima posição no 
ranking nacional das exportações.

No lado das importações, em 2014, 
Santa Catarina importou aproximada-
mente US$16 bilhões, um aumento de 
8,4% em relação a 2013, explicado prin-
cipalmente pelo aumento das importa-
ções de bens de maior valor agregado, 
em especial pela indústria. Com isso, o 
saldo da balança comercial em Santa 
Catarina foi negativo em US$7 bilhões, 
o maior saldo deficitário já ocorrido no 
Estado.

Em 2015, em seus nove primeiros 
meses, a balança comercial catarinense 
é deficitária em US$4,2 bilhões, e em 
2014 no mesmo período esse deficit 
foi de US$4,9 bilhões. Essa redução do 
deficit da balança comercial catarinense 
em 2015 é explicada pela redução das 
exportações em 14,39% e pela redu-
ção mais intensa das importações, em 
15,44%, no mesmo período. Conforme 

a tendência de recuo observada nas ex-
portações e importações até setembro 
de 2015, o grau de abertura da econo-
mia catarinense diminuiu, a exemplo da 
economia brasileira.

Diferentemente do comportamento 
da balança comercial total de Santa Ca-
tarina, o agronegócio no Estado se des-
taca pelas exportações muito superio-
res às importações. O saldo da balança 
comercial do agronegócio foi crescente 
até 2008, mas positivo ao longo dos 
quinze últimos anos.

O agronegócio representou, em 
2014, pouco mais de 60% das exporta-
ções totais de Santa Catarina. Em ter-
mos de valor, esse setor movimentou, 
naquele ano, US$5,62 bilhões, com 
crescimento médio de 1,35% ao ano 
desde 2000. A Figura 2 expõe o com-
portamento do valor das exportações 
totais catarinenses e do agronegócio 
em particular, para o período de 2000 a 
2014. Em 2000, o valor das exportações 
totais de Santa Catarina foi de US$2,7 
bilhões, alcançando o dobro de seu va-
lor, US$5,5 bilhões, no ano de 2005. O 
recorde foi em 2011, com US$9 bilhões. 
Nos últimos três anos (2012, 2013 e 
2014), as exportações totais catarinen-
ses situaram-se em posição levemente 
inferior a esse recorde, em torno de 
US$8,9 bilhões.

Principais produtos 
agrícolas da pauta de 
exportações catarinenses

Entre os principais produtos do 
agronegócio no Estado, têm destaque 

no mercado externo a carne suína e a de 
frangos, que representam juntas 28% 
do total exportado. Em seguida vem a 
soja em grão e para semeadura (9,3%), 
madeiras e obras de madeira (6,40%) 
e fumo (6,13%), conforme dados do 
MDIC (2015). Produtos como carne su-
ína, aves e soja em grão apresentaram 
comportamento crescente entre 2000 e 
2014. 

Para Toresan (2014), o desempe-
nho exportador da indústria florestal de 
Santa Catarina em 2014 foi explicado 
pelo incremento de exportações em to-
dos os segmentos, inclusive móveis de 
madeira, cuja participação nas expor-
tações totais representa cerca de 2%. 
Em relação ao fumo, as exportações do 
Estado se mostraram com crescimento 
expressivo entre 2006 e 2012, quando 
passou a decrescer e atingiu o patamar 
de US$550 milhões. Os principais países 
de destino do fumo são Bélgica, Holan-
da e Rússia.

O desempenho dos produtos supra-
citados fez com que houvesse uma mu-
dança na composição da pauta exporta-
dora do Estado nos últimos quinze anos, 
conforme mostra a Figura 3. Os produ-
tos de origem animal, especialmente 
as carnes de aves e suínos, sempre se 
destacaram nas exportações, mas pas-
saram a ser mais significativos e se tor-
naram a principal classe de produtos da 
pauta exportadora a partir de 2006. O 
aumento das exportações para países 
de maior exigência na legislação, como 
a Rússia, que representou 26% do total 
de carne suína exportada por Santa Ca-
tarina, ajuda a explicar essa mudança.

Quanto aos produtos de origem flo-
restal, observa-se uma redução da par-
ticipação nas exportações do agronegó-
cio do Estado. O setor vegetal, no qual 
se encontra a soja, de forte aderência 
ao mercado externo, passou a aumen-
tar a participação nas exportações do 
Estado em 2006.

No que se refere às importações do 
agronegócio, nota-se que elas represen-
tam apenas 10,54% do total demanda-
do pelo Estado. Entre os produtos de 
destaque estão produtos vegetais e da 
agroindústria, pescados, crustáceos, pa-
pel e papelão. O grupo de produtos de 

Figura 2. Evolução anual da balança comercial catarinense total e do agronegócio no 
período de 2000 a 2014 (em bilhões de US$ FOB).

Fonte: MDIC – sistema Aliceweb, 2015.
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maior participação nas importações do 
agronegócio são os de origem vegetal, 
com destaque para trigo, milho, frutas 
frescas e batatas preparadas ou em 
conserva. No entanto, nos últimos anos 
esse grupo de produtos tem perdido 
espaço para os produtos de origem ani-
mal, pelo aumento, especialmente, das 
importações de pescados e crustáceos e 
de carnes preparadas.

o grande desafio: 
Impulsionar as habilidades 
e os talentos

Robinson e Acemoglu (2012), au-
tores de Por que as nações fracassam, 
argumentam: “A coisa mais importante 
que uma economia precisa para ter su-
cesso economicamente é impulsionar 
as habilidades, os talentos e o poten-
cial de seus cidadãos”. Neste século 21, 
a dinâmica do agronegócio na balança 
comercial catarinense esteve relaciona-
da ao aumento substancial das expor-
tações até 2008 e, nos anos seguintes, 

a um pequeno aumento da exportação 
até 2014, quando participou com 63% 
das exportações totais do Estado. Para 
a continuidade desse desempenho, são 
imprescindíveis ações tanto do setor 
privado como do setor público para a 
melhoria da competitividade das ca-
deias produtivas do agronegócio e para 
a busca de novos mercados no exterior.  

Segundo Giambiagi & Schwartsman 
(2014, p. 77), a solução para o proble-
ma da deterioração de nossa balança 
comercial não é de curto prazo e passa 
pela combinação de ações para o au-
mento das exportações; para promover 
mudanças na estrutura tributária; para 
favorecer a incorporação de progresso 
técnico; para aumentar a produtividade 
e para operar com custos condizentes às 
melhores práticas concorrenciais atra-
vés da melhoria da infraestrutura e de 
todo o complexo logístico.

Para Araújo (2015), em longo pra-
zo, o que de fato interessa não é o que 
Santa Catarina produz e exporta, mas 
sim como produz em relação a seus 
concorrentes internacionais. A busca de 

uma suposta “agregação de valor” sem 
considerar se esse processo adicionará 
valor e produtividade deve ser evitada. 
Tampouco devemos proteger determi-
nados setores de baixa produtividade 
só porque seus produtos são mais bem 
acabados. 

Precisamos de inovação e de ga-
nhos sistemáticos de produtividade que 
dependem do desenvolvimento da ha-
bilidade, do talento e do potencial do 
cidadão catarinense. Com a palavra o 
ensino, a pesquisa e a extensão, tanto 
pública como privada.
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de 2000 a 2014 (em %)
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A enxertia é uma prática 
amplamente utilizada para a 
fruticultura em Santa Catarina. 

Agora a Estação Experimental da Epagri 
em Itajaí (EEI) vem trabalhando para 
aprimorar e divulgar essa tecnologia 
para a produção de hortaliças.

Rafael Ricardo Cantú, pesquisador da 
EEI, explica que as principais indicações 
da enxertia para hortaliças são proteger 
as mudas de tomateiro e pimentão, 
sobretudo contra doenças do solo. Ela 
também é indicada para aumentar a 
produtividade e o desenvolvimento 
do pepineiro japonês e das plantas 
de melancia em épocas mais frias. 
Além disso, a enxertia no pepineiro 
japonês melhora a qualidade do fruto, 
conferindo-lhe aspecto brilhante. A 
tecnologia pode ser usada para cultivo 
em abrigo ou ao ar livre. 

A Epagri já está trabalhando para 
disponibilizar ao mercado mudas porta- 
-enxerto de hortaliças, mas enquanto 
isso não acontece elas devem ser 
adquiridas em casas agropecuárias. Do 
porta-enxerto deve ser retirada a parte 
superior das folhas, com a ajuda de uma 
lâmina de barbear, estilete ou outro 
material que tenha corte fino e preciso. 
A porção retirada pode ser dispensada. 
A planta que é o porta-enxerto ficará 
então apenas com as raízes e a parte 
inicial do caule. É nesse caule que será 
enxertada a planta que efetivamente se 
quer cultivar. Usando a mesma lâmina 
de fino corte, o agricultor deve fazer 
uma fenda no caule do porta-enxerto. 
Trata-se de um corte feito ao longo do 
caule, com profundidade em torno de 
1 a 1,5cm, o suficiente para inserir a 
planta a ser enxertada.

O próximo passo é inserir a planta 
comercial no porta-enxerto. Deve- 
-se usar a parte superior (um pedaço 
do caule e as folhas) da planta a ser 
enxertada. A ponta desse caule deve 
ser afinada no formato de cunha com 
a lâmina de corte, para ser encaixada 
na fenda feita no porta-enxerto, onde 

Enxertia aumenta qualidade e produtividade de hortaliças

A parte superior da planta a ser enxertada deve ser afinada no formato de cunha para 
ser encaixada no porta-enxerto
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será fixada com um clipe de pressão 
adequado. Esse clipe pode ser adquirido 
em casas agropecuárias. Ao lado da 
planta já enxertada deve ser fixado, no 
substrato, um palito de churrasco, para 
dar sustentação.

A planta enxertada ainda não está 
pronta para ir ao solo. Ela deve ser 
transferida para uma câmara úmida, 
que é uma caixa com estrutura de 
madeira revestida com plástico. O 
ambiente dentro dessa caixa deve 
permanecer com umidade do ar 
próxima a 100%. Para chegar a esse 
nível, a recomendação é que se forre o 

fundo da caixa com jornal encharcado 
com água. Também é necessário molhar 
as paredes da câmara.

É decisivo que a temperatura dentro 
da câmara não ultrapasse 35oC. Por 
isso, quando a temperatura na caixa 
estiver alta, deve-se abrir a porta, para 
fazer a troca de ar, molhando depois o 
jornal no fundo, as paredes e as mudas. 
As mudas devem ficar entre 5 e 6 dias 
dentro da câmara. A partir do quarto 
dia, deve-se abrir a porta durante a 
noite e fechar no início da manhã para 
as mudas irem se aclimatando. Depois 
é só transferir as mudas enxertadas 

para a horta. Seguindo esse passo a 
passo o agricultor terá uma horta mais 
produtiva e resistente às eventuais 
doenças presentes no solo.

“As plantas porta-enxerto, apesar 
de serem mais resistentes e produtivas, 
não produzem frutos saborosos e bem 
aceitos pelo mercado. Por isso, elas 
devem ser usadas como suporte para 
outras variedades que são aceitas 
pelo consumidor devido a seu gosto e 
aparência”, explica Cantú.  

Quem quiser mais informações 
sobre enxertia de hortaliças pode 
procurar por Cantú na EEI: rrcantu@
epagri.sc.gov.br.

Depois de ficar de cinco a seis dias na câmara úmida, a muda enxertada pode ir para a horta

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, jan./abr. 2016
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Eles curtem e 
#transformam o campo

Jovens que escolheram ser empreendedores do meio rural mostram que 
é possível lucrar, viver bem e ganhar o mundo sem sair da propriedade. 

Conheça histórias de quem está mudando a cara da agricultura catarinense

Cinthia Andruchak Freitas – cinthiafreitas@epagri.sc.gov.br
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Eles acordam cedo para tirar lei-
te, mas à noite pegam o carro e 
vão para a balada. Entram no e- 

-commerce e fazem sucesso vendendo 
alimentos produzidos na propriedade 
com receitas da avó. Estudam, com-
pram equipamentos e insumos pela in-
ternet e fazem a gestão da propriedade 
em planilhas no computador. Entram 
em contato com produtores de outras 
regiões pelas redes sociais para resolver 
problemas da lavoura. Organizam-se em 
grupos, cuidam do meio ambiente, em-
preendem, cursam faculdade, compram 
carro e apartamento, fazem acontecer.

É assim, dividindo o tempo entre as 
atividades da propriedade e a tecnolo-
gia, entre o meio rural e o urbano, que 
se desenrola a rotina dos jovens que es-
tão no campo por opção e não por falta 
dela. Muitos, depois de tentar a vida na 
cidade, estão fazendo o caminho con-
trário para virar empreendedores do 
meio rural. Na visão deles, o campo é 
um negócio, mas também significa li-

berdade: ser o próprio patrão, não ter 
horários fixos, aproveitar as comodida-
des da vida urbana sem perder a qua-
lidade de vida do interior e – por que 
não? – lucrar muito mais do que se esti-
vessem na cidade.

Em Santa Catarina, o Estado decidiu 
apostar no poder de transformação dos 
jovens para tentar frear o êxodo rural 
e o envelhecimento da população no 
campo. De acordo com o IBGE, na dé-
cada de 1950, 77% da população do 
Estado estava no meio rural. Hoje são 
apenas 16%.

Em 2012, a Epagri iniciou o curso 
de Formação em Liderança, Gestão 
e Empreendedorismo, uma capacita-
ção oferecida para jovens rurais de 18 
a 29 anos, viabilizada com recursos do 
Programa SC Rural. Até o ano passado, 
934 jovens foram beneficiados em 38 
cursos. Para 2016 estão previstos mais 
14 cursos com 500 participantes. As 
aulas abordam temas como liderança, 
empreendedorismo, inclusão digital, 

autoconhecimento, gestão de negócios, 
produção agrícola e não agrícola e qua-
lificação no setor turístico.

No curso, os alunos desenvolvem 
projetos voltados ao empreendedoris-
mo, e as melhores propostas ganham 
apoio financeiro do SC Rural para ser 
executadas. Até 2015, 250 projetos fo-
ram apoiados com R$2,4 milhões, e 
este ano a meta é repassar mais R$3,2 
milhões para 300 projetos. “Esse in-
centivo, muitas vezes, significa o ponto 
de partida para um sonho que o jovem 
tem, mas não consegue, por si só, reali-
zar e colocar em prática”, destaca Rose 
Mary Gerber, antropóloga da Epagri que 
coordena o trabalho com jovens rurais.

de São Bonifácio para o 
mundo

De ajudante da mãe nas tarefas do-
mésticas a empresária aos 19 anos. Foi 
assim que a vida de Elizabeth Buss, de 

Elizabeth Buss, de 19 anos, abriu uma fábrica de bolachas e vende pela internet
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São Bonifácio, se transformou depois de 
fazer o curso. A chave para o sucesso es-
tava dentro de casa: Elizabeth resgatou 
as receitas de bolachas da família, que 
adoçavam o Natal e a Páscoa desde que 
ela era criança, e abriu uma fábrica na 
propriedade.

Com o toque da jovem, as bolachas 
amanteigadas, tradicionais e de melado 
ganharam decorações que mais pare-
cem obras de arte. “Estamos sempre 
aprimorando a decoração. Pesquisamos 
muitos modelos na internet; essa é a 
nossa principal fonte de atualização”, 
conta. Na página do Facebook criada 
por ela, as Bolachas Buss ganharam o 
mundo. “Aceitamos encomendas, faze-
mos vendas e divulgamos os produtos 
pela internet. Mas também vendemos 
na propriedade, em lojas de Santa Cata-
rina e de outros estados.”

O empreendimento deu tão certo 
que a irmã mais velha e o cunhado lar-

garam a vida na cidade para trabalhar 
com Elizabeth e o marido dela, Fábio. A 
empresa tem pouco mais de um ano e já 
vende cerca de mil bandejas de bolacha 
por mês. “A gente já foi mais longe do 
que imaginava”, revela Elizabeth, que 
agora sonha mais alto. Este ano, os Buss 
vão construir uma agroindústria maior 
e, depois, planejam abrir um café colo-
nial. “Antes eu não tinha ideia do que 
queria fazer da vida, mas agora sei exa-
tamente o que quero para meu futuro”, 
diz a empresária.

Um pé no campo, outro na 
cidade

“Três ou quatro vezes por mês va-
mos a Chapecó pegar balada. Pode ser 
quinta, sexta ou sábado, não interessa 
o dia”, conta Vinícius Dedonatti, de 24 
anos, que vive no interior de Arvoredo 
e comanda a produção de leite com o 

irmão gêmeo, Eduardo. Os negócios vão 
tão bem que eles estão comprando um 
apartamento em Chapecó para ter onde 
ficar quando vão às festas. “Acho que 
iria me sentir preso na cidade. Gosto 
de ser livre, dono do meu tempo e não 
precisar cumprir horário. Aqui a gente 
aproveita mais a vida”, diz Vinícius.

No mundo virtual, a vida também 
é agitada: os irmãos têm perfis em di-
versas redes sociais e estão sempre 
atualizados com o que surge de novo. 
“Gostamos de tecnologia. Usamos para 
conhecer gente, encontrar amigos, es-
tudar e pesquisar coisas do trabalho”, 
conta o jovem.

Mas antes dos momentos de lazer, 
eles têm muita disposição para traba-
lhar. Assumiram a produção de leite na 
adolescência e, em 2011, com ajuda 
da Epagri, implantaram uma série de 
tecnologias para melhorar a atividade. 
Hoje são 16 hectares de pastagem e 

De dia, Vinícius e Eduardo são empreendedores do campo. À noite, aproveitam as festas na cidade
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38 animais em lactação. A produtivida-
de subiu de 6 mil para 15 mil litros por 
hectare, e o custo de produção caiu pela 
metade. “Antes não sobrava quase nada 
de lucro e agora a renda quase tripli-
cou”, diz Vinícius.

Neste ano, Eduardo termina a fa-
culdade de Agronomia, então Vinícius 
vai fazer Medicina Veterinária. No fu-
turo, eles pensam em produzir queijos 
diferenciados para elevar ainda mais a 
renda. “Na adolescência eu tinha vergo-
nha de viver no interior e trabalhar no 
campo, mas agora não, vejo isso como 
um negócio. Os jovens precisam buscar 
melhorar a propriedade para melhorar 
a renda, se não estão perdendo tempo 
de vida”, aconselha Vinícius.

doce decisão de voltar

Testemunha, desde criança, da di-
ficuldade que os pais tinham em sus-
tentar a família no campo, Marcelo 
Machado, hoje com 27 anos, chegou a 
trabalhar na cidade, mas não deu certo. 
“Foi bom porque quando a gente sai e 
vê coisas novas, abre a cabeça”, conta. 
De volta à propriedade, no interior de 
Anitápolis, ele fez cursos, montou um 

Marcelo Machado, de 27 anos, voltou para o campo e se realizou com a apicultura

“A agricultura é uma das áreas que mais têm futuro; pena que poucos jovens se interessam por ela”, diz Valdinei Bazi 

aviário e profissionalizou a produção de 
mel. Hoje os pais estão aposentados, 
Marcelo cuida das colmeias, e o irmão 
mais novo, André, trabalha no aviário.

“Sou apaixonado por apicultura”, 
resume. Foi com essa paixão que Mar-
celo já elevou para 20kg de mel por ano 
a produção de cada colmeia. “Tenho as 
colmeias numeradas, o que me permite 
ter controle da produção, da idade das 
rainhas, da troca de rainhas, além de sa-
ber quando uma colmeia está com pro-
blema. São questões que ajudam a me-

lhorar o resultado”, conta o apicultor. O 
mel é extraído na propriedade, que ago-
ra conta com estrutura e equipamentos 
adequados.

Ciente da importância de preservar, 
o jovem mantém uma reserva legal de 
4,5 hectares, protege nascentes e está 
trabalhando para obter a certificação 
orgânica do mel. “A apicultura tem que 
cuidar da preservação porque a abelha 
depende da flor para sobreviver”, de-
fende.

Marcelo é secretário da Associação 
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campo cada vez mais conectado

O Governo do Estado, por meio da Secretaria da Agricultura e da Pesca, atua em várias frentes para promover a in-
clusão digital no meio rural. São quatro programas que beneficiam diversos municípios com a parceria das prefeituras, 
recursos próprios e do SC Rural e apoio da Epagri.

O Programa Kit Informática atende jovens rurais com financiamento de até R$3 mil para pagar em três anos. Se 
pagar as parcelas em dia, o jovem recebe 50% de desconto. Em três anos, 1.873 jovens receberam mais de R$4 milhões 
para a aquisição de 1.738 notebooks, 95 computadores de mesa, 1.021 impressoras e 482 kits para a internet.

O Programa de Inclusão Digital Beija-Flor leva aos meios rural e pesqueiro telecentros equipados com computado-
res e acesso à internet. Nesses espa-
ços, são promovidos cursos voltados 
à alfabetização e à inclusão digital. 
Já são 133 telecentros no Estado, 
gerando aproximadamente 10 mil 
acessos mensais.

A secretaria também disponi-
biliza recursos aos municípios para 
implantar serviços de telefonia fixa 
e internet no meio rural. Cabe às 
prefeituras fazer o estudo de viabi-
lidade técnica e elaborar o projeto 
técnico. Já são 23 projetos implan-
tados, com investimento de R$2,3 
milhões.

No primeiro semestre deste ano, 
o SC Rural põe em prática o Projeto 
Piloto em Comunidades Rurais Digi-
tais, que vai investir R$4,7 milhões 
para levar internet a 11 municípios.

Programas levam sinal de internet ao meio rural e ajudam os jovens a comprar 
equipamentos

dos Apicultores de Águas Mornas e, 
pela internet, se comunica com outros 
produtores. “Em termos de tecnologia, 
a gente não está atrás de quem vive 
na cidade. Para mim, a internet é fun-
damental para investir na atividade”, 
ressalta. Apesar de viver conectado, ele 
não abre mão da tranquilidade e da in-
dependência que a vida no campo pro-
porciona. “Gosto de comandar a pro-
priedade; estou realizado e não troco 
isso por nada. Pude ver o que tinha na 
cidade e o que tenho aqui e acho que 
aqui é o meu lugar.”

A terra que uniu a família

Depois de anos trabalhando em ou-
tras propriedades, em 2009 a família 
Bazi comprou um pedaço de terra em 
Bandeirante. O pai, Severino, se encar-
regou de iniciar a pecuária leiteira, e 

o restante da família ficou na cidade, 
trabalhando em indústrias. Em 2011, o 
filho Claudinei terminou o curso de Téc-
nico em Agropecuária, voltou à proprie-
dade e iniciou um projeto de produção 
orgânica de hortaliças.

No ano seguinte, o outro filho, Val-
dinei, e a mãe, Valmi, também retorna-
ram, e a olericultura ganhou fôlego. Em 
2013, Valdinei fez o curso para jovens 
rurais. “Cerca de 80% do que aprendi lá 
consegui implantar na propriedade. O 
curso dá uma visão bem atual da agri-
cultura e do mercado e passa bastante 
conhecimento técnico. Também apren-
di a fazer a gestão financeira no com-
putador”, conta. Com projeto aprovado 
pelo SC Rural, ele construiu uma cister-
na com sistema de irrigação que usa 
água da chuva.

Depois que a família se uniu na pro-
dução de hortaliças, a renda anual, que 

era de R$24 mil, cresceu para cerca de 
R$200 mil brutos por ano, resultado 
da colheita de cerca de 80t de moran-
go, 50t de tomate e 30t de feijão, entre 
outras culturas. Nenhum agroquímico é 
usado nas hortaliças, que em breve te-
rão certificação orgânica. “Nossos pais 
nos apoiaram desde o início a tocar nos-
so negócio. Antes eles plantavam fumo 
e grãos e agora estão aprendendo com 
a gente”, diz Valdinei. 

Claudinei se formou em agroecolo-
gia e está cursando Processos Geren-
ciais. Valdinei casou-se no ano passado, 
concluiu o ensino médio e agora quer 
iniciar uma faculdade. “Gosto de tra-
balhar com a família. Tenho orgulho do 
que faço, de ouvir o cliente dizer que 
gosta do nosso produto. A agricultura 
é uma das áreas que mais têm futuro; 
pena que poucos jovens se interessam 
por ela”, diz.
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força nas tramas do vime

Franscieli Capistrano, de Bocaina 
do Sul, aprendeu a produzir vime e fa-
zer cestas com os pais ainda pequena. 
Hoje, aos 30 anos, se orgulha de susten-
tar a família com a atividade. “Há cinco 
anos eu tive vontade de trabalhar fora. 
Fui trabalhar em um restaurante e tira-
va R$1 mil por mês. Mas voltei porque 
não existe coisa melhor do que morar 
no sítio e ficar perto da família. Aqui a 
gente ganha mais e consegue aproveitar 
a vida”, conta. 

A vida de Franscieli melhorou de-
pois do curso de empreendedorismo 
da Epagri, que a uniu a outros jovens 
para ganhar força no mercado. Juntos, 
eles acessaram políticas públicas para 
melhorar as lavouras e o artesanato e 
fazer a comercialização conjunta da pro-
dução. Hoje são 16 jovens fazendo um 
trabalho que beneficia, indiretamente, 
cerca de 400 famílias. “O curso abriu a 
cabeça da gente, deu visão de mercado, 
de como valorizar os produtos. Antes eu 
vendia uma cesta a R$3, agora vendo a 
R$8, prontinha, embalada”, diz Frans-
cieli.

A artesã aumentou a produção de 
25 para 80 cestas por dia depois de 

reformar o galpão e comprar maqui-
nário. O galpão agora tem piso de ma-
deira, tanque adequado para molhar a 
matéria-prima e espaço para guardar o 
artesanato. A máquina de rachar palitos 
de vime prepara, em duas horas e meia, 
palitos suficientes para produzir cestas 
durante uma semana. No processo ma-
nual, era preciso passar uma semana 
preparando o vime para produzir cestas 
durante dois dias.

O grupo já fechou novos negócios e, 
aos poucos, quer eliminar os atravessa-
dores na venda do artesanato para au-
mentar a margem de lucro. Este ano, a 
prefeitura vai ceder um espaço para os 
jovens construírem um ponto de venda 
para as cestas. Eles também consegui-
ram um caminhão, com apoio do SC Ru-
ral, para transportar a produção. “Esta-
mos juntos no grupo e ganhamos força. 
A união fortalece”, diz Franscieli.

Nova geração, novo perfil

Diante do exemplo de jovens que 
levam sangue novo para o campo, a 
imagem do agricultor isolado do resto 
do mundo, que vive para a terra e não 
tem acesso ao lazer, vai aos poucos se 
redesenhando. Para a antropóloga Rose 

Mary Gerber, da Epagri, a agricultura 
de Santa Catarina está ganhando novos 
líderes, com novos perfis. São jovens 
exigentes, cada vez mais atualizados, 
que querem conquistar espaços de pro-
tagonismo nas propriedades. “Trata-se 
de um novo jovem, que tem maior ní-
vel educacional do que a média atual 
e comportamento diferenciado quanto 
a demandas tecnológicas. É um jovem 
que está optando por ficar no espaço 
rural como forma e meio de vida, e não 
por ser a única saída, a exemplo de seus 
antepassados”, resume. 

Embora o movimento ainda não te-
nha grandes proporções, Rose acredita 
que o dinamismo e o comprometimen-
to dessa nova geração tem potencial 
para, no futuro, transformar o cenário 
rural do Estado. “Se esse movimento ti-
ver apoio de governantes e instituições 
visando subsidiar e apoiar os projetos 
dos jovens e formular políticas públicas 
específicas, vejo um futuro de uma agri-
cultura familiar mais valorizada, tanto 
no meio rural quanto no urbano. Vejo 
pessoas reconhecidas pelo fato de pro-
duzirem a energia que move o mundo 
– o alimento.” No que depender da von-
tade dessa nova turma, a agricultura do 
Estado estará em boas mãos.

 Franscieli Capistrano se uniu a outros jovens para melhorar a produção de vime e artesanato
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As uvas saborosas, graúdas e até 
sem sementes vendidas nos su-
permercados de Santa Catarina 

são colhidas, na maioria, por produto-
res de fora do Estado. Elas vêm de São 
Paulo, do Nordeste, do Paraná e do Rio 
Grande do Sul, e algumas são importa-
das. Mas se depender do trabalho da 
Epagri, em breve os agricultores catari-
nenses vão sentir o sabor das uvas finas 
de mesa colhidas em suas terras. A Es-
tação Experimental de Videira começou 
a pesquisar em 2012 tecnologias para o 
cultivo de uvas destinadas ao consumo 
in natura, e os resultados já colocam 
água na boca.

São seis cultivares em avaliação: as 
uvas de mesa Poloske, Niágara Rosa-
da e Dona Zilá e as uvas finas de mesa 

Finas, de mesa e 
catarinenses

Pesquisadores da Epagri desenvolvem a tecnologia que faltava para 
produzir uvas de mesa de qualidade no Estado. Com cultivo protegido, a 
saúde das plantas fica garantida com menos agroquímicos e o produtor 

consegue entrar num mercado seleto e valorizado
Cinthia Andruchak Freitas – cinthiafreitas@epagri.sc.gov.br

Rubi Itália, Crimson Seedless e Centen-
nial Seedless – estas duas últimas sem 
sementes, inéditas no Estado. O objeti-
vo é oferecer um produto de alto ren-
dimento financeiro para o agricultor e 
disseminar a produção de uvas finas em 
Santa Catarina, colocando o Estado na 
lista nacional de produtores.

Os catarinenses já produzem, em 
pequenas quantidades, os cultivares co-
muns (Poloske, Niágara Rosada e Dona 
Zilá) e a Rubi Itália. Mas o cultivo não 
é expressivo – as áreas são pequenas e 
se limitam a poucas propriedades. No 
vinhedo demonstrativo instalado em Vi-
deira, a pesquisa da Epagri busca mos-
trar a viabilidade econômica do cultivo 
dessas variedades numa região que, 
historicamente, sofre com a mortalida-

de das plantas. O projeto é executado 
com recursos do Programa SC Rural e 
envolve tecnologias de manejo de solo, 
de plantas e de controle de pragas e do-
enças.

Cobertura contra umidade

A grande novidade do projeto “Via-
bilização econômica do cultivo protegi-
do de variedades de uva de mesa” é o 
uso de uma cobertura plástica sobre as 
plantas. Ela ajuda a contornar um dos 
maiores obstáculos para quem tenta 
produzir essas uvas na região: o clima 
úmido, que influencia diretamente na 
ocorrência de doenças e na qualidade 
dos frutos. 

A pesquisadora Eliane Andrade ex-
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plica que o plástico protege as plantas 
da incidência direta da chuva, reduzin-
do a umidade nas folhas e dificultando 
a disseminação dos fungos, que provo-
cam doenças. “Essa prática reduz con-
sideravelmente o uso de agrotóxicos e 
facilita a produção orgânica de uva”, diz.

O uso de fungicidas cai drastica-
mente. Dependendo da safra e da va-
riedade, o número de pulverizações no 
sistema convencional pode ultrapassar 
20 por ano. Com a cobertura plástica, 
geralmente são necessárias, no máxi-
mo, cinco aplicações de fungicidas. E no 
caso de variedades rústicas, é possível 
até eliminar o uso de tratamentos quí-
micos.

Já que as plantas são cobertas, a 
irrigação é controlada, feita por gote-
jamento. Mangueiras dispostas sobre 
o solo ao longo das linhas de plantio 
fornecem, gota a gota, água na medida 
certa para as videiras. Além de garantir 
o uso racional desse recurso, o sistema 

permite adubar a planta em um proces-
so chamado de fertirrigação. “A disponi-
bilização de fertilizantes e água via irri-
gação possibilita um adequado manejo 
hídrico e de nutrientes para as plantas”, 
destaca a pesquisadora.

Videira sem “declínio”

Outra consequência da combinação 
de clima úmido e solo argiloso é o de-
clínio da videira, um problema fitossa-
nitário causado pela atuação conjunta 
da pérola-da-terra, um inseto que se ali-
menta das raízes das videiras, com fun-
gos causadores de podridão de raízes. 
Nesse caso, o controle com produtos 
químicos normalmente é muito difícil. 
Uma alternativa para minimizar o pro-
blema do “declínio”, explica o pesquisa-
dor Marco Dalbó, é usar porta-enxertos 
resistentes.

Para ajudar a drenar o solo, os pes-
quisadores de Videira construíram ca-

malhões – trechos de terra mais eleva-
dos nas linhas de plantio. A elevação da 
terra permite que a água escoe rapida-
mente, facilitando a entrada de oxigênio 
até as raízes. “Essa condição de melhor 
aeração cria um ambiente desfavorável 
ao estabelecimento dos fungos causa-
dores de doenças e propicia o desenvol-
vimento das raízes”, explica Dalbó.

E para regular o desenvolvimen-
to das plantas, os hormônios vegetais, 
também conhecidos como fitormônios, 
são usados ao longo do ciclo produtivo. 
Para aumentar o tamanho das bagas de 
uva, por exemplo, se pulveriza fitormô-
nio nos cachos quando elas ainda estão 
pequenas. Nas variedades sem semen-
tes, é comum o uso de giberelinas para 
substituir a produção natural desse hor-
mônio que ocorre nas sementes.

Qualidade em cachos

Combinando todas essas tecnolo-

Cobertura plástica reduz a umidade nas folhas e dificulta a disseminação dos fungos
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gias, os pesquisadores fizeram a primei-
ra colheita do experimento no início de 
2015. A uva Centennial Seedless foi a 
grande surpresa e impressionou os pes-
quisadores pela aparência e pelo sabor. 
“O uso da cobertura plástica proporcio-
nou frutos com excelente sanidade. To-
dos os cultivares apresentam potencial 
de produção, mas o destaque foi o Cen-
tennial Seedless, que obteve boa acei-
tação do público em degustação feita 
em supermercados de Videira”, conta o 
pesquisador Alexandre Menezes Netto.

O projeto segue em andamento 
para buscar ainda mais informações que 
possam suprir a demanda por tecnolo-
gia para a produção de uvas finas em 
Santa Catarina. Nas próximas etapas, os 
pesquisadores vão observar a produtivi-
dade e fazer testes com reguladores de 
crescimento e manejo fitossanitário de 
doenças e pragas. 

Bom negócio

O custo para implantar um hectare 
de vinhedo em sistema “Y” ou manje-
doura é de aproximadamente R$45 mil 
sem cobertura e R$125 mil com cober-
tura. Apesar do investimento alto, a ati-
vidade tem potencial de renda elevado. 
“O mercado é muito promissor, haja 
vista a exigência cada vez maior do con-
sumidor por produtos de qualidade e 
com menor quantidade de resíduos de 
agroquímicos possível”, justifica o pes-
quisador André Külkamp.

Hoje, o produtor recebe cerca de 
R$1,50 pelo quilo da uva de mesa co-
mum e R$5,00 pelo quilo da uva fina. 
Colhendo em sistema protegido, ele 
pode ofertar ao mercado frutos de alta 
qualidade e obter um preço ainda me-
lhor. Enquanto a renda bruta acumulada 
em vinhedos não protegidos é, em mé-
dia, R$65 mil por hectare no quinto ano, 
um sistema com cobertura rende R$225 
mil a mais por hectare. Com frutos 
saudáveis, também é possível atrasar 
a colheita e vender o produto fora do 
período de maior oferta para conseguir 
melhor preço no mercado.

Os pesquisadores ressaltam que es-

sas vantagens do cultivo protegido po-
dem ser alcançadas com qualquer tipo 
de uva em qualquer região do Estado. 
“Um cultivar comum como a Niágara 
Rosada apresenta diferenças significa-
tivas na apresentação do produto final 
quando é produzido sob proteção”, diz 
Alexandre Netto. No caso das uvas finas 
de mesa, o sistema protegido é indis-
pensável para produzir nas condições 
climáticas da região de Videira.

A equipe de pesquisadores acredita 
que, quando forem superados os prin-
cipais obstáculos desse cultivo, o Vale 
do Rio do Peixe terá possibilidade téc-
nica para se tornar um polo produtor 
de uvas de mesa – não somente das va-
riedades comuns, mas também de uvas 
finas tipo exportação, de preferência 
sem sementes. “Um produto com maior 

valor agregado, de qualidade superior 
à média oferecida pelo mercado e com 
menos agrotóxicos pode gerar impacto 
positivo nos âmbitos social e econômico 
para o produtor”, defende Alexandre.

Palestras, dias de campo e cursos es-
tão sendo realizados em várias regiões 
catarinenses para mostrar os resultados 
do trabalho a agricultores e técnicos. A 
adoção dessas tecnologias ainda é tí-
mida, mas o número de interessados é 
crescente. Com a adesão dos agriculto-
res, a expectativa é que o cultivo de uva, 
uma atividade tradicional no Estado, 
ganhe fôlego e gere boas oportunida-
des de negócio para as famílias rurais. É 
apenas questão de tempo para as uvas 
finas catarinenses mostrarem toda sua 
qualidade nas prateleiras dos supermer-
cados.

 Os resultados da primeira colheita mostraram que a pesquisa está no caminho certo

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, jan./abr. 2016
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conheça os cultivares em teste na pesquisa
centennial Seedless: É um cultivar sem 

sementes obtido nos Estados Unidos a partir 
de cruzamentos e lançado em 1980. A planta 

é vigorosa e produtiva, com folhas e cachos 
grandes, bagas brancas, alongadas, crocantes 

e com sabor neutro agradável. A Centennial 
Seedless rende, em média, 35t/ha a partir do 

quarto ano de produção.

crimson Seedless: É uma importante 
variedade de uva sem sementes cultivada no 

Brasil. Os cachos têm coloração rosada intensa. 
As bagas são alongadas e pequenas, de 

tamanho inferior ao exigido para exportação, 
e demandam o uso de reguladores de 

crescimento para ficarem maiores. Os frutos 
têm textura da polpa crocante e sabor neutro.

Rubi Itália: Esse cultivar surgiu de uma 
mutação em pomar de uva Itália em 1972, no 
Paraná. Apresenta as mesmas características 

da Itália, com exceção da cor da película, que é 
rosada. Para apresentar boa coloração, precisa 
maturar em períodos com amplitude térmica, 

ou seja, temperaturas altas durante o dia e 
baixas à noite.

Poloske: Foi obtida em 1979 na Hungria e 
introduzida em Videira em 1990. Tem cachos 

grandes e baga média, de cor verde-clara e 
amarelada quando exposta ao sol. A polpa é 

semi-carnosa e tem sabor moscatado. Origina 
vinho branco e espumante aromático e pode 

ser consumida in natura. É vigorosa e fértil, 
com produtividade acima de 30t/ha.

Niágara Rosada: É uma mutação da niágara 
branca que surgiu em 1933 em São Paulo e 

substituiu em grande parte o consumo da ni-
ágara tradicional (branca) como uva de mesa, 

em virtude da coloração mais atraente. Per-
tence à espécie Vitis labrusca (uva americana) 
e é muito produtiva e resistente a doenças. As 

bagas são de cor âmbar, tamanho médio.

dona Zilá: Essa uva tem cacho médio e baga 
média, rosada mais ou menos intensa e 

esférica. O sabor é “aframboesado” e doce. 
Apresenta maturação tardia, cerca de 45 dias 

depois das niágaras, e por isso é indicada 
especialmente para regiões de altitude, onde 

se obtém o máximo retardamento da colheita. 
Tem vigor vegetativo elevado e alto potencial 

produtivo.

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, jan./abr. 2016
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Você conhece a bracatinga? Já viu 
um bracatingal? Se sua resposta 
a essas perguntas for não, fique 

tranquilo. Apesar de se tratar de uma 
espécie nativa do Brasil, a bracatinga 
é uma árvore pouco conhecida, e seus 
usos são pouco difundidos. 

Mesmo não conhecendo a bracatin-
ga, é provável que você tenha visto ou 
pelo menos ouvido falar de eucalipto 
e pínus, duas árvores abundantes em 
Santa Catarina, embora sejam exóticas. 
Essas duas espécies são amplamente 
usadas pela indústria nacional para pro-
duzir madeira, papel, móveis, energia 
e tudo mais que se possa imaginar ser 
feito com uma árvore.

A bracatinga, coitada, em face da 
forte concorrência das árvores estran-
geiras, caiu em desuso. Não pense que 
ela tem menos qualidades que as “pri-
mas” do exterior. Ela serve para tudo 
que o eucalipto serve, muitas vezes com 
vantagens. Mas uma legislação restri-
tiva e burocrática, aliada a interesses 
econômicos poderosos, fez com que a 

Bracatinga é patrimônio 
desconhecido dos catarinenses

Árvore nativa do Brasil vem perdendo espaço para o pínus e o eucalipto, 
mas pode substituir as “primas” estrangeiras com vantagens

Gisele Dias – giseledias@epagri.sc.gov.br

bracatinga perdesse espaço para as exó-
ticas nas últimas décadas. 

A falta de uso comercial para essa 
vigorosa árvore nativa pode ser sua 
condenação, indo na contramão do que 
a legislação deseja, que é preservá-la. 
“O fato de a legislação ambiental não 
contemplar sistemas tradicionais de 
manejo de florestas nativas é um dos 
principais fatores que ameaçam a con-
servação dessas que, paulatina e silen-
ciosamente, vão sendo substituídas por 
espécies exóticas” alerta o livro Braca-
tinga, cultivo, manejo e usos da espécie, 
lançado em 2015 pela Rede Sul Florestal 
com financiamento da Fapesc. 

A Rede Sul Florestal é uma articula-
ção entre Epagri, Universidades Fede-
rais de Santa Catarina e do Paraná (UFSC 
e UFPR), Fundação do Meio Ambiente 
de Santa Catarina (Fatma), ICMBio, Uni-
versidade do Estado de Santa Catarina 
(Udesc), Emater-PR, prefeituras e ou-
tras instituições. O objetivo é aglutinar 
e desenvolver ações de pesquisa e as-
sistência técnica que buscam avaliar a 

sustentabilidade, identificar os gargalos 
tecnológicos, sociais e legais e propor 
soluções para a viabilização e regula-
mentação dos sistemas produtivos de-
senvolvidos no Sul do Brasil a partir do 
cultivo da bracatinga e da roça de toco. 

Vantagens

Tássio Dresch Rech, pesquisador da 
Epagri, integrante da Rede Sul Florestal 
e um dos organizadores da obra, explica 
que o uso comercial da bracatinga ain-
da é muito restrito em Santa Catarina. 
Atualmente ela é usada somente para 
produzir melato, mel, carvão, lenha, 
escoras de construção civil e tutores 
para tomateiro. Ela é capaz de produzir 
madeira branca ou vermelha, mais ou 
menos densa, que poderia ser usada na 
indústria moveleira, para confeccionar 
assoalho ou parquê, entre outros fins. 
Mas todo esse potencial ainda é des-
conhecido, já que a espécie não passou 
por nenhum tipo de melhoramento ge-
nético. 
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São Paulo, por exemplo, tem perto 
de 1.200 hectares de bracatinga cultiva-
da, produzindo madeira para parquê e 
assoalho. O produto final é exportado 
para países como Itália e Estados Unidos 
a preço de madeira nobre, concorrendo 
com o mogno. Além do valor comercial, 
a bracatinga tem importante papel am-
biental. Isso porque ela tem a capacida-
de de retirar o nitrogênio da atmosfera e 
fixá-lo no solo, enriquecendo-o, além de 
incorporar grande quantidade de mate-
rial orgânico. Tássio explica que onde o 
bracatingal se instala crescem outras es-
pécies nativas, permitindo a recupera-
ção da mata, ao contrário do pínus, que 
coloniza e toma conta da área. 

Outra vantagem da bracatinga sobre 
as exóticas é que ela se autossemeia, 
já que a partir do quarto ano de vida a 
planta começa a soltar sementes. Pode 
ser cultivada em terrenos irregulares, 
muito comuns no Estado, e tem manejo 
simples, pois aceita solo pobre e resiste 
ao clima frio e a eventos climáticos mais 
intensos, sofrendo menos quedas com 
o vento. Também exige pouco combate 
a formigas. 

O ciclo de vida curto é mais um di-
ferencial. O eucalipto exige entre 12 e 
30 anos de cultivo antes de ser abatido 
para fins mais nobres. O pínus precisa 
de tempo superior a 12 anos para ser 
cortado para uso madeireiro. Já a braca-
tinga pode ser usada a partir dos 5 anos 
de idade e com 8 está completamente 
madura para seus diversos usos comer-
cais. “Ela produz lenha madura com 7, 8 
anos, não tem nada parecido com isso”, 
descreve o pesquisador da Epagri. 

Legislação

Agora você pergunta: se a bracatin-
ga tem tantas vantagens, por que não 
vem sendo usada como alternativa de 
renda para os pequenos agricultores 
catarinenses? São dois os motivos: le-
gislação extremamente exigente e forte 
marketing da indústria de eucalipto e 
pínus, que se instalou no país a partir 
da década de 1960 vendendo equipa-
mentos, produtos químicos, 
assistência técnica e tudo 
mais que envolve essa cadeia 
produtiva. 

Se o marketing da indús-
tria das primas estrangeiras 
é forte, a legislação vem pe-
cando historicamente no tra-
to com a bracatinga. Por ser 
uma planta nativa, seu uso 
vem sendo restringido por 
leis federais. Mas no enten-
dimento dos pesquisadores, 
a bracatinga poderia ser tra-
tada como outra plantação 
qualquer, como soja ou mi-
lho, já que pode ser cultiva-
da.

Aos poucos a legislação 
catarinense vem evoluindo 
para reconhecer o braca-
tingal como um plantio. “O 
bracatingal não nasce por si 
só, ele precisa ser cultivado”, 
esclarece Tássio. Ele explica 
que o grande número de se-
mentes liberadas pela árvore 
vai gerar um volume expres-
sivo de mudas na próxima ge-

ração, mas sem a intervenção humana 
as plantas vão competir entre si até que 
restem as mais fortes. Assim, somente 
se formam na mata natural manchas de 
bracatinga, mas não bracatingais, que 
só se criam com manejo adequado. 

A Instrução Normativa (IN) 49 da 
Fatma, de 2008, determina que será 
permitido manejo seletivo nas florestas 
de bracatinga cuja frequência da espé-
cie seja superior a 65% dos indivíduos 
arbóreos presentes. Já foi um avanço, 
mas ainda há mais para evoluir.

Gabriela Brasil dos Anjos, gerente 
de licenciamento agrícola e florestal da 
Fatma, conta que o órgão ambiental vai 
publicar, ainda em 2016, uma IN que vai 
abranger outros tipos de mata nativa, 
considerando o bracatingal um plantio. 
A IN foi redigida com informações for-
necidas pela Rede Sul Florestal e será 
divulgada entre técnicos da Fatma e da 
Epagri para que ela chegue aos agricul-
tores familiares, os principais interessa-
dos. 

Os inúmeros documentos exigidos 
pela Fatma para a caracterização do 
bracatingal, expostos na IN 49, também 

Espécies exóticas avançam sobre espaço ocupado pela bracatinga

Falta de uso comercial para essa vigorosa árvore 
nativa pode ser sua condenação
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dificultam a vida do agricultor familiar. 
Gabriela adianta que a nova IN vai di-
minuir essa exigência, mas alguns docu-
mentos ainda serão necessários: “Não 
tem como deixar de exigir”, argumenta 
a gerente da Fatma.

carvão, melato e leite

Em Santa Catarina a bracatinga 
praticamente acompanha a região da 
araucária. As maiores concentrações 
acontecem nos extremos norte e sul do 
Planalto e no Vale do Rio do Peixe. Ela só 
não ocorre de forma natural no Oeste e 
no Litoral. Apesar disso, o município de 
Biguaçu, na Grande Florianópolis, é um 
dos poucos que vêm se beneficiando do 
potencial econômico do carvão produzi-
do a partir da bracatinga. 

“A situação em Biguaçu é atípica 
porque o município comprou a briga. 
Criou um órgão ambiental municipal 
e começou a dar condições para que 
agricultores legalizassem sua produção 
de bracatinga”, esclarece Luiz Toresan, 
analista de pesquisa de mercado da 
Epagri/ Centro de Socioeconomia e Pla-
nejamento Agrícola (Cepa), membro da 
Rede Sul Florestal e também organiza-
dor do livro sobre a árvore. 

Lá a produção de carvão vegetal se 
dá na roça de toco, sistema que vem 
desde os tempos da agricultura nôma-
de. Ele preconiza uso alternado do solo 
entre floresta e cultivo. “Em Biguaçu, 
o carvão sempre foi encarado como 
subproduto; o negócio       principal era 
produzir farinha, feijão, mandioca, ba-
nana. Agora que conseguiram legalizar 
a atividade é que eles passaram a ficar 
interessados porque agregam valor, e o 
produto passou a ter uma participação 
importante na renda”, relata Toresan. 

O melato é outro produto da braca-
tinga de alto valor agregado. Trata-se de 
um tipo diferente de mel, produzido pe-
las abelhas a partir da secreção açucara-
da excretada pela cochonilha, que é um 
inseto que ataca a casca da árvore. Em 
Santa Catarina ele é mais produzido no 
Alto Vale do Itajaí e no Planalto Sul, e a 
maior parte é exportada para a Europa, 
sobretudo Alemanha, que se interes-
sa principalmente por suas qualidades 
terapêuticas. Em novembro de 2015 o 
melato da empresa Prodapys, de Ara-

ranguá, recebeu medalha de ouro no 
Congresso Internacional de Apicultura, 
realizado em Kiev na Ucrânia.

Por fim, a bracatinga ainda pode aju-
dar a aumentar a produção de leite. O 
sistema silvipastoril prevê a plantação 
de árvores no entorno do pasto para 
fornecer sombra às vacas. Com mais 
conforto, os animais produzem mais, e 
o agricultor pode utilizar a árvore quan-
do chegar a idade do abate. Em Santa 
Catarina o eucalipto é a principal cultura 
utilizada para esse fim, mas a bracatin-
ga pode substituí-la com amplas van-
tagens. A Epagri já desenvolve projeto 

para estimular esse uso consorciado. 
Agora você já conhece a bracatinga 

e suas inúmeras possibilidades de uso. 
A expectativa da Rede Sul Florestal, dos 
pesquisadores e da própria Fatma é de 
que, com a nova legislação, essa árvo-
re volte a embelezar as áreas rurais do 
Estado. Que o cheiro adocicado de suas 
flores se torne para os agricultores ca-
tarinenses um sinal de novos tempos e 
de bons negócios. E que não precisemos 
mais gastar páginas e páginas de publi-
cações apresentando aos catarinenses 
um patrimônio natural que é deles.

Biguaçu legalizou uso da bracatinga para produzir carvão

Bracatinga praticamente acompanha a região da araucária em Santa Catarina
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Os fitopatógenos de solo consti-
tuem-se em um dos principais 
grupos de microrganismos de 

importância econômica. Os sintomas 
nas culturas são caracterizados geral-
mente por murchas repentinas da plan-
ta, provocando perdas de rendimento 
consideráveis ou até a morte. Esses fito-
patógenos apresentam diversas formas 
de sobrevivência associadas a estrutu-
ras de resistência e à permanência em 
hospedeiros alternativos ou na matéria 
orgânica do solo por longos períodos de 
tempo na ausência do hospedeiro prin-
cipal. O controle convencional é difícil ou 
ineficaz, pois para a maioria dos fitopa-
tógenos não há agrotóxicos registrados 
ou existem somente para patossistemas 
específicos. Por causa da ineficiência 
dos equipamentos para a aplicação no 
solo ou em substratos, busca-se o uso 
de práticas de manejo integrado como 
única alternativa de controle, entre elas, 
métodos físicos de controle, como a so-
larização e a termoterapia.

Termoterapia do solo e de 
susbtratos

A termoterapia compreende o uso 
do calor emitido por equipamento com 
resistência, fornalha que induza a pro-
dução de calor, ou caldeira que emita 
vapor de água, reduzindo a carga de 
patógenos ou até mesmo esterilizando 
o solo ou o substrato (BERGAMIN et al., 
1995). No solo, o vapor é injetado sob 
uma cobertura plástica, de modo que 
se atinjam, na profundidade desejada, 
temperaturas de 82°C por pelo menos 
30 minutos (Figura 1) (JARVIS, 1993). Os 
substratos são dispostos em câmaras, 

Métodos alternativos para o controle de fitopatógenos de solo – 
solarização e termoterapia

Alexandre Visconti1, Fábio Martinho Zambonim2, Keny Henrique Mariguele3 e Danielle Dutra Martinha4

onde é injetado o vapor. A combinação 
da alta temperatura com a umidade 
elimina, além dos microrganismos, se-
mentes de plantas invasoras, ovos e lar-
vas de insetos (SILVA et al., 1998). 

O método não deixa resíduos tó-
xicos, como ocorre com o uso de pro-
dutos químicos, além de ser rápido e 
eficiente. Como desvantagem está a 
formação do vácuo biológico, que é a 
eliminação completa de toda a micro-
biota presente no substrato, inclusive 
os elementos benéficos. O patógeno, se 
reintroduzido em substrato estéril, en-
contrará ambiente sem competidores e 
sua população aumentará rapidamente, 
reinfestando todo o substrato.

O método se tornará mais eficaz se 
for utilizado em combinação com a re-
colonização do solo/substrato com mi-

crorganismos benéficos, como os agen-
tes de controle biológico (ex.: Tricho-
derma sp.) ou o uso de biofertilizantes, 
fermentados que apresentam elevada 
comunidade microbiana, evitando a 
reinsfestação de algum microrganismo 
patogênico que, por via de regra, acom-
panha o material propagativo.

A termoterapia é prática alternativa 
eficiente e de baixo impacto ambiental 
para o controle de fitopatógenos do 
solo. Contudo, sua adoção pelo agricul-
tor exige que seja econômico, adequa-
do à infraestrutura da propriedade rural 
e de fácil manejo.

A Epagri, na Estação Experimental 
de Itajaí (EEI), com o Projeto Flora, cons-
truiu a Unidade de Pesquisa e Didática 
de Fitossanidade, onde são demonstra-
dos dois métodos de termoterapia para 

1 Engenheiro-agrônomo, Dr., Epagri / Estação Experimental de Itajaí, C.P. 277, 88301-970 Itajaí, SC, fone: (47) 3398-6315, e-mail: visconti@epagri.sc.gov.br.
2 Engenheiro-agrônomo, Dr., Epagri / Estação Experimental de Itajaí, fone: (47) 3398-6370, e-mail: zambonim@epagri.sc.gov.br. 
3 Engenheiro-agrônomo, Dr., Epagri / Estação Experimental de Itajaí, fone: (47) 3398-6343, e-mail: kenymariguele@epagri.sc.gov.br.
4 Estudante de graduação, UFPR / Câmpus de Palotina, e-mail: danielledmartinha@gmail.com.

Figura 1. Temperaturas necessárias para eliminação de alguns fitopatógenos quando 
expostos por 30 minutos
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substratos, a vapor e a seco, em estru-
turas de baixo custo de construção e 
manutenção. Elas são configuradas para 
o manuseio por equipamentos de trans-
porte de carga da pequena propriedade 
que contribuem para a ergonometria 
do produtor, racionalizando o esforço 
humano no manuseio do substrato.

Os modelos foram concebidos no 
fomato de pequenas baias com paredes 
de alvenaria, com um metro de largura, 
três metros de comprimento e a altura 
variando entre 85 e 95 centímetros. Em 
sua frente se encontra a fonte de calor, 
o vaporizador de água ou a resistência 
elétrica, e o fundo, fechado com porti-
nhola de madeira móvel, facilitando a 
descarga do substrato (Figura 2). 

A solarização do solo

Desenvolvida em Israel (KATAN et 
al., 1976), a solarização baseia-se no 
uso da energia solar com a amplitude 
térmica entre a menor temperatura no-
turna e a maior diurna (Figura 3) com 
objetivo de reduzir ou eliminar o inócu-
lo de fitopatógenos de solo. No campo, 
antes do plantio, o solo úmido é coberto 
com um filme plástico transparente sem 
furos, enterrando-se as bordas, criando 
sob o filme o efeito estufa, que eleva as 

temperaturas ao ponto letal para os pa-
tógenos. 

Para que o método atinja os resul-
tados esperados, alguns fatores devem 
ser observados: o solo a ser solarizado 
deve estar úmido, pois a água é o con-
dutor de calor para a profundidade; o 
filme plástico utilizado deve ser transpa-
rente, permitindo a passagem dos raios 
de ondas curtas provenientes do sol e 
impedir a passagem dos raios de ondas 
longas provenientes do solo aquecido, 
criando o efeito estufa. O solo deve per-
manecer coberto por, no mínimo, 30 

dias antes do plantio, durante o verão, 
quando a incidência de radiação solar é 
maior.

Quando bem aplicada, a solarização 
permite o aquecimento das camadas su-
perficiais do solo até 52°C, e as camadas 
mais profundas até 20 cm atingem, em 
média, 44 a 45°C. Essas temperaturas 
estão cerca de 8 a 12°C acima das ob-
servadas em solo não coberto pelo plás-
tico (KATAN et al., 1976; KATAN, 1981). 
As temperaturas atingidas nas camadas 
superficiais são suficientes para inativar 
os propágulos patogênicos rapidamen-
te, porém nas camadas mais profundas, 
onde as temperaturas são subletais, são 
necessários vários dias ou semanas para 
que ocorra o controle. Nessas camadas 
mais profundas a inativação ocorre pe-
los efeitos acumulativos do calor, que 
enfraquecem gradativamente os propá-
gulos e também os tornam mais suscetí-
veis à atuação de antagonistas. 

Vantagens da solarização: 

- A solarização não deixa resíduos 
tóxicos; 

- Ao contrário da termoterapia, a 
solarização não cria o “vácuo biológico” 
no solo; é um método seletivo de desin-
festação, eliminando principalmente os 
patógenos e proporcionando a sobre-
vivência de boa parte dos microrganis-
mos benéficos, cuja suscetibilidade ao 
calor é menor que a dos patógenos;Figura 2. Tratamentos com calor: (A) vaporizador de água e (B) ar seco

Figura 3. Comportamento da amplitude térmica, obtida no coletor solar ao longo do dia
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- É eficaz contra pragas e plantas da-
ninhas; 

- Seus efeitos são duradouros, geral-
mente percebidos durante duas ou três 
safras.

Após a retirada do plástico, o solo 
será recolonizado pelos microrganismos 
benéficos sobreviventes, dificultando o 
estabelecimento dos patógenos, mes-
mo que reintroduzidos. Dessa forma, a 
solarização não precisa ser repetida a 
cada ano. 

Limitações da solarização do solo:
- Sua aplicação é restrita às regiões 

onde o clima é favorável, além de exigir 
que o solo fique improdutivo por perío-
do mínimo de um mês;

- O plástico da solarização não pode 
ser reutilizado e constitui-se em resíduo 
não biodegradável.

No entanto, os benefícios decorren-
tes de sua aplicação são numerosos e, a 
curto ou médio prazo, superam as des-
vantagens (GHINI et al., 1992). 

o solarizador de substrato 
construído sobre o solo

O solarizador de substrato no solo 
compõe-se de envelope de filme plásti-
co transparente anti-UV sem furos onde 
o substrato é colocado. Em seguida é 
irrigado até atingir sua capacidade de 
campo e posteriormente envelopado 
unindo-se as partes superior e inferior 
do plástico, enrolando-se todas as bor-
das abertas.

No interior ocorrerá o efeito estufa, 
com igual efeito descrito na solarização 
do solo. A água contida no interior se 
aquecerá, conduzindo o calor para o in-
terior do substrato.

A largura do canteiro é variável, ge-
ralmente com 0,8 a 1,2m. Larguras su-
periores tornam o manejo do substrato 
mais difícil. A altura do substrato é limi-
tada a 20cm no centro do canteiro para 
a condução ideal do calor em todo o 
volume de substrato. As laterais devem 
ter altura inferior em relação ao centro 
para não acumular água da chuva na su-
perfície e esfriar o substrato. O compri-
mento é variável dependendo da neces-

sidade de substrato a ser solarizado. O 
solarizador deverá, preferencialmente, 
ser montado sobre terreno levemente 
inclinado para não acumular água (Fi-
gura 4).

Coletor solar para 
desinfestação de substratos 

O coletor solar consiste de uma caixa 
de madeira que contém tubos metálicos 
e, sobre estes, uma cobertura de plásti-
co transparente que permite a entrada 
dos raios solares. O solo é colocado nos 
tubos pela abertura superior e, após o 
tratamento, retirado pela inferior pela 
força da gravidade. Os coletores são ins-
talados com exposição na face norte e 
ângulo de inclinação semelhante à lati-
tude local acrescida de 10 graus.

O modelo da Epagri/EEI na Unidade 
de Didática de Fitossanidade foi adap-
tado de Ghini (2004) e apresenta as 
seguintes características: dimensões de 
1,5m de comprimento X 1m de largura 
X 0,3m de altura. Em seu interior ficam 
dispostos os tubos metálicos. O interior 
é pintado de preto, e a parte superior 
coberta com um filme plástico anti-UV 
transparente permitindo a passagem 
dos raios solares, o que melhora a efici-
ência energética (Figura 5).

O coletor é fixado por dobradiças 
a uma base móvel para transporte do 
equipamento, movimentação do cole-
tor para o acompanhamento da inclina-
ção solar e descarga do substrato. Por 
permitir a sobrevivência de microrganis-
mos termotolerantes, o substrato trata-
do no coletor apresenta maior dificulda-
de de reinfestação pelos fitopatógenos.

considerações finais

O uso de práticas combinadas po-
tencializa o controle de fitopatógenos 
de solo, reduzindo a fonte de inóculo 
da doença, sendo a solarização e a ter-
moterapia métodos físicos eficientes de 
controle, de fácil aplicação e disponíveis 
ao produtor para sua adoção.

Com a finalidade de demonstrar e 
sugerir ao produtor rural alternativas 
de controle a fitopatógenos do solo, a 
Epagri/Estação Experimental de Itajaí, 
com o Projeto Flora, dispõe da Unidade 
de Pesquisa e Didática de Fitossanidade, 
onde são apresentados o solarizador de 
substratos, a solarização no solo e dois 
métodos de termoterapia, a vapor e a 
seco. São estruturas e equipamentos de 
baixo custo de construção e manuten-
ção, adaptados para o uso combinado 
com os equipamentos disponíveis na 

Figura 4. Solarizador de substrato no solo
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pequena propriedade para o manuseio 
do substrato e adequados às necessida-
des ergométricas do produtor rural.
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Introdução

A bovinocultura de leite tem sido a 
atividade de maior destaque nos últi-
mos anos na agropecuária catarinense, 
com aperfeiçoamento e evolução técni-
ca em todo o Estado, em especial na Re-
gião Oeste . No entanto, há necessidade 
de fomentar tecnologias que visem ga-
rantir a sustentabilidade das proprieda-
des, uma vez que a maioria delas ainda 
apresenta problemas de eficiência pro-
dutiva e de qualidade da matéria-prima, 
com índices zootécnicos abaixo do es-
perado, apesar de o Estado ser o quinto 

maior produtor de leite do Brasil, com 
aproximadamente 8,4% da produção 

Análise dos critérios de compra de sêmen bovino 
pelos órgãos públicos do Oeste Catarinense

Viviane Broch1, Diego de Córdova Cucco2, Rogério Ferreira3, Vagner Miranda Portes4 e André Thaler Neto5

Resumo – Muitos municípios do Oeste Catarinense possuem programas de inseminação artificial com o intuito de melhorar 
seus rebanhos leiteiros. Este trabalho teve como objetivo analisar os critérios estabelecidos pelos órgãos públicos para 
aquisição de sêmen de bovinos leiteiros. Analisaram-se 23 editais de compra de sêmen de municípios das microrregiões de 
Chapecó, Concórdia e Xanxerê, entre outros do Oeste de Santa Catarina. Encontraram-se critérios como confiabilidade, PTA 
para produção de leite, gordura, proteína, contagem de células somáticas, características morfológicas (tipo, composto de 
úbere, composto de pernas e pés, entre outras), controle de genealogia. Concluiu-se que alguns critérios poderiam ser mais 
bem direcionados a fim de promover o melhoramento genético.

termos para indexação: inseminação artificial; melhoramento genético; seleção.

Analysis of the criteria to purchase dairy cattle semen by public agencies in the Western Region of Santa catarina State

Abstract – Many counties in the western region of Santa Catarina State have artificial insemination (AI) programs. The aim 
of this study was to analyze what are the criteria to purchase dairy cattle semen by public agencies. Announcements  of 23 
counties were analyzed in Western Santa Catarina, mainly in the microregions of Chapecó, Concordia and Xanxerê. Criteria as 
reliability, PTA for milk production, fat, protein, somatic cell count and morphological traits (such as type, udder comp, feet 
and legs, among others), genealogy control and other traits were found. It was concluded that some criteria could be better 
targeted in order to promote genetic gain.

Index terms:  animal breeding; artificial insemination; selection.

nacional (CEPA, 2014).  
Segundo dados do IBGE, no ano de 

2012, a produção nacional de leite ins-
pecionado aumentou 2,5% em relação 
ao ano anterior. Entre as regiões produ-
toras, o estado de Santa Catarina foi o 
que obteve o maior crescimento, com 
aumento de 17,1% na produção, com 
2,1 bilhões de litros de leite.

A produção de leite em Santa Cata-
riana apresenta ainda a característica 
de ser baseada em pequenas proprie-
dades, fato que a torna uma das bases 
da economia familiar, em especial na 
Região Oeste , onde ocorre a maior con-
centração da produção (73,1%) do Esta-
do (Figura 1). Neste contexto, atenção 

especial precisa ser dedicada à produ-
ção de leite na agricultura familiar, pois 
estes produtores tendem a apresentar 
maior dificuldade de se adaptar a novos 
desafios tecnológicos, necessitando de 
apoio, dentre outros aspectos, para a 
capacitação técnica. 

Objetivando melhorar o rebanho lei-
teiro, muitas prefeituras da região Oes-
te instituíram programas de insemina-
ção artificial (IA), fornecendo o sêmen 
aos produtores rurais com pouco ou até 
mesmo nenhum custo.

Este trabalho teve como objetivo 
analisar quais são os critérios estabele-
cidos para a compra do sêmen bovino 
pelos órgãos públicos da região Oeste 
do estado de Santa Catarina.

Recebido em 23/12/14. Aceito para publicação em 21/9/15.
1 Parte do Trabalho de Conclusão de Curso do primeiro autor.
2 Zootecnista, e-mail: vivianebroch@zootecnista.com.br.
3 Médico-veterinário, Dr., Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc/CEO), fone: (48) 3330-9420, e-mail: diego.cucco@udesc.br.
4 Médico-veterinário, Dr., Udesc/CEO, fone: (48) 3330-9420, e-mail: rogerio.ferreira@udesc.br.
5 Médico-veterinário, M.Sc., Epagri/Cepaf, C.P. 791, 89801-970 Chapecó, SC, fone: (49) 2049-7510, e-mail: vagnerportes@epagri.sc.gov.br.
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Como foi feita a pesquisa

Foram analisados editais públicos 
para a compra de sêmen bovino de 
municípios do Oeste Catarinense, espe-
cialmente das microrregiões de Chape-
có, Concórdia e Xanxerê. Além disso, a 
análise foi composta de dados dos cinco 
principais municípios produtores de lei-
te dessas microrregiões, além de outros 
do Oeste Catarinense.  Os editais, quan-
do não disponíveis na internet, foram 
solicitados diretamente nas prefeituras, 
perfazendo um total de 23 editais.

As características encontradas nos 
editais foram divididas em nove grandes 
grupos, sendo eles: 1) Custo de aquisi-
ção por dose de sêmen; 2) Critérios de 
credibilidade, contemplando os itens de 
confiabilidade, acurácia, repetibilidade, 
produção ou prova de filhas, pai, mãe 
ou algum outro indivíduo aparentado; 
3) Produção, que incluiu as caracterís-
ticas de capacidade prevista de trans-
missão (Predicted Transmitting Ability, 

PTA) para produção de leite ou ainda a 
produção de indivíduos aparentados; 4) 
Qualidade do leite, com PTA ou volume 
produzido de proteína e gordura e tam-
bém a contagem de células somáticas; 
5) Morfologia: englobou-se a PTA para 
tipo, composto de úbere, composto de 
pernas e pés, força, estatura, e outras 
características morfológicas observa-
das com menos frequência; 6)  Facili-
dade de parto; 7) Índice de eficiência 
dos animais, sendo TPI (Índice total de 
desempenho) para a raça Holandesa e 
JPI (Índice de desempenho Jersey) para 
a raça Jersey; 8) Controle de touros já 
utilizados pelas prefeituras; 9) Outras 
características, que se observam com 
menor frequência nos editais, como ca-
racterísticas reprodutivas.

Raças observadas nos 
editais 

As principais raças leiteiras observa-
das nos editais foram Holandesa, Jersey 

e Gir Leiteiro. Os estudos foram focados 
principalmente nas raças Holandesa e 
Jersey em função da pequena represen-
tatividade do Gir Leiteiro nos editais.  

Nesses editais se encontrou uma 
quantidade levemente superior de sê-
men da raça Jersey, com 3,5% a mais de 
doses. Uma das possíveis explicações 
para a maior quantidade de sêmen da 
raça Jersey pode ser o perfil das proprie-
dades rurais atendidas pelos programas 
de IA das prefeituras. Em geral, são pe-
quenas propriedades, que possuem re-
duzido número de animais, os quais em 
geral são de menor porte, muitas vezes 
mestiços. A topografia acidentada em 
boa parte dessas propriedades também 
favorece a utilização de animais da raça 
Jersey. 

Como citado por Winck & Thaler 
Neto (2012), no Meio-Oeste e no Vale 
do Itajaí, em Santa Catarina, apesar de 
o rebanho Holandês predominar , em 
propriedades com produção de até 50 
litros de leite/dia, a proporção de vacas 

Figura 1. Perfil típico de propriedades que usufruem do sêmen fornecido por prefeituras no Oeste Catarinense
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Jersey é de 44,7%, vacas da raça Holan-
desa 29,1% e animais sem raça definida 
num montante de 26,2%. Muitas dessas 
pequenas propriedades possivelmente 
utilizam do serviço prestado pelas pre-
feituras por não possuírem estrutura 
própria para tal biotécnica (Tabela 1). 

critérios observados nos 
editais 

No critério de credibilidade, 77,5% 
dos editais para seleção de touros da 
raça Holandesa contemplam algum dos 
critérios inclusos neste item (confiabi-
lidade, acurácia ou repetibilidade); e 
73,5%, para Jersey. Tratando-se apenas 
da confiabilidade/acurácia como crité-
rio de credibilidade, a frequência de uti-
lização é menor, sendo de 62,5% para a 
Holandesa e 64,7% para a Jersey. Esse 
critério, em função da sua importância, 
deveria ser mais utilizado por represen-
tar com segurança a confiabilidade da 
informação, a qual, segundo Resende 
& Perez (2009), trata-se da acurácia ao 
quadrado.

Quanto às características relaciona-
das à produção, pode-se observar que 
todos os editais contemplaram alguma 
característica de produção de leite, tan-
to para a raça Holandesa como para a 
Jersey. A utilização da PTA para a pro-
dução de leite como critério de escolha 
pelos municípios foi de 95% para a raça 
Holandesa, com exigência de PTA com 
valor variando de acima de zero até aci-
ma de 1.500 libras de leite. Na raça Jer-
sey, a maior PTA exigida para leite foi de 
1.279 libras positivas, sendo um critério 
adotado por 97% dos editais. 

A escolha da PTA para a produção de 
leite deve ser feita com bastante cau-
tela, com bom conhecimento tanto do 
rebanho como de todo o sistema pro-
dutivo. A utilização de touros com alto 
valor genético em um sistema que não 
oferecerá apoio para esses animais ex-
pressarem seu potencial, seja por falhas 
de manejo, deficiência nutricional, seja 
por problemas sanitários, entre outros, 
pode acarretar até mesmo prejuízos ao 
produtor (KINGHORN, 2006).

Entre os editais analisados, 80% da 
raça Holandesa e 94% da Jersey utilizam 
critérios de qualidade do leite para a 
escolha do reprodutor, seja a PTA, volu-
me, seja teor de gordura, proteína, ou, 
ainda, contagem de células somáticas 
(CCS). Fica evidente que a qualidade 
do leite é mais procurada nos editais 
da raça Jersey, característica de grande 
importância em função da tendência 
de pagamento por qualidade pela in-
dústria, dado o maior rendimento e a 
qualidade dos derivados obtidos. Em-
bora essa característica tenha sido mais 
observada nos editais da raça Jersey, ela 
deve ser levada em consideração tam-
bém nos editais de compra de sêmen 
de bovinos da raça Holandesa, uma vez 
que nesta raça essa característica repre-
senta maior dificuldade de seleção, ou 
seja, os teores de sólidos são menores 
quando comparados a animais da raça 
Jersey (THALER NETO, 2006).

Os editais que levaram em conside-
ração a PTA para proteína do leite, em 
volume ou concentração, representa-
ram 15% na raça Holandesa e 20,5% na 
Jersey, índice baixo perante a importân-
cia dessa característica na qualidade do 
leite. 

Ainda no quesito qualidade, 60% 
dos editais incluíam contagem de célu-
las somáticas (CCS) para a raça Holan-
desa e 58,8% para a Jersey. A influência 
do ambiente é maior que a influência 
genética nessa característica (ARAGON, 
2008).

Outra grande categoria de critérios 
é a de características morfológicas. To-
dos os editais, tanto da raça Holande-
sa como da Jersey, contemplam algum 
desses parâmetros. O critério tipo é 
o mais observado nos editais da raça 
Holandesa, buscando aliar produção e 
maior permanência no rebanho, estan-
do presente em 92,5% dos editais, dife-

rente da raça Jersey, para a qual ele é 
utilizado como parâmetro em 82,3%. 

Para o composto pernas e pés, a fre-
quência de observação dessa caracte-
rística nos editais da raça Holandesa foi 
de 72,5%, enquanto na raça Jersey esse 
critério foi observado apenas em 8,82%. 
Um dos motivos pode ser em razão de 
que a Associação de Jersey dos Estados 
Unidos não publica índice ou composto 
para pernas e pés, e como a maioria dos 
editais elabora as licitações com base na 
prova americana, esses dados acabam 
não sendo considerados.

Para a raça Holandesa, 95% dos edi-
tais contemplam o critério composto 
de úbere para a seleção do reprodutor. 
Já para a raça Jersey, a influência desse 
atributo é menor: 70,6% das licitações 
contemplam essa característica. 

O critério de estatura é considerado 
em 10% dos editais para o Holandês e 
em 23,5% para o Jersey. Nessas raças a 
exigência observada era para animais 
de maior estatura. A baixa correlação 
entre produção de leite e tamanho do 
animal não sugere que vacas maiores 
sejam necessariamente as mais produti-
vas (ESTEVES et al., 2004). Sendo assim, 
a seleção para animais menores pode 
ser mais indicada, principalmente para 
a raça Holandesa, em função do menor 
requerimento nutricional. Um estudo 
para essa característica conduzido por 
mais de 30 anos na Universidade de 
Minnesota (EUA) demonstrou não ha-
ver aumento significativo de produção 
em linhagem de vacas grandes, havendo 
redução da vida produtiva e do retorno 
sobre o alimento consumido em vacas 
de maior porte (HANSEN et al., 1999).

A vida produtiva foi um fator con-
siderado em 30% dos editais para a 
compra de sêmen da raça Holandesa e 
55,8% para a Jersey. Segundo Almeida 
(2007), esse critério é um dos parâme-

Tabela 1. Média, mínimo, máximo e total de doses de sêmen por raça presentes nos editais 
pesquisados

Dose
Raça

total geral
holandesa Jersey Gir leiteira

Média por edital 2.612 2.704 440 -

Máximo de doses por edital 7.500 8.000 800 -

Mínimo de doses por edital 100 120 200 -

Total de doses 61.490 62.190 3.960 127.640
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tros mais considerados na avaliação de 
longevidade. 

O item dificuldade de parto, em al-
guns editais denominado como facili-
dade de parto, foi considerado apenas 
para a raça Holandesa, presente em 
97,5% dos editais, o que é coerente, vis-
to que vacas da raça Jersey raramente 
apresentam distocia e, consequente-
mente, a maioria dos países não publica 
valor genético para a mesma. O valor 
máximo observado foi de até 9%.

Dos 23 editais, apenas quatro con-
templam o controle de genealogia, com 
a restrição de compra de sêmen dos 
touros já adquiridos em editais anterio-
res, com base na identificação do nome 
do animal e no número, alguns também 
pelo número Interbull. Segundo King-
horn et al. (2006), os problemas rela-
cionados com a endogamia ocorrem em 
função do aumento da frequência de 
homozigotos. Ao aumentar a homozi-
gose, aumentam-se as chances do apa-
recimento de genes deletérios, defeitos 
genéticos e depressão por endogamia.   

Ao avaliar a relação entre a magni-
tude do coeficiente de endogamia e ca-
racterísticas de leite, Soares et al. (2011)  
concluíram que, em touros Holandeses 
e Jersey utilizados do Brasil, com o au-
mento da endogamia, ocorre queda 
na PTA para a produção de leite, sendo 
ainda mais impactante para o Holandês, 
pois os touros dessa raça são afetados 
por coeficientes de endogamia menores 
quando comparados aos touros Jersey. 

Além do controle de touros utiliza-
dos, um fato observado na análise dos 
editais foi a compra de até 8 mil doses 
em um mesmo edital, sem a divisão de 
classes, o que possibilita a compra de 
sêmen de um único touro. Em alguns 
editais são selecionadas características 
diferentes para a mesma raça, como a 
divisão em classes com diferentes PTAs 
para uma mesma característica. Isso 
possibilita a compra de sêmen de dife-
rentes animais, uma vez que o mesmo 
touro não atenderá as PTAs diferentes. 

Os índices de desempenho, TPI para 
a raça Holandesa e JPI para a raça Jersey, 
são critérios contemplados em 35% dos 
editais da raça Holandesa e em 26,4% 
dos editais da raça Jersey. A seleção de 
animais através dos índices deve ser 
feita de forma cautelosa em função da 
aplicação limitada para outros países, 

como o Brasil, pois os pesos econômicos 
são dados em função da realidade de 
cada país onde os animais são criados, o 
que muitas vezes não se encaixa na re-
alidade do mercado brasileiro (THALER 
NETO, 2006).

Outro critério observado foi a ferti-
lidade das filhas. Estudos demonstram 
que a eficiência reprodutiva é menor 
quando está associada a um aumento 
dos índices produtivos, muitas vezes 
relacionado ao estresse fisiológico em 
decorrência da maior produtividade. 
Entretanto, muitos outros fatores po-
dem influenciar na reprodução, como 
a adaptação ao clima, a qualidade da 
dieta e a quantidade e qualidade da for-
ragem ofertada durante o ano (SILVA et 
al., 2008).

A eficiência reprodutiva de um reba-
nho é um dos mais importantes pontos 
que se refletem na eficiência produtiva 
e econômica. A lactação dos animais só 
ocorrerá depois do parto, então os ani-
mais precisam reproduzir-se periodica-
mente para não comprometer a produ-
ção leiteira. 

considerações finais

Após a análise dos critérios utilizados 
para a compra de sêmen bovino leiteiro 
pelos órgãos públicos do Oeste de Santa 
Catarina, conclui-se que alguns critérios 
poderiam ser adicionados, ou mais bem 
direcionados para a realidade regional a 
fim de promover uma melhoria efetiva 
no rebanho e na produção. Os estudos 
serão continuados com o intuito de in-
dicar uma formatação mais apropriada 
dos futuros editais de compra de sêmen 
por órgãos públicos.
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Substâncias nutracêuticas 
em cebola

A cebola possui compostos nutra-
cêuticos que, além das funções nutri-
cionais básicas, auxiliam na redução 
do risco de doenças e na manutenção 
da saúde (ANJO, 2004). A importância 
nutracêutica da cebola deve-se, princi-
palmente, às substâncias antioxidantes, 
como quercetina e tióis. Essas subs-
tâncias apresentam efeito na redução 
de inflamações, alergias e doenças vi-
rais e prevenção de câncer, catarata e 
doenças cardiovasculares (BOOTS et 
al., 2008; MURAKAMI et al., 2008). A 
cebola apresenta efeito antioxidante 
moderado, que colabora para retardar 
o envelhecimento e diminuir o risco de 
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doenças degenerativas, como câncer, 
aterosclerose, trombose, hipertensão 
e artrite reumática (MELO et al., 2006; 
ALMEIDA & SUYENAGA, 2009). 

 O cultivar de cebola Bola Precoce, 
gerado pela Epagri (Figura 1), apresen-
tou teor do antioxidante quercetina 
relativamente alto em relação aos de-
mais cultivares analisados pelo Centro 
Nacional de Pesquisas de Hortaliças da 
Embrapa (Tabela 1) (BOTREL & OLIVEI-
RA, 2012). 

A análise de sabor e odor do cultivar 
Bola Precoce tem sido variável. Schu-
nemann et al. (2006) a indicaram para 
consumo cru devido à baixa pungência 
medida pelo teor de ácido pirúvico, 
5,8µmol.g-1, e pelo menor valor em tes-
te sensorial de odor. Porém, Botrel & 

Oliveira (2012) observaram alto valor 
de pungência, com 8µmol.g-1 de ácido 
pirúvico. Entre os cultivares desenvolvi-
dos pela Epagri, a Bola Precoce foi con-
siderada menos pungente que a Crioula 
Alto Vale (SCHUNEMANN et al., 2006). 

A cebola também possui ação nutra-
cêutica pela presença de fruto-oligos-
sacarídeos. Essas substâncias têm ação 
probiótica, uma vez que favorecem a 
microbiota intestinal e melhoram a ab-
sorção dos alimentos (ANJO, 2004; GAL-
DÓN et al., 2009). 

  Embora não seja considerada uma 
boa fonte nutritiva devido a seus baixos 
teores de proteína e acúcar, a cebola é 
rica em vitaminas do complexo B, prin-
cipalmente B1 (tiamina) e B2 (riboflavi-
na), e mediana em vitamina C, que são 
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Tabela 1. Teor do antioxidante quercetina em cultivares de cebola. CNPH, Embrapa

cultivar teor de quercetina (µg.g-1 de massa fresca)
Amarelo
Serrana 616,5
Bola Precoce (Epagri) 559,0
Aurora 527,0
Crioula Mercosul 450,0
Primavera 440,0
BRS Alfa São Francisco 421,3
Vale Ouro IPA 11 391,0
BRS 367 Riva 388,0
Baia Periforme 357,0
Alfa Tropical 349,1
Texas Grano 502 239,1
Optima F1 173,4
Média 409,3
Branco
Beta Cristal 30,5
White Creole 19,1
Cristal Wax 12,5
Média 20,7

Fonte: Botrel & Oliveira (2012) (adaptado).

importantes para o metabolismo celular 
(CARVALHO & MACHADO, 2004). A ce-
bola possui diferentes minerais, como 
cálcio, ferro, fósforo, magnésio, potás-
sio, sódio e selênio (CARVALHO & MA-
CHADO, 2004). Os teores desses mine-
rais dependem, entre outros fatores, de 
sua concentração no solo. 

Composição nutricional 
média da cebola brasileira

Os dados médios da composição 
centesimal da cebola no Brasil, segundo 
a Tabela Brasileira de Composição de 
Alimentos (TACO, 2011), são, em 100g: 
umidade, 88,9%; energia, 39 kcal, 165 

kJ; proteína, 1,7g; lipídeos, 0,1g; carboi-
drato, 8,9g; fibra alimentar, 2,2g; cinza, 
0,4g; cálcio, 14mg; magnésio, 12mg; 
manganês, 0,13mg; fósforo, 38mg; fer-
ro, 0,2mg; sódio, 1mg; potássio, 176mg; 
cobre, 0,05mg; zinco, 0,2mg; tiamina, 
0,04mg; piridoxina, 0,14mg; vitamina 
C, 4,7mg. A seguir, os valores proporcio-
nados por 100g de cebola crua em uma 
dieta padrão (Tabela 2). 

Pesquisa de composição 
mineral de cebola realizada 
pela Epagri

A Epagri tem realizado análises da 
composição mineral em bulbos de ce-
bola produzidos na Estação Experimen-
tal de Ituporanga e por alguns agricul-
tores da região do Alto Vale do Itajaí, 
SC (Figura 2). Os teores de nutrientes 
minerais nos bulbos (Tabela 3) estão 
superiores aos apresentados na Tabela 
Brasileira de Composição de Alimentos 
(TACO, 2011), exceto para o potássio. 
Isso já havia sido constatado pela Epagri 
em assessoria para avaliar teor de mine-
rais em cebola em sistema de produção 
orgânico na mesma região (GONÇALVES 
et al., 2011). Isso indica que a qualida-
de, em termos minerais, está no nível 
médio para alto, portanto, satisfatória.

considerações finais

O consumo de cebola no Brasil é 
considerado relativamente baixo devido 
ao sabor pungente dos cultivares bra-
sileiros (OLIVEIRA, 2004). O consumo 
domiciliar é de apenas 3,2kg/habitante/
ano (IBGE, 2008/09), pois não se consi-
dera nesse levantamento o consumo de 
restaurantes e demais instituições.

O desenvolvimento de cultivares de 
sabor mais suave e a conscientização da 
população acerca dos seus benefícios à 
saúde são estratégias (OLIVEIRA, 2004) 
para a expansão da produção em siste-
ma orgânico.    

Figura 1. Cultivar de cebola gerada pela Epagri, a Bola Precoce
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Tabela 2. Dados de valores diários de referência para uma dieta padrão proporcionada pelo 
consumo de cebola crua (porção de 100g)

Informação nutricional Quantidade por porção VD(1) (%)
Valor calórico 38kcal / 160kJ 2%
Carboidratos 8,6g 3%
Proteínas 1,2g 2%
Gorduras Totais 0g 0%
Gorduras Saturadas 0g 0%
Colesterol 0mg 0%
Fibra Alimentar 1,7g 7%
Cálcio 20mg 2%
Ferro 0,22mg 2%
Sódio 0mg 0%

Fonte: www.anvisa.com.br.
(1) VD (Valores Diários de Referência): com base em uma dieta de 2.000kcal, ou 8.400, kJ. Os valores 
diários podem ser maiores ou menores, dependendo das necessidades individuais.

Tabela 3. Composição mineral média em mg.kg-1 de peso úmido de bulbos de cebola 
produzidos na região do Alto Vale do Itajaí, SC, comparados à Tabela Brasileira de 
Composição de Alimentos (TACO, 2011). Epagri, Ituporanga, SC, média de 56 amostras 
coletadas nas safras de 2010 e 2011

Nutriente cebola do Alto Vale do Itajaí
(mg.kg-1)

TACO
(mg.kg-1)

Fósforo 437,0 380
Ferro 6,2 2
Selênio 0,2 -
Silício 14,7 -
Cálcio 183,8 140
Potássio 1725,6 1760
Sódio 23,3 10

Referências

ALMEIDA, A.; SUYENAGA, E.S. Ação farma-
cológica do alho (Allium sativum L.) e da ce-
bola (Allium cepa L.) sobre o sistema cardio-
vascular: revisão bibliográfica. Nutrire, São 
Paulo, v.34, n.1, p.185-197, 2009.

ANJO, D.F.C. Alimentos funcionais em an-
giologia e cirurgia vascular. Jornal Vascular 
Brasileiro, Porto Alegre, v.3, n.2, p.145-154, 
2004.

BOTREL, N.; OLIVEIRA, V.R. Cultivares de 
cebola e alho para processamento. In: CON-
GRESSO BRASILEIRO DE OLERICULTURA, 52., 
2012, Salvador, BA. Resumos... Brasília, As-
sociação Brasileira de Horticultura, 2012. 

BOOTS, A.W.; HAENEN, G.R.M.M.; BAST, A. 
Health effects of quercetin: from antioxidant 
to nutraceutical. European Journal of Phar-
macology, v.585, p.325-337, 2008.

CARVALHO, P.G.B.; MACHADO, C.M.M. Siste-
ma de produção de cebola (Allium cepa L.): 
características nutricionais e funcionais. 
Embrapa Hortaliças. Sistemas de Produção, 
5. Versão Eletrônica, 2004. Disponível em: 
<http://www.cnph.embrapa.br/sistprod/
cebola/caracteristicas_nutricionais.htm>. 
Acesso em: 7 abr. 2011.

GALDÓN, B.R.; RODRÍGUEZ, C.T.; RODRÍ-
GUEZ, E.M.R. et al. Fructans and major 
compounds in onion cultivars (Allium cepa). 
Journal of food composition and Analysis, 
v.22, p.25-32, 2009.

GONÇALVES, P.A.S.; VIEIRA NETO, J.; LIND-
NER, G.H. et al. Assessoria na avaliação da 
qualidade nutricional de bulbos de cebola 
produzida por agricultores orgânicos do Alto 
Vale do Itajaí, SC. In: CONGRESSO BRASILEI-
RO DE AGROECOLOGIA, 7., 2011, Fortaleza, 
CE. Resumos... Porto Alegre, RS: ABA Asso-
ciação Brasileira de Agroecologia, 2011. 

IBGE. Pesquisa de orçamentos familiares, 
2008-2009. Aquisição alimentar domiciliar 
completa: Disponível em: <http://www.
ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/

Figura 2. Cebola para consumo in natura produzida na região do Alto Vale do Itajaí, SC

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, p.41-44, jan./abr. 2016



44

condicaodevida/pof/2008_2009_aquisicao/

default_zip.shtm>. Acesso em: 8 mar. 2013. 

MELO, E.A.; MACIEL, M.I.S.; LIMA, V.L.A.G. 

et al. Capacidade antioxidante de hortali-

ças usualmente consumidas. Ciência e Tec-

nologia de Alimentos, Campinas, v.26, n.3, 

p.639-644, 2006.

MURAKAMI, A.; ASHIDA, H.; TERAO, J. Mul-

titargeted cancer prevention by quercetin. 

cancer Letters, v.269, p.315-325, 2008.

OLIVEIRA, V.R.  Cebola doce. horticultura 

Brasileira, Brasília, v.22, n.1, s.p., 2004.

SCHUNEMANN, A.P.; TREPTOW, R.; LEITE, 

D.L. et al. Pungência e características quí-

micas em bulbos de genótipos de cebola 

(Allium cepa L.) cultivados no Alto Vale do 

Itajaí, SC, Brasil. Revista Brasileira de Agro-

ciência, Pelotas, v.12, n.1, p.77-80, 2006. 

TACO. Tabela brasileira de composição de 

alimentos. Unicamp/Nepa. 4.ed. Campinas, 

SP: Unicamp/Nepa, 2011. 161p. Disponível 

em: <http://www.unicamp.br/nepa/taco/

contar/taco_versao2.pdf>. Acesso em: 8 

abr. 2011.   

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, p.41-44, jan./abr. 2016

www.epagri.sc.gov.br



45

NotA cIENtÍfIcA

45

O cultivo da videira tem importante 
papel econômico e social na região Sul 
do Brasil, e no estado de Santa Catarina 
é uma das principais atividades de agri-
cultores familiares, ocupando mais de 
5.000ha de vinhedos, que são destina-
dos para elaboração de sucos, vinhos e 
consumo in natura (BACK et al., 2013). 
Problemas de ordem fitossanitária, es-
pecialmente o declínio e a morte de vi-
deiras causados por vírus, insetos e fun-
gos patogênicos do solo estão entre os 
principais entraves para a expansão da 
vitivinicultura no sul do Brasil (GARRIDO 
et al., 2004). 

A aplicação desordenada e excessiva 
de produtos químicos em sistemas con-

Colonização micorrízica de videiras cultivadas em sistemas orgânico e 
convencional no estado de Santa Catarina

Jean Carlos Bettoni1, Murilo Dalla Costa2, Remi Natalim Dambrós3, Valter Antônio Becegato4 e Juliana Aparecida Souza5

Resumo – Indicadores microbiológicos são utilizados para avaliação da qualidade do solo e comparação de formas de mane-
jo em sistemas de produção agrícolas. O objetivo do trabalho foi avaliar colonização micorrízica de videiras em sistemas de 
produção com manejo orgânico e convencional nos municípios de Tangará e Videira, SC. Foram avaliadas taxas de colonização 
micorrízica e densidade de esporos de fungos micorrízicos no solo. Nos sistemas orgânicos, em relação aos sistemas convencio-
nais, foram constatados aumentos na taxa de micorrização do córtex radicular e na densidade de esporos de fungos micorrízi-
cos arbusculares no solo. Os resultados sugerem que variáveis associadas à colonização micorrízica podem ser utilizadas como 
indicadores microbiológicos para avaliação da qualidade do solo em vinhedos.

termos para indexação: fungos micorrízicos arbusculares; viticultura; indicadores de qualidade do solo.

Grapevines mycorrhizal colonization under organic and conventional production systems 
in Santa Catarina State

Abstract – Microbiological indicators are used to assess soil quality and to compare management forms in agricultural produc-
tion systems. The objective of this study was to evaluate the grapevines mycorrhizal colonization in production systems under 
organic and conventional management in Tangará and Videira counties, Santa Catarina State. Mycorrhizal colonization rates 
and arbuscular mycorrhizal fungi spores density in soil were evaluated. In the organic systems, compared to conventional sys-
tems, increases in mycorrhizal colonization rate and density of arbuscular mycorrhizal fungi spores in soil were observed. The 
results suggest that variables associated with mycorrhizal colonization can be used as microbiological indicators for assessing 
soil quality in vineyards.

Index terms: arbuscular mycorrhizal fungi; viticulture; soil quality indicators.

vencionais de produção pode ter um im-
pacto negativo na atividade microbiana 
do solo (BENGTSSON et al., 2005). Em vi-
nhedos orgânicos e convencionais, Ma-
rinari et al. (2006) constataram que vari-
áveis associadas à atividade microbiana 
no solo foram afetadas pelo sistema 
de manejo e são indicadores sensíveis 
para a avaliação da qualidade do solo. 
A qualidade do solo pode ser definida 
como a capacidade do solo em funcio-
nar como um organismo vivo dentro de 
ecossistemas, no sentido de sustentar a 
produtividade biológica, manter a quali-
dade ambiental e promover a saúde dos 
organismos vivos (BURNS et al., 2006). 
Assim, a manutenção da qualidade do 

solo tem relação direta com a capacida-
de atual e futura de produção dos siste-
mas agrícolas (GARRIGUES et al., 2012). 
Parâmetros biológicos têm sido utiliza-
dos para avaliação da qualidade do solo 
devido à sensibilidade e respostas mais 
rápidas em relação aos atributos físicos 
e químicos do solo ante mudanças no 
manejo e contaminações ambientais 
(SCHLOTER et al., 2003). Nesse sentido, 
biomassa microbiana e respiração basal 
do solo, perfis da comunidade microbia-
na do solo e colonização micorrízica são 
indicadores que permitem contrastar 
os sistemas de produção convencional 
e orgânico na agricultura (BENDING et 
al., 2004). Micorrizas arbusculares são 
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associações simbióticas entre raízes de 
plantas e fungos do solo. Em videiras, 
estudos têm demonstrado o efeito be-
néfico da formação de micorrizas fun-
cionais no crescimento e na absorção de 
nutrientes dessa frutífera (NIKOLAOU et 
al., 2003; CAMPRUBÍ et al., 2008).

O objetivo do trabalho foi avaliar 
os níveis de colonização micorrízica e 
a densidade de propágulos de fungos 
micorrízicos arbusculares em videiras 
em sistemas de manejo orgânico e con-
vencional nos municípios de Tangará e 
Videira, SC. 

O estudo foi conduzido em vi-
nhedos de Videira, SC (27o02’04” S e 
51o08’05” W) e Tangará, SC (27o05’36” 
S e 51o13’03” W), com 834 e 827m de 
altitude respectivamente, cultivados em 
Nitossolo Vermelho e clima caracteriza-
do como Cbf, de acordo com a classifica-
ção de Köppen (PANDOLFO et al., 2002). 
Em cada local, foram selecionados dois 
vinhedos contíguos, sendo um deles 
conduzido no sistema de produção or-
gânico e outro no manejo convencional. 
No município de Tangará, a transição de 
sistema de produção convencional a or-
gânico ocorreu há quatro anos, e em Vi-
deira o vinhedo orgânico foi implantado 
há oito anos (Tabela 1). 

No mês de novembro de 2013, du-
rante período de plena floração e ati-
vidade metabólica da cultura, foram 
coletadas amostras de 30g do sistema 
radicular de videiras e 500g do solo ri-
zosférico, na camada de até 20cm de 
profundidade, em cinco pontos distri-
buídos aleatoriamente dentro de cada 
um dos vinhedos. Foram determinados 
pH, teor de fósforo extraível (Mehlich-3) 
(CAMARGO et al., 2009) e densidade de 
esporos de fungos micorrízicos arbuscu-
lares extraídos pela técnica de peneira-
mento  úmido em malhas de 45 e 90µm 
(GERDEMANN & NICOLSON, 1963). 

As amostras radiculares (Figura 1, A 
e B), conservadas em álcool 50%, foram 
segmentadas em fragmentos e subme-
tidas à descoloração em KOH 10% e 
H2O2 1% (Figura 1, C), acidificação em 
HCl 2% e coloração com solução acidifi-

cada de glicerol contendo 0,05% de azul 
de tripano (KOSKE & GEMMA, 1989). 
Foram montadas lâminas contendo 20 
fragmentos radiculares de aproximada-
mente 1,5cm, os quais foram avaliados 
quanto à frequência de micorrização e 
à taxa de colonização micorrízica (Figura 
1, D e E) ao microscópio óptico (TROU-
VELOT et al., 1986). Para cada local de 
coleta (Videira e Tangará), as variáveis  
pH, teor de fósforo extraível, frequên-
cia de micorrização, taxa de colonização 
micorrízica e densidade de esporos de 
fungos micorrízicos, levantadas nos sis-
temas de produção orgânico e conven-
cional, foram comparadas pelo teste t 
de Student (p ≤ 0,05, n = 5) utilizando- 

-se o software R (R DEVELOPMENT 
CORE TEAM, 2015). 

Os sistemas de manejo influencia-
ram a colonização micorrízica das videi-
ras e a densidade de propágulos de fun-
gos micorrízicos arbusculares no solo 
(Tabelas 2 e 3). No sistema orgânico de 
Tangará foram constatados incrementos 
de mais de 100% na taxa de colonização 
do córtex radicular. A densidade de es-
poros de fungos micorrízicos arbuscu-
lares e colonização micorrízica tiveram 
correlação positiva e significativa (Tabe-
la 4) e foram superiores aos constatados 
por Freitas et al. (2011) em vinhedos do 
Nordeste do Brasil. Esses autores obti-
veram taxas de colonização micorrízica 

Tabela 1. Características dos vinhedos em sistemas de manejo orgânico e convencional 
avaliados nos municípios de Videira e Tangará, SC, Brasil, 2015

Manejo Local
Tempo 

de 
manejo 
(anos)

cultivar 
copa

Porta- 
-enxerto

Problemas 

fitossanitários(1)

Margarodes declínio
Orgânico Videira 8 Isabel VR 043-43 0 0
Orgânico Tangará 4 Isabel pé-franco + 0
Convencional Videira 8 Isabel VR 043-43 +++ +
Convencional Tangará 4 Isabel VR 043-43 ++ ++

(1) 0 = ausência; + = baixa presença; ++ = média presença; +++ = alta presença. 

Figura 1. (A) Ponto de coleta e (B) amostra do sistema radicular em vinhedo; avaliação 
da taxa de colonização micorrízica: (C) raízes após descoloração e (D) raízes de videira 
micorrizadas e (E) não micorrizadas observadas ao microscópio após coloração das 
estruturas fúngicas

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, p.45-48, jan./abr. 2016



47

Tabela 2. pH, teor de fósforo extraível, frequência de micorrização, taxa de colonização micorrízica do córtex radicular e densidade de 
esporos de fungos micorrízicos arbusculares (FMAs) no solo de vinhedos cultivados nos sistemas orgânico e convencional em Videira, SC. 
Lages, SC, Brasil, 2015

Manejo ph (h2O) fósforo Frequência de 
micorrização(1)

taxa de colonização 
micorrízica

Densidade de esporos de 
FMAs

mg dm-3 (%) (%) no 100g solo-1

Orgânico 6,71 * 72,8 ns 96,4 ns 41,6 ns 115 *

Convencional 6,51 49,0 93,2 24,2 45

p (teste t) 0,043 0,463 0,533 0,057 0,001
ns = Não significativo;
* Médias seguidas por asterisco diferem entre si (teste t de Student).
(1) É o percentual de fragmentos de raízes, observadas ao microscópio, que apresentavam micorrizas. 

Tabela 3. pH, teor de fósforo extraível, frequência de micorrização, taxa de colonização micorrízica do córtex radicular e densidade de 
esporos de fungos micorrízicos arbusculares (FMAs) no solo de vinhedos cultivados nos sistemas orgânico e convencional em Tangará, SC. 
Lages, SC, Brasil, 2015

Manejo ph (h2O) fósforo Frequência de 
micorrização

taxa de colonização 
micorrízica Densidade de esporos de FMAs

mg dm-3 (%) (%) no 100g solo-1

Orgânico 6,71 * 93,6 ns 98,0 * 30,4 * 90 *

Convencional 6,63 154,8 77,1 14,3 20

p (teste t) 0,026 0,187 0,007 0,003 > 0,001
ns =Não significativo; 

* Médias seguidas por asterisco diferem entre si (teste t de Student).

Tabela 4. Coeficiente de correlação simples de Pearson entre as variáveis pH, teor de fósforo extraível (P), frequência de micorrização (F), 
taxa de colonização micorrízica (M) e densidade de esporos de fungos micorrízicos arbusculares em vinhedos nos sistemas orgânico e 
convencional. Lages, SC, Brasil, 2015

 Variável P F M Densidade de esporos

pH 0,13 ns 0,17 ns 0,37 ns 0,41 ns

Fósforo (P) - -0,33 ns -0,39 ns -0,42 ns

Frequência de micorrização (F) - - 0,78*** 0,43 ns

Taxa de colonização micorrízica (M) - - - 0,68**
ns = Não significativo.
** = p < 0,01.
*** = p < 0,001

em torno de três vezes maior em siste-
ma orgânico em relação ao convencio-
nal, e resultado semelhante foi observa-
do para a densidade de esporos de fun-
gos micorrízicos arbusculares. Amostras 
de solos rizosféricos dos sistemas orgâ-
nicos nos vinhedos de Videira e Tangará 
apresentaram incremento de 2,5 a 4,5 
vezes no número de esporos de fungos 

micorrízicos arbusculares em relação 
aos sistemas convencionais (Tabelas 2 e 
3). Os resultados diferem dos constata-
dos por Ávila et al. (2007), que não ve-
rificaram efeito de sistemas de manejo 
orgânico e convencional na colonização 
micorrízica de videiras no terceiro ano 
pós-implantação.

Além do aumento nas variáveis as-

sociadas à formação de micorrizas, os 
sistemas orgânicos apresentaram me-
nores incidências de declínio e morte 
de videiras (Tabela 1). A diminuição de 
susceptibilidade de videiras micorriza-
das a fungos patogênicos do solo tem 
sido mostrada em trabalhos com condi-
ções controladas, como o de Petit & Gu-
bler (2006). A relação entre colonização 
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micorrízica e supressão de patógenos 
do solo em videiras pode ser confirma-
da por meio de trabalhos futuros mais 
aprofundados. O equilíbrio das comu-
nidades microbianas em sistemas de 
produção orgânico e a ação de grupos 
funcionais de microrganismos também 
podem promover a supressão específi-
ca de patógenos do solo (WELLER et al., 
2002). Informações mais consistentes 
sobre o papel de micorrizas na qualida-
de do solo de vinhedos com manejos 
diferenciados poderão ser obtidas pela 
avaliação conjunta da colonização mi-
corrízica com outros indicadores bioló-
gicos em amostragens distribuídas por 
um período prolongado de monitora-
mento das variáveis.

Conclui-se que variáveis relaciona-
das à colonização micorrízica podem 
fazer parte de um conjunto de indicado-
res de qualidade do solo para avaliação 
de sistemas de produção de videira.
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Introdução

Estima-se que restam de 11% a 16% 
da cobertura florestal original do bio-
ma Mata Atlântica no Brasil (RIBEIRO 
et al., 2009). No estado de Santa Cata-
rina, a cobertura de florestas nativas é 
de aproximadamente 28% (VIBRANS et 
al., 2013). Entretanto, grande parte dos 
remanescentes florestais do Estado é 
representada por fragmentos em está-
gio de sucessão secundária (SCHORN et 
al., 2012). Os remanescentes florestais 
conservados encontram-se em áreas 
de declividade acentuada ou de difícil 
acesso (REIS et al., 1995).

A sucessão ecológica é o mecanis-
mo pelo qual as florestas se renovam 
quando são perturbadas por ações 
antrópicas ou, até mesmo, naturais. 
De forma geral, as florestas podem ser 

Inventário de vegetação em estágio inicial de sucessão na Floresta 
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classificadas como: primária – floresta 
com baixo grau de atividades antrópi-
cas recentes; secundária – floresta que 
sofreu perturbação recente e apresenta 
diferentes características estruturais e 
florísticas em relação à floresta primá-
ria (CHOKKALINGAM & JONG, 2001). 
Florestas secundárias, no entanto, são 
classificadas em (BRASIL, 1994): (i) es-
tágio inicial, com espécies herbáceas e 
arbustivas; (ii) estágio médio, com espé-
cies arbustivas e arbóreas; (iii) estágio 
avançado, com o ambiente florestal de-
senvolvido e estruturado.

O objetivo deste trabalho é inven-
tariar e fazer inferências sobre a vege-
tação em estágio inicial de sucessão 
na Floresta Ombrófila Densa de Santa 
Catarina (Vale do Itajaí) e explorar suas 
características no que diz respeito à di-
versidade e à similaridade estrutural, 

mostrando a existência de um padrão 
comum de ocorrência.

área de estudo

A área de estudo é a região centro-
norte do estado de Santa Catarina (Figu-
ra 1, A). De acordo com a classificação 
de Köppen, essa região possui clima do 
tipo Cfa – temperado úmido, com verão 
quente (ALVARES et al., 2013). A tempe-
ratura média anual é de 18,9°C e a pre-
cipitação média anual é de 1.574,5mm 
(EPAGRI, 2002). 

Levantamento em campo

Foram instaladas Unidades Amos-
trais (UA) dentro das Unidades Amos-
trais da Paisagem (UAP) do Inventário 
Florístico-Florestal de Santa Catarina 

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, p.49-53, jan./abr. 2016



50

(IFFSC), identificadas nesse estudo 
como áreas de teste (Figura 1, A). Foram 
instaladas três UAs na área teste A, uma 
UA na área teste B e duas UAs na área 
teste C, totalizando seis UAs. A estrutu-
ra da UA é semelhante à utilizada pelo 
IFFSC – conglomerado composto por 
quatro subunidades perpendiculares 
(VIBRANS et al., 2010). A área total do 
conglomerado é de 1.600m², com qua-
tro subunidades de 400m² (20m x 20m). 
Cada subunidade  instalada a uma dis-
tância de 10m do centro do conglome-
rado é subdividida em quatro quadran-
tes de 100m² (10m x 10m) (Figura 1, B). 
Em cada UA foram registrados o nome 
científico da espécie, a circunferência à 
altura do peito (CAP) a 1,3m do solo e a 
altura total (Ht) de todos os indivíduos 
com CAP ≥ 9,42cm, ou diâmetro à altura 
do peito (DAP) ≥ 3cm. Foram alocadas 
subparcelas de 25m² (5m x 5m) nas ex-
tremidades das subunidades onde fo-
ram contados os indivíduos regeneran-
tes de espécies lenhosas (DAP < 3cm) 
com altura mínima de 15cm. O total foi 
de 16 subparcelas por UA. 

Análise dos dados

Foram calculados os índices diversi-
dade de Simpson (1-D) e Shannon (H’) 
para cada UA. Esses índices consideram 
dois atributos: a riqueza de espécies e 
a abundância relativa dessas espécies 
(HURLBERT, 1971; MELO, 2008). O índi-

ce 1-D dá mais peso à homogeneidade 
da distribuição dos indivíduos das espé-
cies, enquanto o H’ dá peso à riqueza 
de espécies (MAGURRAM, 2004). Para 
investigar diferentes padrões de com-
posição de espécies, as UAs foram or-
denadas pela Análise Fatorial de Corres-
pondência (AFC) (FELFILI et al., 2011). 
Nessa análise, foi utilizada uma matriz 
de abundância de espécies por UA; so-
mente espécies com pelo menos 10 in-
divíduos amostrados em todas as UAs 
foram incluídos.

Foram consideradas as seguintes 
variáveis dendrométricas: número de 
indivíduos (N), área basal (AB, m²), diâ-
metro médio à altura do peito (DAP, cm) 
e altura total média (Ht, m). Intervalos 
de confiança (ICs) para as médias dessas 
variáveis foram construídos, adotando 

α = 0,05. O IC (para cada UA) foi gerado 
considerando os 16 quadrantes como 
observações. Para verificar a similarida-
de estrutural entre as UAs, consideran-
do as variáveis dendrométricas citadas, 
utilizou-se a análise de agrupamentos 
pelo algoritmo de Ward (FELFILI et al., 
2011). Os grupos foram estabelecidos 
por meio da linha fenon (ou linha de 
corte), que divide os grupos a partir da 
metade da maior distância euclidiana 
entre as UAs. A significância dos grupos 
gerados pela análise de agrupamentos 
foi testada pela análise de similarida-
de (Anosim) (LEGENDRE & LEGENDRE, 
1998) com 9.999 permutações e α = 
0,05 (adotando a distância euclidiana 
como medida de similaridade).

Similaridade florística e 
diversidade

Em todas as UAs foram encontra-
das 62 espécies com DAP ≥ 3cm, dis-
tribuídas em 45 famílias. As espécies 
mais abundantes diferiram entre as 
UAs (Tabela 1). A AFC sugeriu diferen-
tes padrões de composição de espécies 
nas áreas inventariadas (Figura 2, A). As 
áreas representadas pelas UAs 2, 3 e 4 
apresentam maior similaridade na com-
posição de espécies, fato esse que pode 
ser explicado para as UAs 2 e 3 por sua 
proximidade geográfica e semelhança 
de histórico de uso. As áreas represen-
tadas pelas UAs 1, 5 e 6 possuem com-
posição distinta. Como espécies indica-

Figura 1. (A) Localização das três áreas de teste de análise da paisagem do Inventário 
Florístico-Florestal de Santa Cataria (IFFSC); (B) Estrutura da Unidade Amostral

Figura 2. (A) Ordenação das UAs através da Análise Fatorial de Correspondência, 
considerando as espécies com mais de 10 indivíduos amostrados e (B) Análise de 
agrupamento entre as Unidades Amostrais considerando variáveis dendrométricas (N.ha-1, 
AB.ha-1, DAP e Ht)
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doras podem ser citadas: UA 1: Miconia 
cinnamomifolia (DC.) Naudin, Piptocar-
pha axillaris (Less.); UA 2 e 4: Baccharis 
semiserrata DC., Myrsine coriacea (Sw.) 
R. Br. ex Roem. & Schult; UA 3: Cyathea 
atrovirens (Langsd. & Fisch.) Domin; 
UA 5: Aegiphila integrifolia (Jacq.) Mol-
denke; e UA 6: Baccharis sp., Tibouchina 
urvilleana (DC.) Cogn. 

Os padrões florísticos encontrados 
são semelhantes aos observados por 
outros autores em vegetação em está-
gio inicial de sucessão na Floresta Om-
brófila Densa de Santa Catarina (KLEIN, 
1980; SCHORN, 2005; SIMINSKI, 2009; 
PIAZZA et al. 2015). Klein (1980), Schorn 
(2005) e Siminski (2009) citaram as es-
pécies Tibouchina urvilleana, Myrsine 
coriacea e Citharexylum myrianthum 
Cham. como protagonistas da ocupa-
ção inicial de ambientes perturbados no 
Vale do Itajaí. De fato, as espécies pio-
neiras são comuns na sucessão inicial 
porque são menos exigentes em recur-
sos ecológicos, suportando condições 
ambientais adversas às espécies mais 

Tabela 1. Dez espécies mais abundantes do estrato arbóreo (DAP ≥ 3cm) nas seis UAs medidas na Floresta Ombrófila Densa em estágio 
inicial de sucessão em Santa Catarina, Brasil

UA1 UA2 UA3 UA4 UA5 UA6

Mortas (26)
Myrsine

coriacea (53)

Cyathea

atrovirens (42)

Myrsine

coriacea (144)

Aegiphila

integrifolia (14)

Tibouchina

urvilleana (52)

Miconiacinnamomifolia 
(18)

Andira

Fraxinifolia (21)

Myrsine

coriacea (37)

Miconia

cabussu (22)

Vernonanthura

divaricata (4)
Casearia sylvestris 

(27)

Piptocarphaaxillaris (18)
Psidium

guajava (3)

Miconia

Cinnamomifolia (22)

Cecropia

glaziovii (12)
Casearia sylvestris 

(4)

Miconia

Cinnamomifolia 
(11)

Myrsine

coriacea (13)

Tibouchina

urvilleana (1)

Psidium

guajava (6)
Morta (9) NI 1 (2)

Baccharis

sp.1 (19)

Casearia sylvestris (60)
Pinus

taeda (3)
Morta (5)

Baccharis

semiserrata (12)

Aspidosperma

australe (2)

Psidium

guajava (22)

Schefflera

Morototoni (5)

Schinus

terebinthifolius 
(1)

Schinusterebinthifolius (4)
Tibouchina

urvilleana (6)

Vernonanthura

puberula (1)
Morta (10)

Pinus taeda (2) -
Xylopia

brasiliensis (3)

Hieronyma

alchorneoides (11)

Myrsine

coriacea (1)

Cupania

vernalis (11)
Baccharis

sp. 1 (1)
-

Tibouchina

urvilleana (3)
Austroeupathorium sp. 1 

(4)
Tabernaemontana

catharinensis (1)

Miconia

cabussu (4)
Myrcia

hebepetala (1)
-

Pera

glabrata (2)
Nectandramembranacea 

(3) Annonasp. (1)
Miconia

sp. 1 (7)
Cyathea

atrovirens (1)
-

Miconia

cabussu (3)

Cyathea

atrovirens (3)
-

Baccharis

sp. 2 (3)

exigentes, como áreas abertas e ex-
postas a intensa radiação solar e solos 
com menor fertilidade (FINEGAN, 1992; 
1996; TABARELLI & MANTOVANI, 1999; 
SIMINSKI, 2004; CHAZDON, 2008). Vale 
a pena citar a presença da espécie exóti-
ca Pinus sp. em duas UAs. Espécies des-
se gênero são potencialmente invasoras 
em áreas abertas onde a dispersão de 
sementes de árvores isoladas pode ser 
até mais intensa do que nos arredores 
de reflorestamentos (MARQUARDT, 
2013).

A diversidade de espécies do estrato 
arbóreo (H’) variou entre 0,98 (UA2) e 
2,44 (UA6) (Tabela 2). Os valores de H’ 
obtidos por este estudo são semelhan-
tes àqueles obtidos por Schorn (2005) 
para vegetação em estágio inicial no 
Vale do Itajaí (1,71 para o estrato ar-
bóreo e 2,59 para a regeneração), e 
por Siminski (2009) na região litorânea 
de Santa Catarina (2,08 para o estrato 
arbóreo). Já para o índice de Simpson 
(1-D), os valores obtidos para o estrato 
arbóreo variaram de 0,51 (UA2) a 0,87 

Tabela 2. Diversidade de espécies (H’) e 
índice de Simpson (1-D) do estrato arbóreo 
(DAP ≥ 3cm) das UAs medidas na Floresta 
Ombrófila Densa em estágio inicial de 
sucessão em Santa Catarina, Brasil

UA h’ 1-d

1 2,185 0,8478

2 0,980 0,5137

3 1,896 0,7859

4 1,821 0,6583

5 1,465 0,6776

6 2,443 0,8674

(UA6) (Tabela 2). Valores de 1-D obtidos 
foram em parte superiores àqueles en-
contrados por Siminski (2009), conside-
rando o estrato arbóreo inicial (0,34).  

Similaridade estrutural

Em relação às médias do número 
de indivíduos (N.ha-1) do estrato arbó-
reo, somente as UAs 1 e 2 não mostram 
diferenças significativas. As outras UAs 
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foram diferentes, considerando o inter-
valo de confiança (Tabela 3). Quanto à 
área basal média (m².ha-1), as UAs 1 e 3 
não mostraram diferenças significativas. 
A maior parte das comparações parea-
das das variáveis DAP e Ht não apresen-
tou médias significativamente diferen-
tes (Tabela 3). Valores encontrados no 
inventário de campo foram semelhan-
tes àqueles encontrados por outros au-
tores no estado de Santa Catarina e no 
Brasil (Tabela 4). 

A maior variação de N.ha-1 entre as 
UAs deste estudo pode ser causada pe-
los seguintes fatores: (i) disponibilidade 
de propágulos no banco de semente do 
solo; (ii) proximidade de fontes de pro-
págulos; (iii) características edáficas; (iv) 
histórico de uso e ações antrópicas (ex.: 
fogo, roçada, pastoreio); (v) estocastici-
dade dos processos ecológicos envolvi-
dos na sucessão vegetal.

A análise de agrupamento (consi-
derando todas variáveis estruturais) 
evidenciou a existência de dois grupos 
distintos (Figura 2, B, corte 500): um é 

Tabela 3. Estimativa das médias (± intervalo de confiança, α = 0,05) das variáveis 
dendrométricas do estrato arbóreo (DAP ≥ 3cm) das UAs medidas na Floresta Ombrófila 
Densa em estágio inicial de sucessão em Santa Catarina, Brasil 

UA N.ha-1 AB.ha-1 DAP ht

1 643,7a ± 23,8 4,26a ± 0,2 7,06a ± 2,1 3,9abc ± 0,7
2 512,5a ± 135,9 1,02b ± 0,2 6,21a ± 6,0 3,1abc ± 1,3
3 837,5b ± 41,6 4,72a ± 0,4 5,26a ± 1,2 3,1a ± 0,4
4 1625,0c ± 67,5 7,24c ± 0,3 8,16a ± 2,6 4,8bc ± 0,6
5 187,5d ± 20,1 1,46d ± 0,2 8,87a ± 3,6 4,3abc ± 0,9
6 1281,2e ± 24,6 3,38e ± 0,05 5,62a ± 0,8 4,4c ± 0,4

Legenda: UA = unidade amostral; N.ha-1 = número de indivíduos por hectare; AB.ha-1 = área basal por 
hectare (m²); DAPm = diâmetro à altura do peito (cm); Ht = altura total média (m).
Nota: As letras ao lado da média representam a comparação (sobreposição) dos intervalos de confiança 
para as médias.

Tabela 4. Estimativas das variáveis dendrométricas para indivíduos do estrato arbóreo 
obtidos em outros trabalhos conduzidos em vegetação em estágio inicial de sucessão na 
Floresta Ombrófila Densa

Autor UF N.ha-1 AB.ha-1 DAP ht
Este estudo SC 847,9 3,68 6,8 3,9
Siminski (2009) SC 711,0 2,30 6,5 4,4
Schorn (2005) SC 1113,0 9,51 - -
Tabarelli e Mantovani (1999) SP 1280,0 5,00 - -
Oliveira (2002) RJ 1915,00 5,60 4,7 3,7

Legenda: N.ha-1 = número de indivíduos por hectare; AB.ha-1 = área basal por hectare (m²); DAP = 
diâmetro médio à altura do peito (cm); Ht = altura total média (m).

composto pelas UAs 4 e 6, e o 
outro pelas demais UAs. Entre-
tanto, a diferença entre esses 
grupos não se mostrou signifi-
cativa pela Anosim (R = 0,89; p 
= 0,07), trazendo evidências de 
que a estrutura da vegetação 
das diferentes áreas amostra-
das é semelhante quando se 
consideram as variáveis con-
juntamente.

Regeneração natural

A abundância de indivíduos 
na regeneração natural (DAP < 
3cm) variou entre as UAs (Ta-
bela 5); as médias mostraram 
diferenças significativas (α = 0,05) entre 
todas as UAs. Em algumas UAs se obser-
vou o ingresso de espécies secundárias 
que não foram registradas entre os indi-
víduos com DAP ≥ 3cm, como Hierony-
ma alchorneoides Allemão. De forma 
semelhante ao presente estudo, Schorn 
(2005) registrou espécies secundárias, 

como Miconia cinnamomifolia em está-
gios iniciais de sucessão da Floresta Om-
brófila Densa no Vale do Itajaí. Tais es-
pécies são mais exigentes em termos de 
qualidade de sítio do que as pioneiras 
e evidenciam o processo de sucessão 
ecológica nas áreas estudadas (KLEIN, 
1980; SIMINSKI, 2009).

Conclusão

Nas UAs levantadas foram encon-
tradas 62 espécies com DAP ≥ 3cm, dis-
tribuídas em 45 famílias, em uma área 
amostrada de 0,96ha. As espécies com 
maior abundância nas UAs foram: Mico-
nia cinnamomifolia (UA 1), Myrsine co-
riacea (UA 2 e UA 4), Cyathea atrovirens 
(UA 3), Aegiphila integrifolia (UA 5) e Ti-
bouchina urvilleana (UA 6). As espécies 
Myrsine coriacea e Schinus terebinthi-
folius estiveram presentes em cinco de 
seis UAs. Os padrões florísticos encon-
trados são semelhantes aos observados 
por outros autores em vegetação em 
estágio inicial da região.

Das variáveis dendrométricas ana-
lisadas para o estrato arbóreo (DAP > 
3cm), o número de indivíduos (N) e a 
área basal (AB) variaram entre as UAs, 
mas o DAP e Ht mostraram-se similares 
entre a maioria das UAs. A abundância 
de indivíduos na regeneração natural 
(DAP < 3cm) também apresentou dife-
rença entre as UAs. A diferença encon-

Tabela 5. Estimativa da abundância de indivíduos 
na regeneração natural (DAP < 3cm) ± intervalo de 
confiança (α = 0,05) para as UAs medidas na Floresta 
Ombrófila Densa em estágio inicial de sucessão em 
Santa Catarina, Brasil

UA N N.ha-1

1 586a ± 7,6 14650a ± 189,98

2 850b ± 28,7 21250b ± 717,19

3 265c ± 6,7 6625c ± 168,05

4 350d ± 4,9 8750d ± 123,02

5 30e ± 1,0 750e ± 24,74

6 136f ± 0,9 3400f ± 23,17
Legenda: N = número de indivíduos na Unidade Amostral; 
N.ha-1= número de indivíduos por hectare.
Nota: As letras ao lado da média representam a comparação 
(sobreposição) dos intervalos de confiança para as médias.
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trada na análise da similaridade estrutu-
ral pode ser explicada pelos diferentes 
fatores antrópicos (uso passado) e natu-
rais (propágulos e processos ecológicos 
envolvidos na sucessão vegetal).

Verificou-se que diferentes espé-
cies podem assumir maior abundância 
no estágio inicial de sucessão, porém 
essas espécies apresentam característi-
cas ecológicas semelhantes. Ainda que 
áreas em sucessão inicial sejam abertas 
e expostas à radiação solar, erosão e 
lixiviação de nutrientes, espécies mais 
exigentes em recursos ecológicos po-
dem aparecer, dando continuidade ao 
processo de sucessão ecológica. Estu-
dar áreas de estágio inicial de sucessão 
da região é importante porque apontam 
espécies nativas que podem ser usadas 
em projetos de recuperação de áreas 
degradadas da região.
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A importação de azeite de oliva 
virgem pelo Brasil, em 2011, alcançou 
66 mil toneladas, mais que o dobro de 
2006. O montante representa quase a 
totalidade do consumo interno, pois 
a produção local de azeitonas ainda 
é muito baixa – chegou a apenas 265t 
em 2013 (FAO, 2015). Estudos vêm sen-
do realizados pela Epagri, pela Epamig, 
pela Embrapa e outros na tentativa de 
viabilizar técnica e economicamente a 
cultura em vários estados do Brasil. 

O solo ideal para o cultivo da oliveira 
(Olea europaea L.) é de textura média, 
sem impedimentos físicos ao cresci-
mento radicular até 0,8m. O pH pode 
variar de 5,5 a 8,5 (TAPIA et al., 2003). 
A quantidade de calor ideal (tempera-
turas acima de 10oC) desde a floração, 
para que se atinja a maturação das azei-
tonas, é 4.100 graus-dia. Todavia, há re-
giões em que a olivicultura se desenvol-

Avaliação da produção e do rendimento de azeite das oliveiras ‘Arbequina’, 
‘Arbosana’ e ‘Koroneiki’ em Santa Catarina

Dorli Mario da Croce1, Eduardo Cesar Brugnara2, Volmir Pinto de Oliveira3 e Cristian Rodrigo Dias4

Resumo – O interesse pela produção de azeite de oliva vem crescendo nos últimos anos no Brasil, porém faltam informações 
sobre o potencial de produção nas condições do País. O objetivo deste artigo é apresentar dados observados entre oito e 
nove anos de produção dos cultivares de oliveira Arbequina, Arbosana e Koroneiki em quatro localidades de Santa Catarina 
(Caçador, Campo Erê, Chapecó e São Lourenço do Oeste). De modo geral, no transcorrer dos anos, as oliveiras apresentaram 
boa produtividade de azeitonas e bom rendimento de azeite, com destaque para a ‘Koroneiki’, a qual, em Caçador, alcançou 
rendimento médio anual de 15,15t.ha-1 de frutos, equivalente a 1.999L de azeite por hectare. 

termos para indexação: Olea europaea; azeite de oliva; cultivar de oliveira.

Evaluation of production and olive oil yields in ‘Arbequina’, ‘Arbosana’ and ‘Koroneiki’, 
in Santa catarina – Brazil.

Abstract – The interest in olive oil production has increased in recent years in Brazil, but it lacks information on the yield 
potential under the country’s condition. The objective of this article is to present observed data on 8-9 years production 
of ‘Arbequina’, ‘Arbosana’ and ‘Koroneiki’ olive cultivars in four sites of Santa Catarina State: Caçador, Campo Erê, Chapecó 
and São Lourenço do Oeste. In general, along the years, the trees showed good production of olives and respective oil yield. 
‘Koroneiki’ surpassed the other cultivars´ yield, especially in Caçador, where it averaged annually 15,15 t.ha-1 of fruit, equivalent 
to 1,999 L of oil per hectare. 

Index terms: Olea europaea; olive oil; olive cultivar

ve mesmo com 1.300 graus-dia. Tempe-
ratura de -6oC é suficiente para causar 
sérios danos em ramos. A temperatura 
hibernal, idealmente, deve alcançar de 
2 a 18oC, o que não causa danos à planta 
e garante o estímulo à diferenciação flo-
ral (SEIBBETT & OSGOOD, 2005). A poli-
nização e a fecundação são favorecidas 
por umidade relativa do ar entre 60% e 
80% (TAPIA et al., 2003).

Em 2006 a Epagri implantou uma 
série de unidades de observação preli-
minar com variedades de oliveira desde 
o litoral até o Extremo Oeste de Santa 
Catarina. O objetivo deste trabalho é 
apresentar dados de produção pluria-
nual de oliveiras em quatro locais de 
Santa Catarina.

As características dos locais onde 
foram realizadas as avaliações são des-
critas a seguir. Caçador: Cambissolo 
Háplico; altitude de 1.033m; plantio em 

novembro de 2006. São Lourenço do 
Oeste: Cambissolo Háplico; altitude de 
835m; plantio em novembro de 2006. 
Chapecó: Latossolo Vermelho; altitude 
de 638m; plantio em setembro de 2006. 
Campo Erê: Latossolo Vermelho; altitu-
de de 889m; plantio em setembro de 
2006. Antes do plantio, nos quatro solos 
foi aplicado calcário dolomítico neces-
sário para elevar o pH em água a 6,5, e 
os teores de P e K foram corrigidos para 
nível alto com fosfato natural e cloreto 
de potássio respectivamente. 

Foram plantadas oliveiras dos culti-
vares Arbequina, Arbosana e Koroneiki 
(Figuras 1 e 2). O número de plantas de 
cada cultivar foi variável entre locais (Ta-
belas 1 e 2). O espaçamento de plantio 
foi 5m entre filas de plantio e 4m entre 
plantas na fila. Os tratos culturais foram 
o controle de plantas daninhas, pragas 
(especialmente a traça Palpita sp. e de 
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cochonilhas Saissetia sp.), aspersões 
de sais de cobre e tiofanato metílico e 
de fertilizante foliar à base de Ca e B 
durante a floração. Podas de severida-
de leve para condução e desbaste de 
ramos foram realizadas anualmente. 
Após a colheita de 2013 em Chapecó, 
São Lourenço do Oeste e Campo Erê, 
foi realizada uma poda para rebaixar as 
plantas; essa poda foi menos severa em 
Caçador. Foram realizadas adubações 
com N, P e K no inverno e nitrogenada 
após a colheita de 2013, com 270g de 
N.planta-1. A partir da primeira safra em 
Chapecó, e da segunda nos demais lo-
cais, as azeitonas de cada planta foram 
colhidas e pesadas. A massa de frutos 
por planta foi convertida em t.ha-1 a par-
tir do espaçamento. Uma amostra de 
10kg de frutos de cada cultivar, por ano, 
em Chapecó e Caçador foi submetida à 
extração de azeite a frio em um extrator 
modelo Spremoliva (Toscana Enologica 
Mori – ITA). 

As plantas iniciaram a produção 
no terceiro ano após o plantio, porém 
apenas em Chapecó a produção do ano 
foi mensurada. A partir do quarto ano, 
todos os cultivares, em todos os locais, 
produziram frutos (Tabelas 1 e 2). No re-
ferido ano (2010), a produção mais alta 
foi obtida na ‘Koroneiki’ em Caçador 
(9,75t.ha-1). O mesmo cultivar produziu 
50,1kg por planta no sétimo ano, equi-
valente a 25,05t.ha-1. Nesse local ocor-
reram as maiores produções dos três 
cultivares. A média dos anos em Caça-
dor variou de 6,7t.ha-1 com ‘Arbosana’ a 
15,15t.ha-1 com ‘Koroneiki’.

Em São Lourenço do Oeste, Campo 
Erê e Chapecó as produções obtidas 
não foram tão expressivas como em 
Caçador (Tabelas 1 e 2). A média anual 
de produção variou entre 2,3 e 5,45t.
ha-1. A ‘Arbosana’, em São Lourenço do 
Oeste, não produziu azeitonas no nono 
ano, o que também ocorreu para todos 
os cultivares em Chapecó no oitavo e 
nono anos, e em Campo Erê no oitavo 
ano. Provavelmente, a queda de produ-
ção esteja relacionada à poda realizada 
após a colheita do ano (2013), que foi 
severa. Além disso, sabe-se que safras 
abundantes como a do sétimo ano nor-
malmente são seguidas por safras me-
nores (contrassafra), possivelmente de-
vido à liberação de sustâncias inibidoras 
da diferenciação floral pelos embriões 

em desenvolvimento (LAVEE, 2007). 
Ademais, umidade relativa do ar próxi-
ma a 100%, comum em Santa Catarina 
nos meses de florescimento (agosto e 
setembro), pode ter impedido a polini-
zação pelo vento e comprometido a in-
tegridade dos grãos de pólen. Assim, a 
pequena carga de frutos resultante num 
ano permite intenso florescimento no 

ciclo subsequente. Em função da inte-
ração entre clima e fatores fisiológicos, 
podem ocorrer duas safras consecutivas 
de altas ou baixas produções (TAPIA et 
al., 2003).

As produtividades médias obser-
vadas nos quatro locais (Tabelas 1 e 2) 
superam as produtividades médias ob-
tidas nos países tradicionais no cultivo, 

Figura 1. Frutos do cultivar Arbequina

Figura 2. Frutificação do cultivar Koroneiki em Caçador, SC
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Tabela 1. Produtividade estimada nos cultivares de oliveira Arbequina, Arbosana e Koroneiki em Caçador e São Lourenço do Oeste, SC, do 
quarto ao nono ano do olival

cultivar 4o 5o 6o 7o 8o 9o Média 
Caçador

Arbequina t.ha-1 5,30 8,50 10,75 7,70 6,65 6,95 7,65
IC(1) ±7,78 ±13,58 ±18,29 ±20,09 ±16,29 ±19,11
n(2) 5 5 5 5 5 5

Arbosana t.ha-1 4,55 6,90 11,05 5,30 8,30 3,05 6,70
IC ±2,01 ±8,4 ±7,14 ±8,66 ±5,93 ±5,02
n 7 7 7 7 7 5

Koroneiki t.ha-1 9,75 15,95 6,55 25,05 17,75 15,80 15,15
IC ±6,01 ±8,96 ±10,50 ±21,15 ±8,90 ±8,55
n 5 5 5 5 5 5

São Lourenço do Oeste
Arbequina t.ha-1 0,75 1,70 4,50 7,45 0,40 3,55 3,00

IC(1) ±0,44 ±0,88 ±1,92 ±2,95 ±0,37 ±2,20
n(2) 34 34 34 31 31 31

Arbosana t.ha-1 0,45 1,40 1,95 9,35 0,20 0,00 2,30
IC ±0,34 ±0,87 ±1,19 ±2,36 ±0,16 -
n 20 20 20 20 20 15

Koroneiki t.ha-1 1,55 5,35 7,15 14,65 1,40 2,10 5,45
IC ±0,52 ±1,68 ±1,78 ±5,35 ±0,78 ±1,73
n 15 15 15 15 15 13

(¹) IC = semiamplitude do intervalo de confiança 95% para a média – ; 
(²) n = número de plantas avaliadas.

Tabela 2. Produtividade estimada nos cultivares de oliveira Arbequina, Arbosana e Koroneiki em Chapecó e Campo Erê, SC, do terceiro ao 
nono ano do olival

cultivar 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º Média 
chapecó

Arbequina t.ha-1 1,44 2,15 2,07 10,81 14,00 0,00 0,00 4,35
IC(1) ±1,14 ±1,46 ±2,03 ±6,79 ±3,03 - - -
n(2) 12 12 12 12 12 12 12 -

Arbosana t.ha-1 1,30 1,71 1,60 3,01 8,76 0,00 0,00 2,34
IC ±0,62 ±0,34 ±1,30 ±4,75 ±1,64 - - -
n 7 7 7 7 7 7 7 -

Koroneiki t.ha-1 1,91 3,38 2,88 7,95 13,51 0,00 0,00 4,23
IC ±0,71 ±1,46 ±2,15 ±12,24 ±11,30 -      - -
n 8 8 8 8 8 8 8 -

Campo Erê
Arbequina t.ha-1 1,15 2,10 5,08 9,13 0,00 0,51 3,00

IC ±0,91 ±1,71 ±2,97 ±6,25 - ±1,18 -
n 21 21 21 21 21 21 -

Arbosana t.ha-1 1,09 2,68 2,28 8,49 0,00 0,05 2,43
IC ±1,07 ±0,97 ±1,32 ±3,99 - ±0,11
n 19 19 19 19 19 19

Koroneiki t.ha-1 0,56 2,14 3,36 12,00 0,00 0,16 3,04
IC ±0,80 ±2,06 ±3,59 ±7,29 - ±0,22
n 19 19 19 19 19 19

(1) IC = semiamplitude do intervalo de confiança 95% para a média – ; 

(2) n = número de plantas avaliadas.
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tanto na Europa como na América do 
Sul. Espanha, Tunísia, Itália, Grécia e 
Portugal colheram, em média, de 0,5 
a 2,7t.ha-1 por ano (2012 e 2013). Já a 
Argentina e o Chile, onde os olivais são 
mais intensivos, colheram em média 
2,7 e 4,5t.ha-1 por ano respectivamen-
te (FAO, 2015). De fato, produtividades 
mais altas são alcançadas, especialmen-
te em altas densidades de plantio (LEÓN 
et. al., 2007), e essa é uma das explica-
ções para as altas produtividades obti-
das neste trabalho, em que se utilizaram 
500 plantas por hectare. 

O rendimento médio de azeite em 
Chapecó foi de 0,137, 0,129 e 0,132L.
kg-1 de frutos nos cultivares Arbequina, 
Arbosana e Koroneiki respectivamente. 
Em Caçador, 0,139, 0,119, e 0,141L.kg-1. 
Considerando a densidade de 900g.L-1, 
(considerando que 1L de azeite pesa 
em média 900g ), os rendimentos ficam 
entre 10,7% e 12,7%. Na Argentina se 
utilizam como parâmetro os rendimen-
tos de 12% e 13% para ‘Arbequina’ e ‘Ar-
bosana’ (MATÍAS et al., 2010). Porém, 
rendimentos de 17,7%, 17,5% e 15%, 
respectivamente para ‘Arbequina’, ‘Ar-
bosana’ e ‘Koroneiki’, já foram observa-
dos (GODINI et al., 2011). Os três culti-
vares contêm em seus frutos entre 22% 
e 28% de azeite (VOSSEN, 2007) (Figura 
3), porém os processos de extração não 
são plenamente eficientes. A extratora 
utilizada neste trabalho, por exemplo, 
tem eficiência de 70% a 85%, segundo 
o fabricante. Assim, pode-se esperar 
maior produtividade de azeite do que as 
medidas neste trabalho se utilizado um 
extrator mais eficiente. Com os dados 
de produção de frutos e rendimento de 
azeite em Chapecó e Caçador, calculou-
se que a produção de azeite média anu-
al varia entre 279,7 e 1.999,8L por hec-
tare. Como o rendimento de azeite foi 
semelhante entre locais, a produção de 
frutos foi responsável pelas diferenças 
na produção de azeite por hectare. 
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Introdução

O aipim, também conhecido como 
mandioca de mesa e mandioca-mansa 
(Manihot esculenta Crantz), é uma plan-
ta da família botânica Euphorbiaceae, 
cujo principal uso na alimentação hu-
mana é o consumo das raízes cozidas, 
assadas, entre outras formas. Essa plan-
ta tem como centro de origem a Améri-
ca do Sul, nas suas condições mais tropi-
cais, tendo sido amplamente cultivada 
pelos povos indígenas antes mesmo de 
seu contato com os europeus, ocorri-

 Novos cultivares de aipim: SCS256 Seleto, SCS257 Estação EEI, 
SCS258 Peticinho e SCS259 Diamante

Euclides Schallenberger1, José Angelo Rebelo2, Rafael Ricardo Cantú3, Rafael Gustavo Ferreira Morales4, 

Enilto de Oliveira Neubert5 e Alexsander Luis Moreto6

Resumo – Quatro cultivares de aipim (Manihot esculenta Crantz) foram obtidos por meio de processo de seleção de 
genótipos superiores realizado pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri), na 
Estação Experimental de Itajaí (EEI) em parceria com a Estação Experimental de Urussanga (EEUr). A etapa final de seleção 
dos genótipos elite foi realizada pelo método de pesquisa participativa em seis municípios de Santa Catarina, envolvendo 
produtores de aipim, extensionistas rurais, técnicos municipais e agroindústrias processadoras dessa hortaliça. Buscou-se 
selecionar genótipos com características desejáveis para produtores e agroindústrias, tais como: facilidade de descascamento, 
tempo de cozimento, produtividade e sabor das raízes. Considerando as características supracitadas, foram selecionados os 
genótipos que vieram a ser nomeados como ‘SCS256 Seleto’ e ‘SCS257 Estação EEI’, que possuem polpa branca, e ‘SCS258 
Peticinho’ e ‘SCS259 Diamante’, com polpa amarela. Os quatro cultivares são recomendados, principalmente, para o cultivo 
em sistema orgânico de produção no estado de Santa Catarina.

termos para indexação: Manihot esculenta Crantz; mandioca de mesa; pesquisa participativa; avaliação de genótipos.

New cultivars of sweet cassava: ScS256 Seleto, ScS257 Estação EEI, ScS258 Peticinho 
and SCS259 Diamante

Abstract – Four cultivars of sweet cassava were obtained through a selection process of superior genotypes conducted by 
Itajaí Experimental Station in partnership with the Urussanga Experimental Station. The final selection of these genotypes was 
conducted by participatory research method in six municipalities of Santa Catarina involving producers of sweet cassava, rural 
extension, municipal technicians and agroindustries that process this vegetable. The objective of this review was to obtain 
genotypes with desirable characteristics for  producers and agribusinesses that process sweet cassava, as good quality of roots, 
easy peeling, quick cooking and good yield. Considering these characteristics the four cultivars  selected were SCS256 Seleto  
and SCS257 Estação EEI, which present white pulp, and SCS258 Peticinho and SCS259 Diamante, which show yellow pulp. The 
four cultivars are recommended mainly for growing in organic system in the State of Santa Catarina.

Index terms: Manihot esculenta Crantz, participatory research, genotypes evaluation
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do em meados do século XVl (RIBEIRO 
FILHO, 1976). Os indígenas foram os 
responsáveis pela disseminação do uso 
dessa planta na alimentação humana, 
assim como os portugueses o foram 
na Europa, África e Ásia (CONCEIÇÃO, 
1981). 

Para Schmidt (1951), a região ama-
zônica é o provável centro de origem do 
aipim. Para Crepaldi (1992), o centro de 
origem é brasilo-paraguaio. O cultivo 
do aipim é feito, notadamente, na faixa 
entre 30o de latitude ao redor do globo 
terrestre. No Brasil, é cultivada em to-

dos os estados brasileiros, situando-se 
entre os oito produtos agrícolas mais 
cultivados do país, com área de 2,3 mi-
lhões de hectares e produção de cer-
ca de 23 milhões de toneladas. Isso se 
justifica pelo fato de as raízes constitu-
írem uma importante fonte de energia 
por conter em sua composição grande 
quantidade de carboidratos na forma 
de amido (CONCEIÇÃO, 1981).

A distinção entre mandioca e aipim 
é atribuída a duas características fun-
damentais deste em relação àquela: 
cozinhar rapidamente e ter baixo po-
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tencial cianogênico (baixo nível de áci-
do cianídrico). O cozimento rápido está 
associado à textura macia e à crocância 
da mandioca frita. Raízes que demoram 
a cozinhar ficam duras, heterogêneas e 
de sabor desagradável (PEREIRA et al., 
1985; LORENZI, 1994). O potencial cia-
nogênico é quantificado pela concen-
tração de glicosídeos cianogênicos na 
polpa da raiz úmida expressa em mg de 
HCN por quilo. Raízes com concentra-
ção de 100 até 150mg de HCN por quilo

 

de polpa úmida apresentam sabor de-
sagradável e amargo, que aumenta con-
sideravelmente com a concentração de 
glicosídeos cianogênicos, e não são con-
sideradas aipins (PEREIRA et al., 1965).

Por muitos anos, as raízes de aipim 
foram comercializadas na forma crua e 
com casca, sem nenhum tipo de pro-
cessamento pós-colheita. Isso limitava 
o consumo desse alimento pela neces-
sidade de mão de obra para descasca-
mento, além de gerar mais lixo domés-
tico. Atualmente, uma nova forma de 
comercialização das raízes, congelada 
e descascada, encontra-se em acelera-
da expansão. Com esse novo processo 
cresce o consumo de aipim, motivado 
pela facilidade e praticidade de utili-
zação do produto na culinária tanto 
doméstica quanto industrial. Adicional-
mente, pode proporcionar maior renda 
e emprego no meio rural pela maior 
demanda por agroindústrias familiares 
de descascamento e congelamento do 
produto que se têm instalado e que 
venham a instalar-se nas áreas de pro-
dução. Somente na região da Grande 
Florianópolis e no Vale do rio Tijucas há 
38 agroindústrias de descascamento e 
congelamento de aipim, das quais 14 
estão localizadas no município de São 
João Batista (EPAGRI, 2010).

Um dos problemas que as agroindús-
trias vêm enfrentando é a falta de culti-
vares de aipim adequados a esse novo 
processo de beneficiamento. Segundo 
Moreto & Neubert (2014), entre os cul-
tivares de aipim verifica-se elevado grau 
de variabilidade nas características de 
interesse mercadológico, consequência 
da ampla diversidade genética da espé-
cie. Boa parte das raízes de aipim ofer-
tadas às agroindústrias é de difícil des-
cascamento, não tem sabor agradável 
e, principalmente, é de cozimento de-
morado, o que desagrada o consumidor 

(MORETO & NEUBERT, 2014). Para Fuku-
da & Borges (1988), Pereira et al. (1985) 
e Lorenzi et al. (1996), o menor tempo 
de cozimento das raízes é uma carac-
terística importante a ser considerada 
para a seleção de novos cultivares de 
aipim. Com o objetivo de oferecer cul-
tivares de aipim de fácil descascamen-
to, rápido cozimento e bom sabor para 
o processo de congelamento de raízes, 
foram realizadas avaliação e seleção de 
genótipos de aipim com as característi-
cas demandadas pelo consumidor, por 
agricultores e por agroindústrias.

origem dos cultivares

Os cultivares SCS256 Seleto, SCS257 
Estação EEI, SCS258 Peticinho e SCS259 
Diamante são resultantes de um prolon-
gado trabalho de 23 anos de seleção de 
genótipos de aipim realizado pela Epagri 
em parceria com outras instituições de 
pesquisa, nacionais e internacionais. O 
trabalho de seleção iniciou em 1991 em 
convênio entre o Fundo Internacional 
para o Desenvolvimento da Agricultura 
(Ifad), o Centro Internacional de Agricul-
tura Tropical (Ciat), a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 
e a Empresa de Pesquisa Agropecuá-
ria e Extensão Rural de Santa Catarina 
(Epagri). O convênio tinha por objetivo 
formar um banco ativo de germoplas-
ma (BAG) de aipim para o ecossistema 
subtropical. Dos acessos do BAG sub-
tropical mantido pela Epagri, 72%  eram 
originários do Brasil, principalmente 
dos estados de São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul,  e 28% do 
exterior (Argentina, Paraguai, Colômbia, 
Cuba e China), cuja vinda foi viabilizada 
por meio do convênio Ifad/Ciat/Embra-
pa/Epagri. 

Os acessos do BAG de aipim eram 
mantidos no campo, num espaçamento 
de 0,6m entre plantas e 1,2m entre fi-
las, com cinco plantas por acesso em 
linha, conforme metodologia proposta 
por Marschalek et al. (1999). No ano de 
1999, o BAG de mandioca da Epagri foi 
transferido para a Estação Experimental 
da Epagri de Urussanga, permanecendo 
na Estação Experimental de Itajaí (EEI) 
apenas o BAG de aipins, num total de 40 
acessos. No ano 2000 se iniciou na EEI 
um trabalho de avaliação dos acessos 

de aipim com o objetivo de selecionar 
os melhores, tendo como parâmetros 
de avaliação a produtividade comercial, 
a suscetibilidade a doenças, a facilidade 
de colheita, a qualidade das raízes quan-
to ao aspecto comercial, a facilidade de 
descascamento, o tempo de cozimento 
e o sabor e a cor da polpa. Dos 40 aces-
sos avaliados, foram selecionados os 11 
melhores em 2007.

De 2007 a 2012 os acessos selecio-
nados continuaram sendo avaliados 
na EEI, e a partir de 2008 foram avali-
ados no Litoral Centro Norte do estado 
de Santa Catarina, nos seguintes mu-
nicípios: Biguaçu, Canelinha, Tijucas, 
São João Batista, Itajaí e Jaraguá do Sul. 
Essas avaliações foram realizadas em 
propriedades de tradicionais produtores 
de aipim pelo processo de pesquisa par-
ticipativa, seguindo metodologia pro-
posta por Schallenberger et al. (2011), 
com envolvimento de extensionistas da 
Epagri, lideranças municipais e produ-
tores de aipim do município (Figura 1).

Em cada município de avaliação dos 
aipins, além dos 11 acessos da Epagri, 
foi inserido como testemunha um culti-
var tradicional da região. Em cada local 
de avaliação se utilizou o delineamento 
experimental de blocos completamente 
casualizados, com três repetições, com 
parcelas constituídas por 25 plantas. Os 
parâmetros de avaliação foram os mes-
mos utilizados nas avaliações conduzi-
das anteriormente na EEI.

descrição dos cultivares

Os resultados da avaliação partici-
pativa dos acessos de aipim realizada 
nos diversos municípios indicaram os 
quatro melhores entre os 11 cultivares 
estudados que estavam com os códi-
gos pré-seleção, como casca-roxa, 333, 
amarelo baixinho e brilhante, os quais, 
posteriormente, receberam as denomi-
nações ‘SCS256 Seleto’, ‘SCS257 Estação 
EEI’, ‘SCS258 Peticinho’ e ‘SCS259 Dia-
mante’ (Figura 2). Dois desses genóti-
pos são de polpa branca e dois de polpa 
amarela. Esses cultivares estão sendo 
recomendados para cultivo nas zonas 
agroecológicas Litoral Norte de Santa 
Catarina, Vale do Rio Itajaí, Vale do Rio 
Tijucas, Litoral de Florianópolis e região 
de Laguna (Figura 3). 
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                            (A)                                                (B)

                                             (C)                                                 (D)

Figura 1. Avaliação de cultivares de aipim pelo método de pesquisa 
participativa

Figura 2. Cultivares de aipim (Manihot esculenta Crantz): (A) 
SCS256 Seleto, (B) SCS257 Estação EEI, (C) SCS258 Peticinho e 
(D) SCS259 Diamante

‘ScS256 Seleto’

O cultivar SCS256 Seleto apresen-
tou produtividade média de 33,64t.ha-1, 
facilidade média de descascamento, 
tempo de cozimento de 15 minutos 
e bom sabor. A cor da polpa é branca. 
Não foi constatada incidência de antrac-

Figura 3. Zonas agroecológicas recomendadas para o cultivo dos cultivares de aipim 
(Manihot esculenta Crantz): 1A: Litoral Norte e Vales dos rios Itajaí e Tijucas; e 1B: Litoral de 
Florianópolis e Laguna

nose nem bacteriose nas avaliações de 
campo (Tabela 1). A planta possui altura 
média de 2,2m. A rama é escura, apre-
sentando raízes de casca escura e córtex 
roxo (Tabela 2). A massa média das raí-
zes é de 306g. É indicado para a elabo-
ração de pratos e de chips. 

‘ScS257 Estação EEI’

O cultivar SCS257 Estação EEI apre-
sentou produtividade média de 29,41t. 
ha-1, fácil descascamento, tempo de co-
zimento de 20 minutos e ótimo sabor. A 
cor da polpa é branca. Não foi consta-
tada incidência de antracnose nem bac-
teriose nas avaliações de campo (Tabela 
1). A planta tem altura média de 1,94m, 
a rama é clara, as raízes têm casca escu-
ra e córtex branco (Tabela 2). A massa 
média das raízes é de 376g. É indicado 
para a elaboração de pratos e de chips.

‘ScS258 Peticinho’

O cultivar SCS258 Peticinho apresen-
tou produtividade média de 27,19t.ha-1, 
descascamento medianamente fácil, 
tempo de cozimento de 15 minutos e 
ótimo sabor. A cor da polpa é amarela. 
Não foi constatada a incidência de an-
tracnose nem bacteriose nas avaliações 
de campo (Tabela 1). A planta é baixa, 
com 1,29m de altura, a rama é clara, as 
raízes têm casca escura e córtex branco 
(Tabela 2). A massa média da raiz é de 
327g. É indicado para a elaboração de 
pratos e de chips.

 
‘ScS259 diamante’

O cultivar SCS259 Diamante apre-
sentou produtividade média de 20,09t. 
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Tabela 1. Características de cultivares de aipim (Manihot esculenta Crantz) 

Acesso
Produtivi-

dade(1)

(t ha-1)

Incidência de 
antracnose (%)

Incidência de 
bacteriose 

(%)

Facilidade 
de descasca-

mento

Tempo de 
cozimento Sabor Cor da polpa

SCS256 Seleto 33,64 0 0 Média Bom Bom Branca
SCS257 Estação EEI 29,41 0 0 Boa Médio Bom Branca
SCS 258 Peticinho 27,19 0 0 Média Bom Bom Amarela
SCS259 Diamante 20,09 0 0 Boa Médio Bom Amarela
M Cub 66 24,92 0 0 Boa Bom Médio Branca
IAC 576/70 23,83 0 0 Média Bom Bom Amarela
M Par 115 25,71 0 0 Boa Médio Bom Branca
374 22,94 0 0 Boa Ruim Médio Branca
M Cub 49 20,66 0 0 Ruim Médio Médio Branca
Oriental 28,76 0 0 Média Ruim Ruim Branca
M Par 117 21,07 0 0 Boa Médio Ruim Branca
Semente(2) 23,81 0 0 Boa Médio Bom Branca
Oriental do Carmo(2) 25,23 0 0 Boa Médio Bom Branca
Pesquinho Branco(2) 19,10 0 0 Boa Médio Bom Branca
Pêssego Branco(2) 24,33 0 0 Média Bom Médio Branca
Pioneira(2) 21,36 0 0 Ruim Médio Bom Branca

(1) Média aritmética simples dos valores obtidos nos seis anos de acompanhamento.
(2) Cultivares de produtores utilizados como testemunhas nas avaliações.
Nota: As avaliações foram realizadas em Itajaí, SC, nos anos de 2008, 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013 e em pesquisa participativa com agricultores nos 
municípios de Biguaçu (safra 2013), Canelinha (safra 2013), Jaraguá do Sul (safra 2009), São João Batista (safra 2011) e Tijucas (safra 2009).

ha-1, fácil descascamento, tempo de co-
zimento de 20 minutos e ótimo sabor. 
A cor da polpa é amarela. Não foi cons-
tatada incidência de antracnose nem 
bacteriose nas avaliações de campo 
(Tabela 1). A planta tem altura média, 
com 1,87m, a rama é clara, as raízes têm 
casca escura e córtex branco (Tabela 2). 
A massa média das raízes é de 241g. É 
indicado para a elaboração de pratos e 
de chips.

Perspectivas de aceitação 
pelos agricultores e 
consumidores 

Os quatro cultivares apresentam as 
características desejáveis por produ-
tores e agroindústrias que processam 
aipim. Dois cultivares têm polpa branca 
e dois têm polpa amarela. Todos têm ra-
ízes com boa aparência, descascamen-
to fácil e cozimento rápido. Com base 
nessas características é possível sugerir 
que esses cultivares apresentam grande 
potencial de aceitação pelo agricultor, 
assim como pelo consumidor e, con-
sequentemente, vislumbram-se boas 
perspectivas de mercado.

Disponibilidade de material

Os quatro cultivares estão inscri-
tos no Registro Nacional de Cultivares 
(RNC), sob a inscrição no 32870 (SCS256 
Seleto), no 32871 (SCS257 Estação EEI), 
no 32872 (SCS258 Peticinho) e no 32869 
(SCS259 Diamante). Os materiais de 
propagação podem ser obtidos na Es-
tação Experimental da Epagri de Urus-
sanga, cujo endereço é Rod. SC-108, Km 
353, C.P. 49, 88840-000 Urussanga, SC, 
fone/fax: (48) 3403-1400. O e-mail da 
Estação é eeur@epagri.sc.gov.br. 
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Tabela 2. Características morfológicas de alguns cultivares de aipim (Manihot esculenta Crantz). Itajaí, SC, 2015

característica morfológica SCS256 Seleto SCS257 Estação EEI ScS258 Peticinho SCS259 Diamante
Cor da folha apical Verde-clara Verde-escura Verde-arroxeada Verde-escura
Pubescência do broto apical Ausente Ausente Ausente Ausente
Forma do lóbulo central Elíptica lanceolada Elíptica lanceolada Reta ou linear Elíptica lanceolada
Cor do pecíolo Vermelha Vermelha Verde-amarelada Vermelha
Cor do córtex do caule Verde-clara Verde-clara Verde-clara Verde-clara
Cor externa do caule Marrom-clara Marrom-clara Prateada Prateada
Comprimento da filotaxia Longo Médio Curto Médio
Presença de pedúnculo nas raízes Séssil Séssil Séssil Mista
Cor externa das raízes Marrom-escura Marrom-escura Marrom-clara Marrom-clara
Cor do córtex da raiz Roxa Branca ou creme Branca ou creme Branca ou creme
Cor da polpa da raiz Branca Branca Amarela Amarela
Textura da epiderme da raiz Rugosa Rugosa Rugosa Rugosa
Floração Presente Presente Presente Presente
Cor da folha desenvolvida Verde-clara Verde-clara Verde-escura Verde-escura
Número de lóbulos 5 5 6 6
Comprimento do lóbulo (cm) 17 17 16,5 18
Largura do lóbulo (cm) 6 4 2 4,5
Relação comprimento/ largura do 
lóbulo 2,8 4,3 8,3 4,0

Comprimento do pecíolo (cm) 25 33 25 27,5
Cor da epiderme do caule Marrom-clara Marrom-clara Marrom-clara Marrom-clara
Hábito de crescimento do caule Reto Reto Reto Reto
Cor dos ramos terminais nas plantas 
adultas Verde-arroxeada Verde-arroxeada Verde Roxa

Altura da planta (cm) 220 194 129 187 
Altura da primeira ramificação (cm) 59 57 55 48 
Níveis de ramificação Dos Três Dois Três
Constrição das raízes Muita Média Média Muita
Cor da nervura Verde Verde Verde Verde
Posição do pecíolo Inclinado para cima Irregular Horizontal Inclinado para cima
Proeminência das cicatrizes foliares Sem proeminência Proeminente Proeminente Proeminente
Comprimento das estípulas Longo Curto Curto Curto
Margem das estípulas Lanciniada Lanciniada Lanciniada Inteira
Hábito de ramificação Dicotômico Dicotômico Dicotômico Tricotômico
Ângulo da ramificação 36 52 42 44
Sinuosidade do lóbulo foliar Lisa Lisa Lisa Lisa
Forma da raiz Cilíndrica Cilíndrica Cilíndrica Cilíndrica
Tipo de planta Compacta Compacta Guarda-sol Compacta
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Introdução

Entre as pragas iniciais da cultura 
do milho estão algumas espécies de 
percevejos pertencentes à família Pen-
tatomidae (Hemiptera). Esses insetos se 
alimentam de seiva, quando também 
injetam substâncias que têm ação tóxi-
ca para as plantas. As plantas de milho, 
ao ser atacadas por esses percevejos, 
emitem perfilhos e desenvolvem folhas 
deformadas e retorcidas (Figura 1), que 
também podem apresentar algumas 
perfurações arredondadas e dispostas 
transversalmente às nervuras das fo-

Nível de dano econômico do percevejo barriga-verde, Dichelops furcatus 
(Fabr.) (Hemiptera: Pentatomidae), em milho

Luís Antônio Chiaradia¹, Cristiano Nunes Nesi² e Leandro do Prado Ribeiro³

Resumo – O percevejo barriga-verde, Dichelops furcatus (Fabr.) (Hemiptera: Pentatomidae), é uma praga-chave da cultura do 
milho, que causa o danos tanto pela sucção de seiva quanto pela injeção de toxinas que afetam o desenvolvimento normal das 
plantas. Para estabelecer o nível de dano econômico (NDE) dessa praga na cultura do milho, foi instalado, em janeiro de 2014, 
um experimento no campo, em Chapecó, SC, adotando delineamento em blocos aleatorizados. Os tratamentos foram com 
diferentes níveis populacionais (0, 2, 4, 8 e 17) de percevejos adultos, liberados em gaiolas com 12 plantas de milho (unidades 
experimentais). As avaliações constaram da contagem do número de plantas sintomáticas após 25 dias da emergência das 
plantas e a produtividade de grãos. O aumento do nível populacional de D. furcatus ocasiona crescimento linear no número 
de plantas sintomáticas e redução significativa na produtividade. O NDE para D. furcatus na cultura do milho situa-se sempre 
abaixo de 0,5 percevejo por metro de plantas em cenários de preço do milho variando de R$12 a R$36 a saca de 60kg e custo 
de controle da praga variável entre R$40 e R$160 por hectare.

termos para indexação: Zea mays; manejo integrado de pragas; amostragem; nível de ação. 

Economic injury level of green belly stink bug, Dichelops furcatus (Fabr.) 
(hemiptera: Pentatomidae), in maize

Abstract – The green belly stink bug Dichelops furcatus (Fabr.) (Hemiptera: Pentatomidae) is a key pest of maize, causing 
damage by both sucking sap and by injecting toxins that affect the normal plant development. In order to assess the economic 
injury level (EIL) of this stink bug to maize, an experiment at field was conducted in Chapecó, in January 2014 in a complete 
randomized block design. The treatments were constituted by different populational levels (0, 2, 4, 8, and 17) of D. furcatus 
adults which were released in cages with 12 maize plants (experimental units). The evaluations were performed by means of 
both number of plants count with insect attack symptoms 25 days after plant emergence and grain productivity. The increasing 
population of D. furcatus caused a linear increase of symptomatic plants and a strong reduction in the grain productivity. The 
EIL for D. furcatus in maize was estimated according to the cost of pest control and value of corn in the market. Considering a 
corn value ranging between R$12 to R$36 a bag of 60 kg and with cost of control ranging between R$40 to R$160 per hectare, 
the EIL was always below of 0.5 adult per meter of maize plants. 

Index terms: Zea mays; integrated pest management; sampling; action threshold.

lhas (CHIARADIA, 2012a). Plantas com 
esses sintomas crescem mais lenta-
mente e são sombreadas pelas plantas 
com crescimento normal, tornando-se 
improdutivas (sem espigas) ou, então, 
produzindo espigas pequenas, o que 
reduz a produtividade média das lavou-
ras (DEMÉTRIO et al., 2008; CHIARA-
DIA, 2010). É importante ressaltar que, 
quando aparecem sintomas de ataque 
desses percevejos nas plantas de milho, 
os danos já aconteceram, não podendo 
ser revertidos (RODRIGUES, 2011a; RO-
DRIGUES, 2011b). 

Os percevejos Dichelops furcatus 

(Fabr.) (Figura 2, A) e Dichelops mela-
canthus (Dallas) (Figura 2, B), que são 
popularmente conhecidos por perceve-
jo barriga-verde, o percevejo-marrom 
Euschistus heros (Fabr.) (Figura 2, C) e o 
percevejo-verde Nezara viridula L. são 
as espécies de pentatomídeos que se 
destacam em relação aos danos causa-
dos ao milho no Brasil (BIANCO, 2005; 
ROZA-GOMES et al., 2011). De modo 
geral, um único percevejo de qualquer 
dessas espécies danifica de três a seis 
plantas de milho, quase sempre dispos-
tas em sequência na mesma linha de 
plantas. 

Recebido em 3/12/2014. Aceito para publicação em 11/8/2015.
¹ Engenheiro-agrônomo, M.Sc., e-mail: chiaradiala@yahoo.com.br. (aposentado).
² Engenheiro-agrônomo, Dr., Epagri / Centro de Pesquisa para Agrcultura Familiar (Cepaf), fone: (49) 2049-7538, e-mail: cristiano@epagri.sc.gov.br.
³ Engenheiro-agrônomo, Dr., Epagri / Cepaf, fone: (49) 2049-7563, e-mail: leandroribeiro@epagri.sc.gov.br.
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Os danos dos percevejos são obser-
vados em lavouras em que o manejo de 
pragas iniciais somente é realizado com 
o tratamento de sementes, método que 
pode ser ineficaz quando utilizado iso-
ladamente, uma vez que as injúrias dos 
percevejos são causadas antes de o in-
seto ingerir a dose de inseticida neces-
sária para seu controle (ALBUQUERQUE 
et al., 2006; CROSARIOL NETTO et al., 
2012). Segundo Brustolin et al. (2011), 
o manejo de pentatomídeos na cultura 
do milho deve incluir o tratamento de 
sementes com inseticidas sistêmicos e 
o monitoramento das populações na 
pós-emergência das plantas de modo a 

subsidiar a tomada de decisão quanto à 
necessidade de controle químico com-
plementar. Nesse caso, o período crítico 
de incidência de percevejos na cultura 
do milho vai da emergência das plântu-
las até o estádio V5 (presença de cinco 
folhas expandidas), ou enquanto os col-
mos das plantas têm menos de 0,8cm 
de diâmetro (CHIARADIA, 2012a). Em 
plantas maiores, pelo fato de o estilete 
bucal dos percevejos não atingir o pon-
to de crescimento das plantas (meris-
tema apical), esses insetos não causam 
dano econômico (CHIARADIA, 2012b).

De acordo com os preceitos do ma-
nejo integrado de pragas (MIP), a toma-

da de decisão de controle de qualquer 
espécie-praga é efetuada pelo conheci-
mento de seu potencial de dano e pela 
análise dos aspectos econômicos da 
cultura e da relação custo/benefício de 
seu controle (NAKANO et al., 1981). As-
sim, o nível de dano econômico (NDE) 
é a densidade populacional da espécie-
praga que causa perda econômica igual 
ao custo de controle, uma estimativa 
importante para a determinação do ní-
vel de ação.

O NDE para a espécie D. melacanthus 
na cultura do milho é de 0,58 percevejo 
por m2 de lavoura (DUARTE, 2009). 
Para a espécie D. furcatus, esse nível 
ainda não foi estabelecido, apesar de 
esse inseto ser uma das pragas-chave 
da cultura do milho no sul do Brasil. 
Por isso, este estudo teve por objetivo 
estimar o NDE de D. furcatus na cultura 
do milho. 

Material e métodos

Para avaliar os danos do perceve-
jo D. furcatus na cultura do milho, foi 
instalado um experimento no campo 
experimental da Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural de San-
ta Catarina/Centro de Pesquisa para 
Agricultura Familiar (Epagri/Cepaf), em 
Chapecó, SC (27°05’19’’ S; 52°38’13’’ 
O). O solo da área utilizada classifica-se 
como Latossolo Vermelho Distroférri-
co (EMBRAPA, 2006), com as seguin-
tes características: argila = 53% (m/v); 
pH água (1:1) = 6,2; P = 26,1mg.dm-3; 
K = 284,41mg.dm-3; matéria orgânica = 
3,2% (m/v). O clima do local é do tipo 
subtropical úmido, com verão quente 
(Cfa) (MOTA et al., 1974). 

O experimento foi instalado em área 
de resteva de lavoura de feijão depois 
de ter sido dessecada com herbicida 
formulado com o ingrediente ativo gli-
fosato. O híbrido utilizado foi Pioneer® 
P2530 (convencional), sem tratamento 
de sementes com inseticidas. A semea-
dura, realizada na forma direta, foi reali-
zada em 21 de janeiro de 2014, adotan-
do o espaçamento de 0,7m entre fileiras 
e seis plantas por metro. O estande foi 
padronizado por desbaste, realizado 
uma semana depois da emergência 
das plantas. A lavoura foi adubada na 
base com 450kg.ha-1 da fórmula 09-33-

Figura 1. Planta de milho com sintomas de ataque de percevejos pentatomídeos

Figura 2. Percevejos (Hemiptera) pentatomídeos associados à cultura do milho: (A) 
Dichelops furcatus (Fabr.), (B) Dichelops melacanthus (Dallas) e (C) Euchistus heros (Fabr.)
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12 (NPK) e 90kg.ha-1 de N, na forma de 
ureia (45% de N), aplicada em cobertura 
aos 36 dias após a semeadura, quando 
as plantas estavam no estádio V5. Para 
prevenir a infestação de pragas iniciais 
(ex.: Agrotis ipsilon e Spodoptera fru-
giperda) que prejudicassem o estabe-
lecimento da lavoura, foi pulverizada 
uma mistura dos inseticidas Lambda-
cialotrina + Tiametoxam e Metomil na 
palhada antes da semeadura, utilizando 
as doses recomendadas para o controle 
de lagartas e percevejos na cultura do 
milho (AGROFIT, 2015).

O delineamento experimental utili-
zado foi o de blocos aleatorizados, com 
quatro repetições. As parcelas foram 
compostas por 12 plantas de milho, dis-
postas em duas fileiras, que foram pro-
tegidas por gaiolas (1m de comprimen-
to × 1m de largura × 0,5m de altura), 
confeccionadas com armação de madei-
ra coberta com tecido fino do tipo voil 
(Figura 3), as quais foram instaladas no 
mesmo dia da semeadura. No dia 29 de 
janeiro, as gaiolas foram infestadas com 
dois, quatro, oito ou 17 adultos de D. 
furcatus, além do controle sem infesta-
ção, representando populações médias 
de zero, um, dois, quatro e 8,5 perceve-
jos por metro de plantas. Os percevejos 
utilizados no experimento foram obti-
dos de criação mantida em laboratório. 

As gaiolas foram mantidas no campo 
até 35 dias após a semeadura, quando 
as plantas, com desenvolvimento nor-
mal, alcançaram em torno de 45cm 
de altura. Na retirada das gaiolas, as 
plantas das parcelas foram marcadas e, 
após a maturação fisiológica dos grãos 
(29/5/2014), as espigas foram colhidas 
e debulhadas. A umidade dos grãos foi 
corrigida para 13% (padrão comercial), 
e os valores de produtividade extrapo-
lados para kg.ha-1. 

Outra avaliação do experimento 
constou da contagem do número de 
plantas com sintomas de ataque de per-
cevejos, realizada 25 dias após a emer-
gência das plantas. Os dados obtidos fo-
ram submetidos à análise de regressão 
linear ŷ = a + bx, em que ‘ŷ’ é o número 
de plantas com sintomas, ‘x’ é o núme-
ro de percevejos/m de plantas e ‘a’ e ‘b’ 
são parâmetros da equação. 

Para avaliar o efeito dos diferentes 
níveis populacionais de D. furcatus na 
produtividade do milho, foi ajustado o 

modelo de regressão não linear de Mi-
chaelis-Menten, reparametrizado por 
Zeviani (2013):

ŷ = b0/[1 + ((1 – 0,5)/0,5)(b1/x)b
2],

em que ‘ŷ’ é a produtividade estima-
da do milho em kg.ha-1, ‘x’ consiste no 
número de percevejos infestantes por 
metro de plantas, ‘b0’ representa o valor 
da produtividade quando o número de 
percevejos é zero, ‘b1’ equivale ao nú-
mero de percevejos para causar metade 
da redução na produtividade do milho 
e ‘b2’ é um parâmetro sem interpreta-
ção, relacionado ao formato da curva. 
Todas as análises foram realizadas com 
o programa “R”, versão 3.1.2 (R DEVE-
LOPMENT CORE TEAM, 2014).

A estimativa do NDE para o perce-
vejo D. furcatus em milho foi obtida em 
diferentes cenários de custo de contro-
le da praga (R$40, R$60, R$80, R$100, 
R$120, R$140 e R$160.ha-1), fixando o 
valor da saca de milho em R$24 e, alter-
nativamente, com valores do milho de 
R$12, R$16, R$20, R$24, R$28, R$32 e 
R$36 por saca de 60kg, fixando o cus-
to de controle em R$80 por hectare. O 
custo e o valor fixados foram escolhidos 
por serem próximos daqueles pratica-
dos em dezembro de 2014 na região 
Oeste Catarinense. O NDE foi calculado 
pela seguinte equação (NAKANO et al., 
1981):

NDE = Cc/[(Prod x Pr) x 0,115],
em que:  NDE = nível de dano econômi-
co (número de percevejos.m-1 de plan-

tas), Cc = custo de controle (R$.ha-1), 
Prod = produtividade (sacas.ha-1) e Pr 
= valor do preço do milho (R$.saca-1 de 
60kg). O índice 0,115 consiste no per-
centual de redução da produtividade 
obtido diretamente ao comparar a pro-
dutividade média das parcelas com a 
infestação de um percevejo por metro 
de plantas e a média de produtividade 
obtida no controle. 

Resultados e discussão

O número de plantas de milho com 
sintomas de ataque do percevejo D. 
furcatus aumenta linearmente em fun-
ção do nível populacional (Figura 4), na 
proporção de 0,61 planta sintomática 
para cada percevejo. Por conseguinte, a 
produtividade do milho decresceu com 
o aumento do nível populacional de D. 
furcatus (Figura 5), alcançando 50% de 
redução da produtividade com a infes-
tação média de 7,25 percevejos por me-
tro de plantas. Níveis de infestação se-
melhantes a esse, e até superiores, têm 
sido verificados em cultivos de milho 
conduzidos no Oeste catarinense nos 
últimos anos e explicam a redução de 
produtividade que normalmente acon-
tece nas lavouras infestadas por esses 
insetos. 

A produtividade do milho no expe-
rimento foi considerada baixa, levando-
se em conta a adubação utilizada e os 
tratos culturais aplicados no cultivo. Nas 

Figura 3. Gaiolas utilizadas para avaliar o dano do percevejo barriga-verde (Dichelops 
furcatus) em milho
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parcelas-controle chegou somente a 
7.323,41kg.ha-1 (próxima à produtivida-
de média do Estado). Contribuíram para 
essa baixa produtividade a incidência de 
larva-alfinete, Diabrotica speciosa (Ger-
mar) (Coleoptera: Chrysomelidae), e de 
mancha-branca, doença causada pela 
bactéria Pantoea ananatis (Serrano) 
(WORDELL FILHO & CASA, 2012). A in-
festação pela larva-alfinete foi propicia-
da pelo uso de sementes sem tratamen-
to inseticida, pelo cultivo anterior de 
feijão e pela época normal de aumento 
populacional desse inseto (dezembro a 
março) (CHIARADIA, 2012b). Apesar da 
ocorrência desses dois fatores não con-
trolados, que aconteceram distribuídos 
de forma similar em toda a lavoura ex-
perimental, a porcentagem de redução 

da produtividade, em decorrência dos 
níveis populacionais do percevejo D. 
furcatus, foi suficiente para evidenciar o 
potencial de dano desse inseto. 

Com base no percentual médio de 
perdas na produção, para cada espéci-
me adulto do percevejo D. furcatus por 
metro de plantas de milho, foi possível 
estimar o NDE para esse inseto em dife-
rentes cenários de custo de controle da 
praga e preço da saca de 60kg de milho 
(Figura 6). Nos cenários simulados, o 
NDE foi sempre inferior a 0,5 percevejo 
adulto por metro de plantas. Conside-
rando o custo de controle de R$80,00.
ha-1 e o preço da saca de milho de 
R$24,00, o NDE estimado para essa pra-
ga foi de 0,24 percevejo.m-1 de plantas, 
o que equivale à presença aproximada 
de um percevejo para cada quatro me-
tros de plantas. 

Embora os períodos de convivência 
da praga com as plantas de milho te-
nham sido diferentes, o valor do NDE 
estimado neste estudo para D. furca-
tus foi inferior àqueles obtidos para 
D. melacanthus nessa cultura. Nesse 
sentido, Duarte (2009) estimou o NDE 
de 0,58 percevejo.m-2, enquanto Ro-
drigues (2011a) estimou o NDE de 0,50 
percevejos.m-2, ambos utilizando adul-
tos de D. melacanthus. Tais resultados 
diferem daqueles obtidos por Roza-Go-
mes et al. (2011), os quais verificaram 
que essas duas espécies de percevejos 
ocasionam intensidade similar de danos 
às plantas de milho.

Conclusões

- O número de plantas de milho com 
sintomas de ataque de D. furcatus cres-
ce linearmente em função do aumento 
de seu nível populacional, enquanto a 
produtividade do milho diminui com o 
aumento do nível populacional de D. 
furcatus na fase inicial de desenvolvi-
mento das plantas;

- O nível de dano econômico (NDE) 
estimado para D. furcatus em lavou-
ras de milho é sempre inferior a 0,5 
percevejo.m-1 de plantas considerando 
cenários de preço do milho variando de 
R$12 a R$36 a saca de 60kg, e o custo de 
controle de R$40 a R$160 por ha. 
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Introdução

A vitivinicultura no estado de San-
ta Catarina é uma atividade econômi-
ca em destaque que está em processo 
de expansão. Regiões consideradas de 
maiores altitudes no Estado, antes não 
tradicionais para o cultivo da videira, 
apresentam grande potencial para essa 
atividade. No entanto, é necessário 
identificar e caracterizar variedades que 
apresentem melhor adaptação às con-
dições edafoclimáticas dessas regiões, 
com capacidade de produzir uvas viní-

Fertilidade e análise de reservas em gemas das videiras ‘Greco di Tufo’, 
‘Coda di Volpe’ e ‘Viognier’ cultivadas em São Joaquim – Santa Catarina 
Bruno Munhoz1, Juliana Fátima Welter2, Rosete Pescador3, Alberto Fontanella Brighenti4 e Aparecido Lima da Silva5

Resumo – Avaliaram-se fertilidade, teores de carboidratos solúveis totais e amido em gemas dormentes das viníferas ‘Greco di 
Tufo’, ‘Coda di Volpe’ e ‘Viognier’ em vinhedo localizado no município de São Joaquim, SC, no ano de 2013. A partir de ramos 
de ano em dormência profunda, as gemas foram observadas em três posições: gemas basais (1a à 3a gema), gemas medianas 
(4a à 6a gema) e gemas apicais (7a à 10a gema). A presença ou ausência de inflorescência foi avaliada pela brotação das gemas 
em câmara do tipo BOD. Em campo, as variedades foram avaliadas quanto aos sistemas de poda, em poda curta sob cordão 
esporonado e poda mista em guyot. As variedades Greco di Tufo e Coda di Volpe exibiram maior número de gemas férteis 
nos ramos em posições medianas e apicais. Foram observadas em BOD 79,2% e 75,0% de gemas férteis na posição apical dos 
ramos para as variedades Greco di Tufo e Coda di Volpe respectivamente. Os maiores teores de carboidratos solúveis totais 
foram encontrados para as três variedades nas gemas basais. Foram observadas variações entre variedades quanto ao teor de 
amido nas gemas em diferentes posições nos ramos. 

termos para indexação: Vitis vinifera L.; amido; carboidratos solúveis totais; poda.

fertility and reserves analysis in buds of ‘Greco di tufo’, ‘coda di Volpe’ and ‘Viognier’ grapevines 
grown in São Joaquim – Santa catarina State

ABSTRACT – Fertility, total soluble carbohydrates and starch contents were evaluated in dormant buds of ‘Greco di Tufo’, ‘Coda 
di Volpe’ and ‘Viognier’ grapevines in an experimental vineyard located in São Joaquim (SC), in 2013. Buds from one year, deep 
dormant shoots, were observed in 3 positions: basal buds (1st to 3rd bud), medians buds (4th to 6th bud) and apical buds (7th 
to 10th bud). The presence or absence of inflorescence was assessed by budbreak in a B.O.D. type chamber. In the vineyard, 
plants of all varieties were evaluated according to pruning type, in short pruning under spur cordon and mixed pruning in 
guyot. Greco di Tufo and Coda di Volpe exhibited higher number of fertile buds on median and apical positions. 79.2% and 
75.0% of fertile buds in shoot apical position of Greco di Tufo and Coda di Volpe, respectively, were observed in B.O.D. chamber. 
The highest levels of total soluble carbohydrates were found for all varieties in basal buds. Variations of starch content in buds 
at different positions were observed between varieties.

Index terms: Vitis vinifera L.; Starch; total soluble carbohydrates; pruning.

feras de qualidade (BRIGHENTI et al., 
2013; BORGHEZAN et al., 2011). 

A avaliação e identificação do núme-
ro e da posição das gemas férteis são 
importantes para caracterizar o poten-
cial produtivo de cada variedade. Baixa 
produtividade e reduzida qualidade das 
uvas no vinhedo podem estar associa-
das aos sistemas de condução e poda 
empregados (BOTELHO et al., 2009).

A produtividade dos vinhedos está 
diretamente relacionada à fertilidade 
das gemas, que pode ser definida como 
a capacidade de diferenciação de gemas 

vegetativas a frutíferas (SRINIVASAN & 
MULLINS, 1981). Sabe-se, também, que 
a formação de primórdios de inflores-
cência e o processo de indução e dife-
renciação são geneticamente contro-
lados, induzidos por vários fatores nos 
quais se destacam intensidade luminosa 
e temperaturas (BOTELHO et al., 2009).

O equilíbrio de fotoassimilados é 
importante no desenvolvimento de ge-
mas férteis. A falta de açúcares solúveis 
e amido para as gemas causa brotações 
desuniformes e desenvolvimento irre-
gular de gemas férteis (VASCONCELOS 
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et al., 2009). Baixos teores de carboidra-
tos solúveis totais nos tecidos de gemas 
de videira também podem acarretar re-
dução da fertilidade pela necrose delas 
(LAVEE et al., 1981).

Diante do exposto, objetivou-se ava-
liar a fertilidade e quantificar os teores 
de carboidratos solúveis totais e de 
amido em gemas nos ramos de ano das 
variedades viníferas Greco di Tufo, Coda 
di Volpe e Viognier, cultivadas no muni-
cípio de São Joaquim, Santa Catarina. 

Material e métodos

O trabalho foi realizado em um vi-
nhedo experimental da Empresa de 
Pesquisa Agropecuária e Extensão Ru-
ral de Santa Catarina (Epagri) em São 
Joaquim, SC, situado a 28°16’30,08” S, 
49°56’09,34” O e altitude de 1.400m, 
implantado em agosto de 2006, em 
espaçamento de 3 x 1,5m e sistema de 
condução tipo espaldeira, composta por 
50 plantas de cada variedade. O clima 
da região, segundo Köppen, é classifica-
do com Cfb e os dados climáticos obti-
dos ao longo do experimento são apre-
sentados na Tabela 1. 

No vinhedo, as variedades Greco di 
Tufo, Coda di Volpe e Viognier foram po-
dadas em sistema cordão esporonado 

(poda curta) e sistema guyot (poda mis-
ta). Tais variedades possuem potencial 
para cultivo na região, entretanto elas 
apresentavam produtividade baixa e ir-
regular quando podadas em cordão es-
poronado, o que motivou, nos últimos 
anos, a busca por sistemas alternativos 
de poda e condução.

A fertilidade das gemas foi avaliada 
no campo pela contagem do número de 
cachos dividido pelo número de ramos 
no mesmo ciclo vegetativo. O delinea-
mento experimental foi de blocos ao 
acaso com seis repetições e três plantas 
por repetição.

Foram observadas três posições de 
gemas nos ramos de ano das variedades 
viníferas Greco di Tufo, Coda di Volpe e 
Viognier: gemas basais (1a à 3a gema), 
gemas medianas (4a à 6a gema) e gemas 
apicais (7a à 10a gema). Levaram-se em 
consideração três amostras com qua-
tro ramos para cada variedade. A poda 
é considerada curta quando o esporão 
tem até três gemas francas (geralmente 
duas), longa quando as varas têm mais 
de quatro gemas (geralmente de seis a 
dez) e mista quando permanecem espo-
rões e varas na mesma planta (FREGO-
NI, 2006).

No fim do mês de julho de 2013, 
período em que as gemas estavam em 
dormência profunda, para cada varieda-

de foram coletados 12 ramos aleatórios 
para determinar o percentual de gemas 
férteis e 12 ramos para quantificar as 
reservas nas gemas. Após a coleta, os 
ramos foram analisados no Laboratório 
de Morfogênese e Bioquímica Vegetal 
da Universidade Federal de Santa Cata-
rina, em Florianópolis, SC.

Para determinar o percentual de ge-
mas férteis, as estacas foram padroniza-
das 48 horas após a coleta em segmen-
tos com uma gema cada um e compri-
mento médio de 3,5cm. Posteriormen-
te, foram fixadas em espuma fenólica, 
pulverizadas com Manzate® a 2,5g.L-1 e 
acondicionadas em câmara incubadora 
do tipo BOD, com temperatura fixada 
em 25°C, espuma com umidade cons-
tante, 12 horas de luz diária e intensi-
dade luminosa de 160µmol.m-².s-1. As 
gemas foram classificadas em férteis ou 
vegetativas pela presença ou ausência 
de inflorescência.

Para a quantificação de reservas, as 
gemas dos sarmentos foram excisadas 
e maceradas com nitrogênio líquido a 
-196°C, obtendo-se 1 grama de matéria 
fresca. Os carboidratos solúveis totais 
foram extraídos por tripla fervura em 
etanol 80% e quantificados por análise 
colorimétrica pelo método fenolsulfúri-
co (DUBOIS et al., 1956). 

Ao precipitado resultante da extra-
ção dos carboidratos solúveis foi adi-
cionada água destilada a 4°C e ácido 
perclórico a 52%, sendo mantido em 
agitação por 15 minutos. A solução foi 
centrifugada a 3.000rpm por 15 minu-
tos com centrífuga modelo CENTRIBIO 
80-2B (15ml) com rotor de ângulo fixo 
(45o) e o sobrenadante decantado em 
uma proveta para unir as frações de 
amido. Esse processo foi repetido três 
vezes. A solução foi homogeneizada 
e filtrada em lã de vidro. O volume foi 
ajustado para 20ml com água destila-
da e dele retirados 50µl e adicionados 
450µl de água destilada, 0,5ml de fenol 
a 5% e 2,5ml de ácido sulfúrico concen-
trado a 96%. 

Ambas as leituras foram realizadas 
em espectrofotômetro de UV-visível BEL 
Photonics SP 2000 UV, em absorbância 
de 490nm. Os teores de carboidratos 
solúveis totais e amido foram estima-
dos a partir de uma curva padrão deter-
minada com base em um carboidrato 
padrão, tendo sido utilizada a glucose 

Tabela 1. Variáveis(1) climáticas obtidas na área experimental entre os meses de abril de 
2012 e abril de 2013

Mês

Temperatura do ar
(°C)

Precipitação 
pluviométrica

(mm)

Umidade 
relativa do 

ar (%)

Radiação 
global
(W.m-²)Máx. Mín. Méd.

Abril 19,01 10,28 14,90 88,60 79,00 180,73
Maio 16,56 7,52 11,25 30,90 75,07 158,47
Junho 15,21 6,50 10,11 148,00 73,20 139,50
Julho 13,40 5,30 8,59 167,80 77,73 131,79
Agosto 18,07 9,25 12,99 19,10 70,36 191,21
Setembro 18,16 7,87 12,35 146,30 67,72 213,90
Outubro 19,86 11,23 14,95 181,00 71,15 225,00
Novembro 21,53 10,49 15,09 50,80 66,70 298,13
Dezembro 24,17 14,38 18,62 177,80 71,63 255,12
Janeiro 21,83 11,83 16,09 66,50 71,36 296,28
Fevereiro 21,97 13,35 16,83 245,60 81,14 225,70
Março 19,37 10,88 14,49 168,30 82,55 190,36
Abril 19,23 8,97 13,35 56,60 71,91 208,53

(1) Variáveis obtidas na estação agrometeorológica da Epagri de São Joaquim.
Fonte: Epagri/Ciram.
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a 10, 20, 40, 60, 80 e 100µg. Os dados 
obtidos foram submetidos à análise de 
variância, e as respectivas médias com-
paradas pelo teste de Tukey a 5% de sig-
nificância.

Resultados e discussão

No campo, as variedades Greco di 
Tufo e Coda di Volpe tiveram maior nú-
mero de cachos por número de ramos 
quando podadas em sistema guyot, di-
ferindo estatisticamente do sistema de 
poda em cordão esporonado (Tabela 2). 
Podadas em sistema guyot, as varieda-
des Greco di Tufo e Coda di Volpe apre-
sentaram valores de 0,34 e 0,91 cacho 
por ramo respectivamente. Quando po-
dadas em sistema cordão esporonado, 
as mesmas variedades apresentaram 
valores de 0,09 e 0,53 cacho por ramo 
respectivamente (Figura 1). A poda em 
sistema cordão esporonado elimina a 
maior parte das gemas férteis nos ra-
mos, o que leva ao menor número de 
cachos por ramo e consequente menor 
fertilidade na mesma safra para estas 
variedades. 

Diante do exposto, pela maior fer-
tilidade nas gemas medianas e apicais, 
as variedades Greco di Tufo e Coda di 
Volpe cultivadas na região de São Joa-
quim devem ter melhor desempenho 
produtivo em podas mistas ou longas. 
A variedade Viognier não diferiu esta-
tisticamente entre os sistemas de poda 
realizados, tendo valores similares de 
gemas férteis distribuídas ao longo dos 
ramos. As variedades Greco di Tufo, 
Coda di Volpe e Viognier, quando culti-
vadas em suas condições de origem na 
Itália e na França, possuem maiores per-
centuais de gemas férteis nas posições 
apicais dos ramos (CALÒ et al., 2006). 
Essa alteração na distribuição de gemas 
férteis ao longo dos ramos para a varie-
dade Viognier está de acordo com This 
et al. (2006) e Velasco et al. (2007), que 
relataram que a grande plasticidade na 
expressão de características morfológi-
cas e metabólicas em diferentes condi-
ções edafoclimáticas deve-se principal-
mente à ampla variabilidade genômica 
do germoplasma da videira.

Foram encontrados 0,34, 0,91 e 0,36 
cacho por ramo na posição apical para 
as variedades Greco di Tufo, Coda di Vol-

Tabela 2. Fertilidade de gemas observadas no campo em ramos das variedades Greco di 
Tufo, Coda di Volpe e Viognier submetidas a dois sistemas de poda em São Joaquim, SC, no 
ciclo 2013/14

Variedade
fertilidade das gemas (No cachos/No ramos)

CV (%)
Cordão esporonado Guyot

Greco di Tufo 0,09 a(1) 0,34 b 36,84
Coda di Volpe 0,53 a 0,91 b 28,00
Viognier 0,45 a 0,36 a 38,44

(1) Médias seguidas da mesma letra na linha não diferem entre si pelo teste de Tukey (p < 0,05).

Figura 1. Poda em (A) sistema cordão esporonado e (B) sistema guyot

pe e Viognier respectivamente. Em suas 
condições de origem, na Itália, são co-
muns valores de dois cachos por ramo 
para as variedades Greco di Tufo e Coda 
di Volpe. A variedade Viognier comu-
mente apresenta um cacho por ramo, 
raramente dois (CALÒ et al., 2006).

Os baixos índices de fertilidades ob-
servados neste experimento podem ser 
consequência das baixas temperatu-
ras registradas ao longo dos meses na 
região de São Joaquim, principalmen-
te entre agosto e novembro, quando 
ocorrem o desenvolvimento vegetativo 
e a indução e diferenciação das gemas 
para a próxima safra (SRINIVASAN & 
MULLINS, 1981; BOTELHO et al., 2009). 
As temperaturas máximas obtidas na 
área experimental variaram de 13,4°C 
a 24,17°C; as temperaturas médias de 
8,59°C a 18,62°C; e as temperaturas mí-
nimas variaram de 5,30°C a 14,38°C (Ta-
bela 1). Variações ambientais influen-
ciam a indução, diferenciação e forma-
ção floral da videira, principalmente 

intensidade luminosa e temperatura 
(VASCONCELOS et al., 2009). 

Utilizando ambiente controlado, 
Pouget (1981) foi capaz de alterar o nú-
mero de inflorescências por broto e de 
flores por inflorescência por variações 
de temperaturas pouco antes e depois 
da brotação. O autor observou números 
de inflorescências significativamente in-
feriores em brotações a 12°C para as va-
riedades Merlot e Cabernet Sauvignon 
quando comparadas à temperatura de 
25°C. Temperaturas médias abaixo de 
18,1°C podem causar menor desenvol-
vimento dos primórdios florais, poden-
do ter maior influência na fertilidade de 
gemas do que outros fatores regulató-
rios importantes, como a luminosidade 
(WATT et al., 2008; VASCONCELOS et al., 
2009).   

As variedades Greco di Tufo e Coda 
di Volpe tiveram percentuais superiores 
de gemas férteis nas regiões mediana 
e apical dos ramos, diferindo estatisti-
camente dos valores apresentados em 
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relação às gemas basais. Foram obser-
vados valores de 79,2% e 75% de gemas 
férteis na posição apical dos ramos para 
as variedades Greco di Tufo e Coda di 
Volpe respectivamente (Tabela 3). Não 
foi observada diferença estatística em 
relação aos percentuais de gemas fér-
teis da variedade Viognier, cuja média 
foi de 75% para as dez primeiras gemas 
dos ramos. 

Resultados semelhantes foram ob-
tidos por Rosa et al. (2014), que verifi-
caram maior número de gemas férteis 
nas porções mediana e apical das varie-
dades Cabernet Sauvignon e Nebbiolo 
cultivadas em São Joaquim. Como as 
gemas são formadas no ano anterior à 
produção, a poda de inverno realizada 
possui relação estreita com a fertilida-
de, sendo definida conforme a posição 
das gemas férteis nos sarmentos (SRINI-
VASAN & MULLINS, 1981) (Figura 2).  

Nas três variedades foram obser-
vados maiores teores de carboidratos 
solúveis totais nas gemas basais, com 
valores de 4,61, 7,65 e 6,21 miligra-
mas equivalentes de glucose por gra-
ma de matéria fresca (mgEqGlu.g-1MF) 
nas variedades Greco di Tufo, Coda di 
Volpe e Viogner respectivamente (Ta-
bela 3). Entre fatores epigenéticos que 
se relacionam com a diferenciação e o 
formação floral, encontram-se os teores 
de carboidratos solúveis totais e amido 
presentes nos ramos e nas gemas das 
variedades, os quais darão aporte à bro-
tação e à floração da videira. Além dis-
so, desempenham importantes funções 
como sinalizadoras e precursoras de 
sequências de eventos bioquímicos res-
ponsáveis pelas ativações gênicas regu-
latórias da dormência, diferenciação e 
brotação de gemas (SMEEKENS, 2000).

Foram observados maiores teores 
de amido em gemas apicais e medianas 
nas variedades Greco di Tufo e Coda 
di Volpe respectivamente. A variedade 
Viognier produziu maiores teores de 
amido nas gemas basais (Tabela 3). 

Diante do exposto, relacionando os 
teores de carboidratos solúveis totais 
e amido com a distribuição de gemas 
férteis ao longo dos ramos para três 
variedades, não se consegue verificar 
relação evidente entre os fatores ana-
lisados. Toma-se como exemplo a va-
riedade Viognier, na qual foram encon-
trados menores teores de carboidratos 

Tabela 3. Percentual de gemas férteis observadas em câmara do tipo BOD, teores de 
carboidratos solúveis totais e teores de amido nas gemas de acordo com a posição nos 
ramos das variedades Greco di Tufo, Coda di Volpe e Viognier em São Joaquim, SC, no ciclo 
2013/14

Variedade Gemas basais Gemas medianas Gemas apicais CV (%)
Gemas férteis (%)

Greco di Tufo 44,44 a(1) 86,12 b 79,17 b 44,04
Coda di Volpe 22,22 a 55,56 ab 75,00 b 69,15
Viognier 75,00 a 77,78 a 64,58 a 33,08

carboidratos solúveis totais (mgEqGlu.g-1MF)
Greco di Tufo 4,61 a(1) 4,95 a 3,34 b 9,43
Coda di Volpe 7,65 a 6,63 ab 6,35 b 11,48
Viognier 6,21 a 4,76 b 4,95 b 12,18

Amido (mgEqGlu.g-1MF)
Greco di Tufo 3,19 a(1) 3,73 ab 4,30 b 10,39
Coda di Volpe 3,01 a 4,47 b 3,39 a 9,77
Viognier 4,19 a 3,12 b 2,91 b 11,26

(1) Médias seguidas da mesma letra na linha não diferem entre si pelo teste de Tukey (p < 0,05).

Figura 2. (A) Gema fértil e (B) gema vegetativa

solúveis e amido nas gemas basais, no 
entanto a fertilidade das gemas não se 
mostrou diferente ao longo dos ramos. 
Sabe-se que existe uma relação entre a 
mobilização de reservas e o desenvolvi-
mento de gemas férteis em frutíferas de 
clima temperado, apesar de o mecanis-
mo exato dessa relação não estar claro 
(SRINIVASAN & MULLINS, 1981).  

No entanto, grande parte das reser-
vas energéticas utilizadas para indução, 
diferenciação, desenvolvimento e bro-
tação das gemas pode apresentar ou-
tras fontes, mais distantes das gemas. 
De acordo com Zapata et al. (2004), 

ramos, tronco e raízes são importantes 
fontes de metabólitos para o restabe-
lecimento no crescimento da videira, o 
que pode explicar a baixa relação entre 
os resultados obtidos.  

Acredita-se também que a relação 
entre os fatores analisados com a fertili-
dade de gemas torna-se mais complexa 
graças à ampla gama de variáveis res-
ponsáveis pela fertilidade. Sabe-se que 
a intensidade luminosa e, em especial, a 
temperatura possuem grande influência 
no que diz respeito à brotação e à fertili-
dade das gemas na videira (VASCONCE-
LOS et al., 2009; WATT et al., 2008). 
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Conclusões

As variedades Greco di Tufo e Coda 
di Volpe tiveram fertilidade em gemas 
medianas e apicais, devendo atingir me-
lhores índices de produtividade quando 
podadas em sistemas de poda mista ou 
longa. 

A variedade Viognier teve gemas 
férteis igualmente distribuídas ao lon-
go dos ramos, não devendo apresentar 
diferenças de produtividade quando po-
dada em sistemas de poda curta, mista 
ou longa.

Não ficou evidente a relação da ati-
vidade das reservas de carboidratos so-
lúveis totais e amido nas gemas em dor-
mência plena com a fertilidade delas.  
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Introdução

Santa Catarina é o terceiro produ-
tor nacional de bananas, com 30.000ha 
plantados por cerca de 5 mil agriculto-
res familiares, que têm nessa cultura a 
principal atividade econômica em suas 
propriedades. Em 2013 foram colhidas 
665.468t da fruta no Estado (IBGE/LSPA, 
2014). Por ser uma cultura perene, com 
sucessão anual das plantas através de 

Estimativa da densidade populacional de bananeiras do subgrupo Cavendish 
em áreas de produção na região do litoral norte catarinense 

Ricardo José Zimmermann de Negreiros1, Robert Harri Hinz2, Henri Stuker3 e Luana Aparecida Castilho Maro4

Resumo – O objetivo deste trabalho foi estimar a densidade populacional de bananeiras (Musa sp.) em áreas de cultivo 
com mais de dez anos no Litoral Norte Catarinense e definir parâmetros para sua renovação. Os bananais foram agrupados 
proporcionalmente à exposição solar (plano, face sul e face norte) e amostrados pelo método probabilístico com distribuição 
binomial e erro de 5%. A densidade foi obtida pelo método do “círculo aleatório”; a idade, por entrevistas; o rendimento dos 
cachos, pelo peso, pelo número de pencas e pelo diâmetro dos frutos; e produtividade, em três classes de densidades: até 
1.550, entre 1.550 e 1.650 e acima de 1.650 plantas.ha-1. Não houve diferença significativa entre as densidades das áreas 
nas diferentes condições de exposição solar ou idade do bananal. Áreas com 1.550 a 1.650 plantas.ha-1 tiveram o melhor 
rendimento e produtividade. Concluiu-se que: (i) 18% das áreas estão com 1.550 a 1.650 plantas.ha-1 (recomendado), 43% 
acima e 39% abaixo; (ii) densidades, acima de 1.650 ou abaixo de 1.550 plantas.ha-1 diminuem a qualidade e a produtividade, 
recomendando-se a renovação; (iii) a alteração da densidade pode estar relacionada a erros no desbaste de filhos ou à perda 
de plantas por motivos diversos, cumulativos no tempo.

termos para indexação: Musa sp.; manejo de bananais, renovação de bananais.

Estimation of banana population density (cavendish Subgroup) in the production area on the 
northern coast of the state of Santa catarina, Brazil.

Abstract – The objective of this research was to estimate the banana population density (Musa sp.) in areas with at least 10 
years of production on the north coast of Santa Catarina. The banana fields were grouped proportionally to sun exposure (flat, 
south face and north face), and sampled by the probabilistic method with binomial distribution and 5% error. The density was 
obtained by the “random circle” method; the age by interviews; the bunches yield by weight; the number of hands and fruit 
diameter; and productivity in three classes of densities: until 1,550; from 1,550 to 1,650 and above 1,650 plants ha-1. There was 
no significant difference between the densities in the areas in different conditions of sun exposure and / or age of the crop. 
Areas with 1,550 to 1,650 plants ha-1 had the best yield and productivity. It was concluded that: (i) 18% of the areas are with a 
density of 1,550 to 1,650 plants ha-1 (recommended), 43% above and 39% below; (ii) densities above 1,650 and below 1,550 
plants ha-1 decrease the quality and / or productivity, therefore it is recommended to renewal; (iii) the change in density can be 
related to errors in the desuckering and / or loss of plants for various reasons, cumulative over time.

Index terms: Musa sp.; banana field management; banana field renewal.

brotações, parte dos bananais está pro-
duzindo há muitos anos sem renovação 
de plantas ou cultivares, o que pode 
alterar a densidade populacional e a 
distribuição espacial das plantas. Esse 
novo arranjo das plantas pode afetá-
las, diminuindo a eficiência fisiológica 
e, consequentemente, a produtividade, 
além de dificultar os tratos culturais.

Entre os fatores que podem influen-
ciar na escolha da densidade dos bana-

nais, destacam-se fatores ambientais, 
mercadológicos e varietais, além do ní-
vel tecnológico adotado e a expectativa 
de longevidade do bananal. Por um lado, 
quando o clima é o mais apropriado ao 
desenvolvimento da banana (clima tro-
pical), utilizam-se menores densidades. 
Solos férteis e mais profundos também 
exigem populações menores devido 
ao maior desenvolvimento das plantas 
(SOTO BALLESTERO, 1992). Por outro 
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lado, Robinson (1995) relata que em lo-
cais mais frios, nas regiões subtropicais, 
devem ser usadas densidades menores 
para maior penetração de luz e calor do 
sol. Mesmo com a escolha da densidade 
apropriada quando da sua implantação, 
os pomares apresentarão declínio. Esse 
declínio de produtividade ao longo do 
tempo, mantidas as condições de fer-
tilidade do solo e climáticas, deve-se 
principalmente a fatores relacionados 
ao manejo inadequado na condução e 
nos desbastes das brotações em função 
da reprodução vegetativa da bananeira. 
O desalinhamento das fileiras, com efei-
to acumulativo no tempo, altera a dis-
tribuição espacial das plantas e a den-
sidade populacional original do bananal 
(LICHTEMBERG et al., 2005). 

O objetivo deste trabalho foi estimar 
a densidade populacional de bananeiras 
(Musa sp.) em áreas com cultivo tradi-
cional há mais de dez anos no Litoral 
Norte Catarinense, e a identificação e 
mensuração de quais parâmetros, entre 
rendimento, idade do bananal e carac-
terísticas dos cachos, podem ser usados  
para auxiliar na decisão do manejo de 
renovação dos bananais. 

                             

Material e métodos 

O trabalho foi realizado nos municí-
pios de Luiz Alves, Massaranduba, Gua-
ramirim e Corupá, na Região Litoral Nor-
te Catarinense, latitude 26o (condição 
subtropical), no período entre outubro 
de 2013 e setembro de 2014, em cerca 
de 12.000ha de bananais tecnicamente 
assistidos e cultivados para fins comer-
ciais (40% da área cultivada em Santa 
Catarina). As áreas produtoras amos-
tradas foram delimitadas considerando 
as similaridades de nível tecnológico 
empregado na cultura, idade mínima de 
dez anos de produção sem renovação 
de plantas e a face de exposição solar 
dos bananais (norte: 47% dos bana-
nais; sul: 32%; e plano: 21%) – valores 
previamente obtidos com os extensio-
nistas rurais e técnicos das associações 
de bananicultores dos municípios en-
volvidos. Foram utilizadas 100 unidades 
amostrais, e o número de amostras por 
município foi proporcional a sua área 
de plantio com bananas do subgrupo 
Cavendish, sendo: Luiz Alves, 40% das 

amostras; Corupá, 39%; Massaranduba, 
16%; e Guaramirim, 5%.

Para representar os 12.000ha de 
bananais, determinou-se o tamanho 
amostral necessário para gerar estima-
tiva com intervalo de confiança de 95% 
e erro amostral de 5% para a densidade 
de plantas; número de cachos para de-
terminação do rendimento, caracterís-
ticas (número de pencas, diâmetro dos 
frutos) e da produtividade, de acordo 
com Cochran (1977):

Tamanho da amostra: 
sendo:  = valor crítico associado ao 
grau de confiança na amostra de 95% 
(1,96); σ = desvio padrão populacional; 
e E = margem de erro máximo da esti-
mativa da média.

Para a determinação do Desvio Pa-
drão Populacional (DPP) da densidade 
(plantas.ha-1) e do peso de cachos (kg), 
utilizaram-se amostras-piloto, o que re-
sultou em valores de referência de 400 
plantas e 7kg respectivamente. O mes-
mo foi feito para o Erro Amostral (EA), 
resultando nos valores de 80 plantas 
(5% do valor recomendado de 1.600 
plantas.ha-1) para densidade de plantas, 
e 1,65kg (5% do peso médio dos cachos 
na região − 31,35kg) para o peso de ca-
chos. Para a estimativa das médias das 
variáveis número de pencas, diâmetro 
dos frutos e produtividade, foram uti-
lizadas as mesmas amostras (cachos) 
utilizadas para a estimativa do peso de 
cachos. Com os dados obtidos de DDP e 
EA dessas variáveis, pôde-se conferir a 
suficiência amostral para o cálculo des-
sas médias, ficando todos abaixo das 

80 unidades amostrais utilizadas pre-
viamente. O número de amostras para 
a variável densidade populacional tam-
bém foi revista com base nos dados de 
DDP e EA obtidos, resultando em 100, o 
mesmo número de amostras utilizadas 
anteriormente. 

Para a determinação da média arit-
mética e a estimativa do erro da média 
aritmética, foram utilizadas as seguintes 
fórmulas: 

Média aritmética = , 
em que:  = somatório de valores 
da variável e  = número de valores da 
amostra.

Estimativa do erro da média arit-
mética =  , 

em que: σ = desvio padrão da média; 
 = valor crítico associado ao grau de 

confiança na amostra de 95% (1,96) e  
= número de valores da amostra.

Estimativa da densidade – A densi-
dade das plantas foi obtida pelo método 
do “círculo aleatório” (SIERRA, 1993), 
que consiste em contar o número de fa-
mílias de bananeiras numa área forma-
da por um círculo com raio de oito me-
tros em pontos aleatórios do bananal. 
Após isso, multiplica-se o número en-
contrado pela constante de valor 50. A 
constante se obtém a partir da área do 
círculo formado (π x R2 = área da circun-
ferência, em que: 3,1416 x 82 = 200m2, o 
hectare equivale a 10.000m2, portanto 
10.000/200 = 50). A média dos valores 
resultantes é a estimativa da densidade 
(no de plantas.ha-1) (Figura 1, A). 

Idade dos bananais – O tempo de 

Figura 1. (A) Esquema do método do círculo aleatório para estimativa da densidade de 
bananais e (B) bananal com cultivar Grande Naine, do Subgrupo Cavendish, após renovação
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cultivo dos bananais sem renovação 
foi obtido a partir de entrevistas com 
os produtores proprietários das áreas 
onde foram realizadas as amostragens 
para a estimativa da densidade.

Avaliação do rendimento dos ca-
chos – Após a obtenção e análise dos 
dados da estimativa da densidade de 
plantas, foram avaliados o peso dos ca-
chos, o número de pencas por cachos 
e o diâmetro dos frutos em áreas de 
três níveis de densidade: alta (acima de 
1.650 plantas.ha-1), recomendada (en-
tre 1.550 e 1.650 plantas.ha-1) e baixa 
(abaixo de 1.550 plantas.ha-1), definidas 
com base no resultado da estratificação 
em diferentes densidades populacio-
nais, apresentada na Figura 2, A. Para 
cada nível de densidade de plantas fo-
ram amostrados 80 cachos (conforme 
metodologia descrita anteriormente 
para a definição do número de amos-
tras). Os cachos foram pesados com o 
auxílio de balança manual modelo Rin-
nert de 150kg e contado o número de 
pencas por cacho. Para a determinação 
do diâmetro, foi escolhido um fruto po-

sicionado no centro da fileira externa da 
segunda penca de cada cacho e, com 
auxílio de paquímetro, foi medida a dis-
tância entre as faces laterais dos frutos. 

Produtividade dos bananais – Con-
siderando o peso médio dos cachos e 
os ciclos de produção de 56 semanas 
para a densidade de 1.250 plantas.ha-1, 
60 semanas para a densidade de 1.600 
plantas.ha-1 e 64 semanas para a den-
sidade de 2.100 plantas.ha-1, com base 
nos dados obtidos por Robinson & Nel 
(1989) em clima subtropical, foi esti-
mada a produtividade média esperada 
para os três níveis de densidade. 

 

Resultados e discussão 

A face de exposição solar das áre-
as (plano, encosta sul e encosta norte) 
não influenciou significativamente na 
densidade populacional dos bananais 
da região estudada (Figura 2, A). Entre-
tanto, em todas as condições de exposi-
ção solar, o desvio-padrão da densidade 
populacional das áreas foi elevado, e o 
desvio-padrão geral foi de 252,2 plan-

tas.ha-1. Isso indica uma pronunciada 
estratificação em diferentes densidades 
de plantas, evidenciada pela frequência 
da estimativa da densidade de plantas 
(Figura 3, A), pois em 18% da área a 
densidade populacional foi igual à re-
comendação técnica; 43% estão acima; 
e 39% estão abaixo da recomendação. 
A densidade de plantio recomendada 
para os cultivares do subgrupo Caven-
dish para as condições climáticas e de 
destino da produção (frutos de mesa) 
na região estudada é em torno de 
1.600 plantas.ha-1 (LICHTEMBERG et al., 
2005). A idade dos bananais, em média 
19 anos sem renovação, também não 
influenciou no aumento ou na diminui-
ção da densidade de plantas por área, já 
que não houve diferença significativa na 
densidade média de plantas quando se 
compararam áreas com diferentes ida-
des de cultivo sem renovação de plantas 
(Figura 2, B). Porém, em 58% da área, os 
bananais estão produzindo há mais de 
15 anos sem renovação de plantas (Fi-
gura 3, B). 

Os cachos colhidos nas áreas com 

Figura 2. Densidade média de plantas em bananais do subgrupo Cavendish no Litoral Norte Catarinense (A) cultivados em áreas de diferentes 
faces de exposição solar e (B) de diferentes classes de idades de cultivo sem renovação de plantas, com intervalo de confiança de 95%

Figura 3. (A) Frequência da estimativa de densidade populacional (plantas.ha-1) em áreas com bananais cultivados há mais de dez anos e 
(B) distribuição percentual da idade de cultivo sem renovação de plantas em áreas com bananais do subgrupo Cavendish cultivados no 
Litoral Norte Catarinense
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densidade acima do recomendado ti-
veram redução significativa de peso 
quando comparados aos cachos colhi-
dos em áreas com densidade abaixo ou 
dentro da recomendação (Figura 4, A). 
Resultados similares foram obtidos por 
inúmeros autores que também obser-
varam redução do peso dos cachos com 
o incremento da densidade (CHUNDA-
WAT et al., 1983; GOMES et al., 1984; 
CHATTOPADHYAY et al., 1985; DANIELLS 
et al., 1985; ROBINSON & NEL, 1986; 
LICHTEMBERG et al., 1998). Populações 
de plantas maiores que as máximas re-
comendadas causam redução no vigor 
do bananal, aumento da incidência de 
pragas e doenças e diminuição da quali-
dade dos frutos pela má-formação e re-
dução do tamanho (SOTO BALLESTERO, 
1992).

Embora o adensamento de plan-
tas na área propicie melhor aproveita-
mento do solo, da mão de obra e dos 
insumos, e em tempos atuais se tenha 
constituído numa tendência no cultivo 
de plantas frutíferas, promove maior 
competição entre plantas por água, luz 
e nutrientes (SCARPARE FILHO & KLUGE, 

2001). Assim, o aumento do número de 
plantas na área justifica-se em locais 
onde as exigências climáticas e de re-
levo sejam satisfatórias e as demandas 
nutricionais sejam devidamente supri-
das. Entretanto, ainda que as plantas 
em condição de adensamento estejam 
devidamente nutridas, a luminosidade 
constitui fator de grande importância 
nos componentes de produção de ba-
nanas. 

O maior número de pencas por ca-
cho foi observado nas áreas com den-
sidade entre 1.550 e 1.650 plantas.ha-1, 
diferindo significativamente das áreas 
com elevada ou reduzida densidade 
de plantas (Figura 4, B). Esse resultado 
condiz com os relatos de Robinson & 
Nel (1989) e Lichtemberg et al. (1990), 
que declaram que o número de pencas 
e frutos por cacho é menor nas densi-
dades acima do recomendado para o 
cultivar. Ainda que bananais com den-
sidade reduzida tenham apresentado 
peso de cacho semelhante à densidade 
recomendada, apresentaram número 
de pencas inferior. Assim, a maior mas-
sa de cacho pode ser atribuída ao maior 

diâmetro do fruto (Figura 4, C).
O diâmetro dos frutos dos cachos 

colhidos em áreas com diferentes densi-
dades de plantas apresentou diferença 
significativa. O maior valor foi alcançado 
nas áreas com baixa densidade; e o me-
nor valor, nas áreas com alta densidade 
de plantas (Figura 4, C). O calibre míni-
mo para que os frutos de bananas do 
subgrupo Cavendish sejam classificados 
no mercado nacional como categoria 
“Extra”, é de 32mm (PBMH & PIF, 2006). 
Essa condição foi atendida pelos fru-
tos dos cachos colhidos nas áreas com 
densidade recomendada e nas de baixa 
densidade de plantas. O menor diâme-
tro de frutos dos bananais com elevada 
densidade de plantas pode restringir o 
comércio a mercados menos valoriza-
dos, como indústrias de massas, doces e 
passas, por conta da baixa classificação 
na categoria dos frutos.

Nos bananais com densidade en-
tre 1.550 e 1.650 plantas.ha-1, além de 
apresentarem características favoráveis 
para a comercialização de frutos de 
mesa, a produtividade foi superior às 
demais densidades, com 51.437kg.ha-1 

Figura 4. (A) Peso médio de cachos; (B) número médio de pencas por cacho; (C) diâmetro médio de frutos e (D) produtividade média 
de bananais de bananas do subgrupo Cavendish colhidos em áreas de diferentes classes de densidades populacionais no Litoral Norte 
Catarinense, com intervalo de confiança de 95%
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(Figura 4, D). Em clima subtropical, devi-
do à forte influência climática na emis-
são floral, após os dois primeiros ciclos, 
o ciclo de produção é menos afetado 
pela densidade de plantas do que em 
regiões tropicais (JAGIRDAR et al., 1963; 
IRIZARRY et al., 1978; LICHTEMBERG et 
al., 1994).

Considerando que em 82% da área 
estudada os bananais estavam com a 
densidade acima ou abaixo da reco-
mendada, é possível aumentar consi-
deravelmente a produção regional com 
a adequação da densidade de plantas 
pela renovação dos bananais.                    

 
Conclusões

Oitenta e dois por cento da área 
plantada com bananas do subgrupo Ca-
vendish na região do Litoral Norte Cata-
rinense encontram-se com densidade 
populacional diferente da original, reco-
mendada tecnicamente para o cultivar 
e destino da produção (fruta de mesa).

Alterações na densidade, acima de 
1.650 ou abaixo de 1.550 plantas.ha-1, 
diminuem a qualidade ou produtivida-
de dos bananais, constituindo-se um 
dos principais parâmetros para a toma-
da de decisão no manejo de renovação 
do bananal.

A alteração da densidade populacio-
nal dos bananais pode estar relacionada 
a erros no desbaste de filhos e perda de 
plantas por motivos diversos, que po-
dem ser cumulativos no tempo.

Agradecimentos 

À Fapesc e à Finep, pelo apoio fi-
nanceiro para a execução do trabalho, 
e aos extensionistas, técnicos das asso-
ciações de bananicultores e produtores 
que auxiliaram na coleta de dados nos 
bananais.

Referências

CHATTOPADHYAY, P.K.; BHOWNIK, D.J.; 
MATI, S.C.; BOSE, T.K. Optimum planting 
density for plant and ratoon crops of ‘Giant 
Governor’ Cavendish banana in West Ben-

gal. Indian Journal of Agricultural Sciences, 
New Delhi, v.55, n.1, p.17-21, 1985.

COCHRAN, W.G. técnicas de amostragem. 
2.ed. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1977. 
555p.

CHUNDAWAT, B.S.; DAVA, S.K.; PATEL, N.L. 
Effect of close planting in the yield and qua-
lity of Lacatan banana. Indian Journal of 
Agricultural Sciences, New Delhi, v.53, n.6, 
p.470-472, 1983.  

DANIELLS, J. W.; O’FARREL, P. J.; CAMPBELL, 
S. J. The response of bananas to plant spa-
cing in double rows in North Queensland. 
Queensland Journal of Agricultural and 
Animal Sciences, Brisbane, v. 42, n. 1, p. 45-
51, 1985.

GOMES, J.A.; NÓBREGA, A.C.; ANDERSEN, O. 
Densidade de plantio da bananeira cultivar 
Prata (grupo AAB) na região produtora do 
estado do Espírito Santo. In: CONGRESSO 
BRASILEIRO DE FRUTICULTURA, 7., 1984, 
Florianópolis. Anais... Florianópolis: So-
ciedade Brasileira de Fruticultura/Empasc, 
1984. v.1, p.237-249.  

IBGE. Produção Municipal e Levantamento 
Sistemático da Produção Agrícola. Dispo-
nível em: <http:// www.ibge.gov.br/home/
estatistica/indicadores/agropecuaria/lspa/
default_publ_completa.shtm>. Acesso em: 
abr. 2014.

IRIZARRY, H.; RIVERA E.; RODRIGUEZ J.A.; 
GREEN J.J. Effect of planting pattern and 
population density on yield on quality of 
the horn-tipy ‘Maricongo’ plantain in North-
Central Puerto Rico. the J. of Agric. of the 
University of Puerto Rico, v.62, n.3, p.214-
223, 1978.

JAGIRDAR, S.A.P.; BHUTTO, M.A.; SHAIKHA, 
A.M. Effect of spacing, interval of irrigation 
and fertilizer application on Basrai banana. 
West Pakistan Journal of Agricultural 
Research, v.1, n.2, p.5-20, 1963.

LICHTEMBERG, L.A.; HINZ, R.H.; MALBURG, 
J.L. Espaçamento e desbaste para banana 
Nanicão em solo de encosta do litoral norte 
de Santa Catarina. Revista Brasileira de fru-
ticultura, Cruz das Almas, v.12, n.1, p.53-61, 
1990.

LICHTEMBERG, L.A.; HINZ, R.H.; MALBURG, 
J.L.; STUKER, H. Effect of three spacing on 
yield of  ‘Nanicão’ banana in Southern Brazil. 
Acta horticulturae, Leuven, n.490, p.181-
186, 1998.

LICHTEMBERG, L.A.; MALBURG, J.L.; SCH-
MITT, A.T.; HINZ, R.H.; ZAFFARI, G.R.; GON-
ÇALVES, M.I.F. XIV Curso de Bananicultura. 
Florianópolis, SC: Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento / Epagri, 2005. 184p.

LICHTEMBERG, L.A.; MALBURG, J.L.; HINZ, 
R.H. 1994. Espaçamento para bananeira 
Nanicão no Litoral Norte de Santa Catarina. 
In: Congresso Brasileiro de Fruticultura, 13, 
1994, Salvador, BA, Resumos... Salvador, BA: 
SBF, 1: 183-184.

PBMH & PIF – PROGRAMA BRASILEIRO PARA 
A MODERNIZAÇÃO DA HORTICULTURA & 
PRODUÇÃO INTEGRADA DE FRUTAS. Nor-
mas de classificação de Banana. São Paulo: 
Ceagesp, 2006. (Documentos, 29).

ROBINSON, J.C. Systems of cultivation and 
management. In: GOWEN, S. (Ed.). Bana-
nas and plantain. London: Chapman & Hall, 
1995. p.15-65.

ROBINSON, J.C.; NEL, D.J. Plant density stu-
dies with banana (cv. Williams) in a subtro-
pical climate. II. Components of yield and 
seasonal distribution of yield. Journal of 
horticultural Science, Ashford, v.64, n.2, 
p.211-222, 1989.

ROBINSON, J.C.; NEL, D.J. The influence of 
banana (cv. Williams) plant density and ca-
nopy characteristics on ratoon cycle inter-
val and yield. Acta horticulturae, Leuven, 
n.175, p.227-232, 1986.    

SCARPARE FILHO, J.A.; KLUGE, R.A. Produção 
da bananeira ‘Nanicão’ em diferentes densi-
dades de plantas e sistemas de espaçamen-
to. Pesquisa Agropecuária Brasileira, v.36, 
n.1, p.105-113, 2001.

SIERRA, L.E. El cultivo del banano: producci-
ón y cultivo. 1.ed. Pereira, Colombia: Edito-
rial Gráficas Olímpica, 1993. 679p.

SOTO BALLESTERO, M. Banano: cultivo y co-
mercialización. 2.ed. San José: Litografía e 
Imprenta Lil, 1992. 674p.

Agropecu. catarin., florianópolis, v.29, n.1, p.73-77, jan./abr. 2016



ARtIGo cIENtÍfIco

78

Introdução 

A região Extremo Oeste de Santa 
Catarina (EOSC) tem sido reconhecida 
pela diversidade de variedades locais de 
milho (CANCI, 2006; OGLIARI & ALVE, 
2007; VOGT et al., 2010; COSTA, 2013; 
OGLIARI et al., 2013; SILVA, 2015). A 
maior parte dessa diversidade é expli-
cada pelo elevado número de varieda-
des de milho-pipoca associado a uma 
expressiva riqueza de características 
morfológicas do grão. Entre as 1.513 

Diversidade de variedades locais de milho-pipoca conservada 
in situ on farm em Santa Catarina: um germoplasma regional 

de valor real e potencial desconhecido
Natália Carolina de Almeida Silva1, Rafael Vidal2, Juliana Macari3 e Juliana Bernardi Ogliari4

Resumo − O objetivo deste trabalho foi avaliar a diversidade fenotípica, a qualidade culinária e a capacidade de expansão de 
85 variedades locais de milho-pipoca dos municípios de Anchieta e Guaraciaba, na região Extremo Oeste de Santa Catarina. 
Informações a respeito das variedades foram obtidas por meio de um questionário semiestruturado. O índice de capacidade 
de expansão (ICE) foi definido pela razão entre o volume da pipoca expandida e o volume inicial dos grãos (30ml). A diversidade 
fenotípica foi avaliada com base nas características morfológicas do grão e da espiga e na indicação do agricultor quanto à 
qualidade culinária da variedade. O ICE variou de 2,5 a 24,7 e diferiu significativamente (p ≤ 0,01) pelo teste F. As variedades 
apresentaram boa capacidade de expansão e variabilidade quanto às características fenotípicas, que, associadas à qualidade 
culinária, demonstram a importância desse germoplasma regional como reserva genética para os programas de melhoramento.

termos para indexação: capacidade de expansão; características morfológicas; recursos genéticos; valores de usos; Zea mays L.

diversity of local popcorn varieties conserved in situ-on farm in Santa catarina: a regional germplasm 
with real and potential value presently unknown

Abstract – This work aimed at evaluating the phenotypic diversity, culinary quality and expandability of 85 local popcorn 
varieties from the municipalities of Anchieta and Guaraciaba, in the Far West of Santa Catarina State, Brazil. Information 
regarding the varieties were obtained through a semi-structured questionnaire. Popping expansion index was defined as the 
ratio between the volume of expanded popcorn and initial volume of grains (30 mL). The phenotypic diversity was evaluated 
based on morphological characteristics of the grain and cob and indication of farmer as to the culinary quality of the variety. 
The popping expansion index ranged from 2.5 to 24.7 and differed significantly (p≤0,01) by test F. The varieties showed good 
expandability and variability for phenotypic characteristics, associated with culinary quality. These results demonstrate the 
importance of regional germplasm as a genetic reserve for improvement programs.
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variedades locais de milho identificadas 
nos municípios de Anchieta e Guaracia-
ba por Costa (2013) e Silva (2015) res-
pectivamente, 71% corresponderam a 
variedades locais de milho-pipoca, cuja 
conservação é realizada quase que ex-
clusivamente (80%) pelas mulheres.   

No Brasil, existem poucos trabalhos 
que avaliam o potencial genético de mi-
lho-pipoca, fato que se contrapõe a uma 
demanda crescente de germoplasma 
proveniente dos Estados Unidos e da 
Argentina (MIRANDA et al., 2012). Atu-
almente, 58 cultivares estão registrados 

no Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento (Mapa), e apenas 
duas empresas detêm 53% do mercado 
de sementes (BRASIL, 2015). Na safra 
2011/12, apenas três variedades foram 
disponibilizadas para comercialização 
(VITORAZZI et al., 2013). Esse cenário 
de reduzida diversidade é preocupante, 
pois contribui com sérios riscos à produ-
ção e ao desempenho geral da planta. 
Além disso, compromete os programas 
nacionais de melhoramento em razão 
da base genética estreita usada no de-
senvolvimento dos novos cultivares. 
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Muitas vezes, essa falta de diversidade 
genética é compensada pelo uso de 
populações de milho com endosperma 
tipo flint (ZIEGLER & ASHMAN, 1994).  

Entre as razões que explicam a falta 
de utilização do germoplasma nacional 
de milho-pipoca, destacam-se: (i) o des-
conhecimento da diversidade disponí-
vel no Brasil para o desenvolvimento de 
novos cultivares tanto com relação ao 
germoplasma conservado ex situ quan-
to in situ on farm; (ii) a falta de informa-
ções sobre o potencial do germoplasma 
brasileiro quanto à capacidade de ex-
pansão e outros atributos adaptativos 
e agronômicos importantes para seu 
cultivo; (iii) a dificuldade na determi-
nação da capacidade de expansão, por 
ser uma característica também afetada 
por fatores não genéticos; (iv) a supe-
rioridade genética do germoplasma es-
trangeiro em razão da antiguidade dos 
programas de melhoramento; e (v) os 
objetivos dos programas nacionais de 
melhoramento genético, que priorizam 
sobretudo a produtividade e outros ti-
pos de milho.

Nesse contexto, as variedades locais 
de milho-pipoca conservadas in situ on 
farm na região EOSC podem ser impor-
tantes fontes de germoplasma para o 
desenvolvimento de novos cultivares, 
principalmente em razão de sua expres-
siva diversidade, dos riscos de erosão 
genética (SILVA, 2015) e de seus valores 
de usos ainda desconhecidos pela ciên-
cia. 

Com base nesse cenário, o objetivo 
do presente trabalho foi avaliar a di-
versidade fenotípica, os valores de uso 
associados à qualidade culinária e a ca-
pacidade de expansão de 85 variedades 
locais conservadas in situ on farm no Ex-
tremo Oeste de Santa Catarina. 

Material e métodos

O material vegetal usado nesta pes-
quisa foi constituído por 85 variedades 
locais de milho-pipoca dos municípios 
de Anchieta e Guaraciaba, localizados 
no EOSC (Figura 1). A coleta foi realizada 
pelo Núcleo de Estudos em Agrobiodi-
versidade (NEABio) da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC), em ju-
lho de 2013.  As informações a respeito 
das variedades locais foram obtidas por 

meio da aplicação de um questionário 
semi-estruturado, organizado em gru-
pos de perguntas temáticas, reunidas 
pelos seguintes tópicos: (i) identificação 
do(a) informante e da propriedade; (ii) 
identificação das variedades locais con-
servadas na propriedade; e (iii) valores 
associados aos usos e preferências das 
variedades. 

Para a coleta das variedades locais 
utilizou-se o método da coleção nucle-
ar (CN), adaptado por Vidal et al. (2013) 
para o contexto da conservação in situ 
on farm. Para as entrevistas, empregou-
se o método de amostragem estratifi-
cada, baseado no estudo denominado 
Diagnóstico da Diversidade, desenvolvi-
do pelo NEABio (Silva, 2015). 

A avaliação da capacidade de expan-
são (CE) foi realizada no Laboratório de 
Pesquisas em Agrobiodiversidade (LA-
GROBio), no Centro de Ciências Agrárias 
da UFSC. O delineamento experimen-
tal foi inteiramente casualisado, com 
87 tratamentos (85 variedades locais e 
2 testemunhas) e duas repetições. As 
testemunhas foram representadas por 
uma pipoca comercial, desenvolvida 
pela empresa Yoki, e por uma varieda-
de de polinização aberta (BRS-Ângela), 
desenvolvida pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária. 

A umidade de cada amostra (%) 
foi determinada indiretamente pelo 

método de capacitância, com auxílio 
do medidor de umidade Multi-grain. 
O Índice de Capacidade de Expansão 
(ICE) foi obtido pela razão entre o vo-
lume da pipoca expandida (em proveta 
de 2000ml) e o volume inicial de grãos 
(30ml). As amostras foram inseridas em 
saco de papel kraft e submetidas a uma 
temperatura de 280ºC por 90 segundos, 
em forno micro-ondas com máxima po-
tência, conforme método proposto por 
Abreu et al. (2012). 

As pressuposições básicas para a 
análise de variância foram averiguadas 
com auxílio do programa ASSISTAT 6.1 
(SILVA, 1996). As médias foram com-
paradas pelo teste Scott-Knott a 5% de 
probabilidade para aquelas variáveis 
cujo teste F foi significativo a 1% de pro-
babilidade. Foi estimado o coeficiente 
de correlação de Pearson entre o ICE e 
a umidade dos grãos (%) para averiguar 
se aquela variável era afetada pela con-
dição particular de umidade do grão da 
variedade. 

A diversidade foi avaliada com base 
nas características morfológicas do grão 
e da espiga, considerando a resposta do 
agricultor ao questionário (58 agriculto-
res respondentes). Para cada variável foi 
realizada análise exploratória e inferên-
cia dos dados por meio de estatísticas 
descritivas, considerando apenas as 61 
variedades locais com dados completos. 

Figura 1. Distribuição espacial de 85 variedades crioulas de milho-pipoca coletadas nos 
municípios de Anchieta e Guaraciaba, Extremo Oeste de Santa Catarina
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A riqueza e o índice de diversidade de 
Shannon (H’) (SHANNON, 2001) foram 
obtidos individualmente para as variá-
veis cor de grão, forma de grão, arranjo 
dos grãos na fileira, forma da espiga e 
número de fileiras de grãos. A diversida-
de pelo H’ foi estimada com o auxílio do 
programa estatístico PAST, versão 3.04 
(HAMMER et al., 2001). 

A avaliação da qualidade culinária 
foi realizada com base nas informações 
obtidas nas entrevistas realizadas com 
os agricultores. A frequência relativa 
dos valores de uso, expressa em per-
centagem (%), foi estimada com base 
no número de indicações por agricultor 
quanto à qualidade associada aos atri-
butos maciez, sabor, ausência do peri-
carpo após a expansão (indicação “sem 
casquinha”), rendimento de panela (in-
dicação “estoura bem”) e volume após 
a expansão. 

Resultados e discussão

As variedades locais de milho-pipoca 
diferiram significativamente (p ≤ 0,01) 
entre si para o ICE pelo teste F (Tabela 
1). Os valores médios variaram de 2,5 a 
24,7ml.ml-1, sendo a média de 13,6ml.

ml-1. Para as duas testemunhas, a média 
do ICE foi de 19,5ml.ml-1. O teste de mé-
dias (p ≤ 0,05) permitiu separar as va-
riedades locais em dois grupos. O grupo 
‘a’ (41%) correspondeu às variedades 
estatisticamente iguais às testemunhas, 
com ICE médio de 18,6ml.ml-1, enquan-
to o grupo ‘b’ (59%) correspondeu às 
variedades com ICE médio de 10,3ml.
ml-1.

O teor de umidade das sementes, no 
momento da expansão, variou de 5,3% 
a 14%, sendo o valor médio de 10,7%. 
O coeficiente de correlação de Pearson 
entre o ICE e a umidade foi de -0,05, 
demonstrando a ausência de relação li-
near entre essas variáveis. Ainda é perti-
nente destacar o fato de algumas varie-
dades locais terem apresentado valores 
de ICE superiores a 20ml.ml-1 (2604B), 
mesmo com o teor subótimo de umida-
de de 5% e 8% (ZIEGLER, 2001). 

Estudos reportados na literatura re-
latam que teores de umidade entre 11% 
e 15%, com um ótimo de 13%, propor-
cionam os melhores índices de capaci-
dade de expansão. No entanto, esses 
índices podem variar com o genótipo, o 
tamanho da semente e o método ado-
tado para a determinação da umidade 

(ZINSLY & MACHADO, 1987; NASCIMEN-
TO & BOITEUX, 1994; ZIEGLER, 2001; 
LUZ et al., 2005). 

Os resultados obtidos neste estu-
do são concordantes com os trabalhos 
de Zinsly & Machado (1987), Song & 
Eckhoff (1994) e Sawazaki (1995), uma 
vez que os tratamentos avaliados pos-
suem diferenças quanto à origem gené-
tica e à característica morfológica como 
o tamanho do grão. Além da umidade, 
outros fatores não genéticos, como in-
tegridade do pericarpo e do endosper-
ma, o método de secagem e a tempera-
tura no momento da expansão, também 
podem afetar a capacidade de expansão 
do milho-pipoca (ZINSLY & MACHADO, 
1987; SONG & ECKHOFF, 1994; SAWA-
ZAKI, 1995). 

As informações sobre ICE para varie-
dades locais são escassas na literatura 
científica e, assim, trabalhos que ava-
liam sua qualidade destinada unicamen-
te ao consumo humano são incipientes. 
Teixeira et al. (2012) verificaram valores 
extremamente baixos para uma varie-
dade crioula do estado de Goiás, com 
ICE de 1,74 e 5,39ml.ml-1, submetida a 
7% e 13% de umidade respectivamente. 
Miranda et al. (2008) avaliaram o ICE de 

Tabela 1. Identificação e origem do germoplasma, valores médios do Índice Capacidade de Expansão (ICE) e Umidade (U%) das 
testemunhas de 85 variedades locais de milho-pipoca do Extremo Oeste de Santa Catarina

código origem do 
germoplasma cor do grão forma do grão

ICE

(ml.ml-1)
U (%)

Testemunha
5000A Yoki Amarela Lisa   23,3 a(2) 13,1
5000B Embrapa Branca Lisa 15,7 a 13,0

Média  19,5 13,1

Variedade local   
648C Guaraciaba Branca Lisa 24,7 a 11,7
2358A Anchieta Branca Pontuda 23,7 a 10,2
880A Guaraciaba Branca Pontuda 23,3 a 12,2
574A Guaraciaba Branca Pontuda 23,0 a 13,3
941A Guaraciaba SI(1) SI 22,5 a 12,8
390A Guaraciaba               SI SI 21,8 a 12,0
977A Guaraciaba Misturada Pontuda 21,7 a 10,5
1106A Guaraciaba Alaranjada Lisa 21,2 a 8,9
2604B Anchieta Preta ou azul Lisa 20,8 a 5,3
332B Guaraciaba Roxa Pontuda 19,8 a 13,4
2293A Anchieta Branca Ambas 19,7 a 6,9
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código origem do 
germoplasma cor do grão forma do grão

ICE

(ml.ml-1)
U (%)

612A Guaraciaba Amarela Lisa 19,5 a 11,7
1051C Guaraciaba Preta ou azul Lisa 19,2 a 12,7
236B Guaraciaba Preta ou azul Lisa 18,8 a 11,7
120B Guaraciaba Preta ou azul Lisa 18,8 a 10,2
2406A Anchieta Preta ou azul Lisa 18,7 a 10,5
563A Guaraciaba Branca Pontuda 18,6 a 11,7
829B Guaraciaba Branca Lisa 18,2 a 11,1
1110A Guaraciaba Alaranjada Lisa 18,0 a 10,9
2A Guaraciaba Branca Pontuda 17,8 a 8,9
458B Guaraciaba Preta ou azul Lisa 17,5 a 14,0
2360A Anchieta Amarela Lisa 17,5 a 11,0
2438D Anchieta Alaranjada Lisa 17,3 a 10,3
319B Guaraciaba Amarela Lisa 16,7 a 11,4
2376A Anchieta Branca Lisa 16,7 a SI(1)

962A Guaraciaba Branca Pontuda 16,5 a 9,2
2379A Anchieta Vermelha Pontuda 16,2 a 9,9
932A Guaraciaba Preta ou azul Pontuda 16,0 a 10,9
964A Guaraciaba Preta ou azul Lisa 15,7 a 11,4
2241A Anchieta Branca Lisa 15,7 a 10,2
302F Guaraciaba Vermelha Lisa 15,5 a 12,5
945A Guaraciaba Branca SI 15,5 a 13,1
66A Guaraciaba Branca Pontuda 15,2 a 12,6
90A Guaraciaba Vermelha Lisa 15,2 a 11,5
2339A Anchieta Preta ou azul Lisa 14,7 a 8,5
1172D Guaraciaba Alaranjada Ambas 14,2 b 10,9
857C Guaraciaba Branca Pontuda 14,0 b SI
2329A Anchieta Preta ou azul Lisa 13,7 b 10
2433G Anchieta Amarela Lisa 13,7 b SI
793B Guaraciaba Branca Pontuda 13,5 b 6,9
2108A Anchieta Branca Ambas 13,5 b 10,9
2423A Anchieta Alaranjada Lisa 13,5 b 11,4
846A Guaraciaba Branca Pontuda 13,3 b 7,1
787C Guaraciaba Misturada Lisa 13,3 b 10,1
1016A Anchieta Vermelha Lisa 13,3 b 9,3
283A Guaraciaba Branca Lisa 13,2 b 10,9
205B Guaraciaba Preta ou azul Pontuda 13,0 b 11,6
851A Guaraciaba Amarela Lisa 13,0 b 10,0
2393B Anchieta Branca Pontuda 13,0 b SI
694D Guaraciaba Branca Lisa 12,5 b 11,5
2566A Anchieta Amarela Lisa 12,5 b 10,9
338C Guaraciaba Alaranjada Lisa 12,3 b 11,2
90B Guaraciaba Branca Pontuda 12,0 b 11,5
1161B Anchieta Roxa Pontuda 11,8 b SI
789A Guaraciaba Amarela Lisa 11,5 b 9,5
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código origem do 
germoplasma cor do grão forma do grão

ICE

(ml.ml-1)
U (%)

2433I Anchieta Vermelha Ambas 11,3 b 10,3

793A Anchieta Amarela Lisa 11,0 b 10,1

2379B Anchieta Branca Pontuda 11,0 b 10,7

319D Guaraciaba Vermelha Lisa 10,7 b 10,2

628A Guaraciaba Vermelha Pontuda 10,7 b 12,8

2150A Anchieta Alaranjada Ambas 10,5 b 11,2

2208B Anchieta Branca Lisa    9,8 b 8,3

48A Guaraciaba Branca Lisa    9,7 b 11,0

778B Guaraciaba Branca Ambas    9,5 b 10,7

884B Guaraciaba Branca Pontuda    9,5 b 10,8

2021A Anchieta Branca Pontuda    9,5 b 9,4

2291A Anchieta Alaranjada Pontuda    9,5 b 9,7

229D Guaraciaba Preta ou azul Pontuda    9,2 b 11,7

244A Guaraciaba Branca Pontuda    8,8 b 10,7

467A Guaraciaba Preta ou azul Lisa    8,7 b 10,8

2208A Anchieta Vermelha Ambas    8,7 b 10,1

1035A Guaraciaba Amarelo-clara Lisa    8,2 b 11,7

2091A Anchieta Branca Lisa    8,0 b 11,3

2101B Anchieta Preta ou azul Lisa    8,0 b 11,3

2359B Anchieta Alaranjada Pontuda    8,0 b 10,2

1104B Guaraciaba Roxa Pontuda    7,8 b 12,2

2488A Anchieta Branca Pontuda    7,7 b 9,3

2255B Anchieta Alaranjada Lisa    7,5 b 10,8

1164B Guaraciaba Amarela Pontuda    7,2 b 6,5

2204A Anchieta Preta ou azul Lisa    7,2 b 11,5

956A Guaraciaba Amarela Lisa    7,0 b 12,8

2618A Anchieta Misturada Ambas    6,0 b 10,3

841A Guaraciaba Branca Lisa    4,8 b 10,9

319C Guaraciaba Preta ou azul Lisa    4,7 b 13,0

2059A Anchieta Branca Ambas    2,5 b 8,3

Média  13,6 10,7

Média total  10,8 10,7

CV (%)  31,5 15,2

Valor de F  2,6046(3)

(1) Quantidade de sementes insuficiente para determinação da umidade. 
(2) Médias seguidas da mesma letra na coluna não diferem entre si pelo teste Scott-Knott, a 5% de probabilidade. 
(3) Teste F significativo a 1% de probabilidade. 
CV% = coeficiente de variação. 
SI = sem informação.
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diferentes materiais comerciais nacio-
nais e seus cruzamentos, com umidade 
constante de 12%, e estimaram valores 
que variaram entre 9 e 21ml.ml-1. Esses 
resultados foram similares aos obtidos 
para as variedades locais do EOSC, indi-
cando o elevado potencial desse germo-
plasma para essa característica. 

A caracterização morfológica de es-
piga e do grão das 61 variedades locais 
de milho-pipoca (Figura 2) diferenciou 
os acessos quanto à cor do grão em 
sete categorias, sendo 43% branca, 20% 
preta, 16% alaranjada, 10% amarela, 5% 
vermelha, 3% multicolorida e 3% roxa. 
Em relação à forma dos grãos, 49% são 
classificados como lisos, 43% pontiagu-
dos e 7% mistos (ambas as formas). Para 
a característica forma das espigas, 59% 
são cônicas, 21% cilíndricas, 13% côni-
co-cilíndricas e 3% redondas. No que 
diz respeito ao arranjo dos grãos nas fi-
leiras, 74% possuem disposição reta ou 
levemente curvada, 23% apresentam 
grãos em espiral e 3% entrelaçadas. O 
número médio de fileiras por espiga foi 
de 14. 

Na Tabela 2 são apresentados os 
resultados da riqueza (número de in-
dicações) e diversidade pelo Índice de 
Shannon (H’) tanto para o conjunto to-
tal de variedades quanto para os grupos 
‘a’ e ‘b’, reunidos com base nos valores 
de ICE. Os valores de H’ obtidos no pre-
sente trabalho podem ser considerados 
elevados (H’ > 2,9), inclusive dentro 
dos grupos, considerando que os valo-
res médios de H’ estimados por Li et al. 
(2002), avaliando as características do 

grão de 13.521 variedades locais de mi-
lho da China, foram de 0,9 e 1,0 para cor 
e tipo de grão respectivamente.

O fato dos dois grupos (‘a’ e ‘b’) 
apresentarem elevada diversidade para 
as características de grão e espiga suge-
re que o ICE não possui associação com 
esses atributos. Esses resultados podem 
ser explicados pelos fatores não genéti-
cos que afetam o ICE e pela dinâmica da 
conservação in situ on farm. A seleção 
realizada pelos agricultores, em geral, 
está baseada não apenas em uma ca-
racterística específica, mas em um con-
junto de características, na maioria das 
vezes associado à manutenção da iden-
tidade genética da variedade (LOUETTE 
& SMALE, 2000). 

A diversidade de cores observada 
é um aspecto interessante do ponto 
de vista do melhoramento genético. O 
potencial nutricional das variedades 
locais de milho comum do EOSC vem 
sendo demonstrado por diversos estu-
dos (Kuhnen et al., 2011; Kuhnen et al., 
2012; Uarrota et al., 2013) que associam 
as cores ao perfil metabólico e à quali-
dade química do grão. Žilić et al. (2012) 

também avaliaram o perfil metabólico 
de 10 genótipos de milho, incluindo 
duas variedades locais de milho-pipoca. 
Os autores identificaram níveis signi-
ficativamente superiores de conteúdo 
de carotenoides em grãos alaranjados, 
e de antocianinas em grãos vermelhos, 
roxos e azuis quando comparados às va-
riedades de grãos brancos ou amarelos. 
Com base nesses estudos, é premente 
a realização de pesquisas sobre o perfil 
metabólico dos grãos de milho-pipoca 
do EOSC, considerando que 48% das 
variedades locais dessa região possuem 
grão preto, vermelho, roxo, alaranjado 
ou multicolorido.

Em relação à percepção da qualida-
de culinária das variedades (Figura 3), 
destacam-se a maciez, o rendimento de 
panela e o sabor como as características 
que apresentaram o maior percentual 
de indicações. Entre as variedades iden-
tificadas como macias, 13 pertencem 
ao grupo ‘a’. Para o mesmo grupo, oito 
variedades foram indicadas como sabo-
rosas. 

A avaliação de características sen-
soriais requer testes com inúmeros 

Tabela 2. Riqueza e diversidade morfológica baseada no Índice de Shannon (H’) de 61 
variedades locais de milho-pipoca do Extremo Oeste de Santa Catarina

característica fenotípica Riqueza
Índice de diversidade (h’)

Total Grupo ‘a’ Grupo ‘b’
Cor do grão 7 3,846 3,130 3,288
Forma do grão 3 4,026 3,197 3,453
Arranjo dos grãos na fileira 3 3,953 3,241 3,343
Forma da espiga 4 4,043 3,170 3,448
Número de fileiras 6 3,698 2,933 3,006
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avaliadores, o que limita o número de 
amostras a ser analisadas. Por isso, a 
indicação dos agricultores sobre es-
ses aspectos constitui uma ferramenta 
participativa interessante, preliminar e 
orientadora para o estabelecimento de 
prioridades de avaliação em programas 
de melhoramento genético participati-
vo.

A identificação do conhecimento lo-
cal e sua integração em programas de 
melhoramento genético participativo 
podem contribuir para a promoção da 
conservação da diversidade genética 
das variedades locais de milho-pipoca 
do EOSC na medida em que esse recur-
so genético seja valorizado e utilizado 
comercialmente. As variedades de pi-
poca analisadas na presente pesquisa 
apresentaram elevado potencial de uso, 
no mínimo, como reserva genética para 
o desenvolvimento de programas de 
melhoramento regionais, por conterem 
um ou mais atributos combinados de in-
teresse em cultivares comerciais. Novos 
nichos de mercado podem ser explora-
dos especialmente para as variedades 
do grupo ‘a’, que reúnem elevada ca-
pacidade de expansão, qualidade nutri-
cional e culinária diferenciada, além de 
valores de uso associados às tradições 
culturais da região. 

O milho-pipoca pode ser uma alter-
nativa econômica interessante para a 

agricultura familiar catarinense, mas, 
para isso, um conjunto de ações deve 
estar incluído no trabalho de pesquisa, 
que envolve, entre outros: (i) conhecer 
completamente a diversidade do ger-
moplasma local conservado in situ on 
farm em Santa Catarina; (ii) desenvolver 
estratégias institucionais e participati-
vas para a conservação desse patrimô-
nio genético mantido pelos agricultores; 
(iii) desenvolver cultivares adaptados 
aos agroecossistemas das diferentes re-
giões do Estado; (iv) pesquisar e agregar 
valores comerciais com base em atribu-
tos nutricionais diferenciados dos grãos, 
particularmente perceptíveis nas varie-
dades locais analisadas neste estudo; (v) 
agregar valores por meio da validação 
de sistemas orgânicos de produção para 
milho-pipoca desenvolvidos a partir de 
base genética local; (vi) estudar formas 
de inserção da produção em segmentos 
de mercado especiais que valorizem os 
produtos locais desenvolvidos pela agri-
cultura familiar catarinense. 

Conclusão

Algumas variedades locais do EOSC 
apresentaram boa capacidade de ex-
pansão, variabilidade quanto às carac-
terísticas fenotípicas e qualidades culi-
nárias destacadas pelos agricultores da 
região, demonstrando sua importância 

como população-base de programas de 
melhoramento regional.  
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Introdução

O manejo de lavouras em sistema de 
plantio direto (SPD) por longo período 
contribui para a melhoria de atributos 
físicos, químicos e biológicos do solo. O 
constante aporte de resíduos vegetais 
na superfície do solo promove aumento 
nos teores de matéria orgânica, aumen-
tando a capacidade de troca de cátions 
(CTC), a disponibilidade de nutrientes 
para as culturas, a complexação de ele-

Gesso agrícola e calcário aplicados no sistema de plantio direto 
com e sem revolvimento do solo

Fabiana Schmidt¹, Valmor Tomelero² e Fabiano Daniel de Bona³

Resumo – A aplicação de calcário e gesso agrícola no solo promove alterações nos atributos químicos do solo e pode influenciar 
positivamente a produção das culturas. Este estudo foi realizado para avaliar as alterações nos atributos químicos do solo e 
na produção das culturas de soja e de trigo devido à aplicação do calcário e do gesso agrícola em solo manejado com plantio 
direto contínuo e com revolvimento. O experimento foi estabelecido no campo nas safras de 2013/14 (soja) e 2014/15 (trigo) 
em Erebango, RS. O delineamento experimental utilizado foi parcelas subdivididas, com três repetições. Nas parcelas principais 
foram aplicados os tratamentos de preparo do solo: plantio direto contínuo e com revolvimento através de subsolagem. Nas 
subparcelas foram aplicados os tratamentos sem aplicação de calcário e gesso agrícola (testemunha); 2,5t.ha-1 de calcário; 2,5t.
ha-1 de gesso agrícola e 2,5t.ha-1 de calcário + 2,5t.ha-1 de gesso agrícola. A aplicação de calcário, associado ou não com o gesso 
agrícola, aumentou o pH e a disponibilidade de P e K na camada superficial do solo, mostrando-se a melhor opção para atingir 
as mais altas produtividades de grãos de soja e trigo nos dois sistemas de preparo do solo. O uso continuado do plantio direto 
resultou em maior produtividade de grãos de soja em relação à área em que o solo foi revolvido. A produtividade de grãos de 
trigo não foi afetada pelo tipo de preparo do solo. 

termos para indexação: atributos químicos; preparo do solo; soja; trigo.

Gypsum and lime in no-till and reduced tillage systems

Abstract- Limestone and gypsum application provides changes in soil chemical properties and can improve crop yield. This study 
was carried to investigate changes on soil chemical attributes and the grain yields of wheat and soybean due to application 
of limestone and gypsum under a no-till and reduced tillage. A field experiment was established in 2013/2014 (soybean) and 
2014/2015 (wheat), in Erebango/RS. The experimental design was split plot, with three replications. In the main plots were 
applied tillage treatments: no tillage and soil disturbance through subsoiling. In the subplots were applied the treatments 
without application of limestone and gypsum (control); 2.5 Mg ha-1 of limestone; 2.5 Mg ha-1 of gypsum and 2.5 Mg ha-1 of 
limestone + 2.5 Mg ha-1 of gypsum. The application of lime combined or not with the use of gypsum increased pH, P and K 
concentrations in topsoil and demonstrated to be the better option to achieve the highest soybean and wheat yields in both 
tillage systems. The no-tillage system promoted higher soybean grain yields compared to reduced tillage system. Wheat grain 
yield was not affected by the soil tillage systems. 

Index terms: chemical attributes; soil tillage; soybean; wheat.

mentos tóxicos, a atividade biológica e 
a agregação do solo (BAYER & MIELNI-
CZUK, 2008). 

No SPD, a correção da acidez do solo 
é realizada por meio da aplicação de cal-
cário na superfície sem incorporação. A 
não incorporação do calcário diminui a 
superfície de contato entre as partícu-
las de solo e as do corretivo, retardan-
do os efeitos da calagem e restringindo 
as reações aos centímetros superficiais 
devido à baixa mobilidade dos produtos 

da reação do calcário no solo (CASSOL, 
1995). Essa estratégia de aplicação do 
calcário pode estar contribuindo para 
a formação de um perfil de solo com 
características químicas e físicas desfa-
voráveis ao desenvolvimento radicular 
em profundidade e tem sido destacada 
como um dos principais limitantes para 
a manutenção de elevada produtivida-
de, apresentando efeito mais acentua-
do nas culturas em situações de deficit 
hídrico de curta duração. Além do pro-

¹ Engenheira-agrônoma, Dra., Epagri / Estação Experimental de Itajaí, C.P. 277, 88301-970 Itajaí, SC, fone: (47) 3341-5204, e-mail: fabianaschmidt@epagri.
sc.gov.br.
² Engenheiro-agrônomo, e-mail: vjtomelero@gmail.com.
³ Engenheiro-agrônomo, Dr., Embrapa Trigo, Passo Fundo, RS, e-mail: fabiano.debona@embrapa.br.
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blema relacionado à não correção da 
acidez do subsolo, que limita o cresci-
mento radicular, a aplicação de calcário 
em superfície pode acarretar deficiên-
cia de Ca e Mg em subsuperfície (DALLA 
NORA & AMADO, 2013).

O revolvimento do solo e a aplicação 
superficial de calcário combinada com 
gesso agrícola são alternativas aponta-
das para a melhoria das características 
químicas do solo em profundidade e, 
consequentemente, do ambiente para o 
crescimento das raízes das plantas (NEIS 
et al., 2010). O revolvimento do solo 
possibilita a correção do subsolo ácido 
que pode ser feita por meio de calagem 
na camada arável (até 20cm). Contudo, 
essa prática não é de interesse em áreas 
com SPD já estabelecido, pois o revolvi-
mento do solo favorece a decomposição 
da matéria orgânica, expõe o solo ao 
processo erosivo e exige máquinas po-
tentes e equipamentos caros para sua 
realização, o que torna a prática onero-
sa (CAIRES et al., 1998).

 A aplicação de gesso agrícola 
(CaSO4.2H2O) tem sido avaliada como 
alternativa para a melhoria da qualida-
de química do perfil do solo no SPD sem 
necessidade de interrupção do sistema, 
proporcionando o aprofundamento do 
sistema radicular e a maior eficiência na 
absorção de água e nutrientes do solo 
(DALLA NORA & AMADO, 2013). O ges-
so agrícola não apresenta propriedades 
de corretivo de acidez do solo. Entre-
tanto, seu uso pode diminuir o efeito do 
alumínio trocável e aumentar a disponi-
bilidade de Ca no subsolo devido a sua 
elevada solubilidade e mobilidade. 

Quando aplicado na superfície do 
solo, o gesso agrícola movimenta-se ao 
longo do perfil sob a influência da per-
colação de água (CAIRES et al., 1999). 
Como consequência, obtém-se aumen-
to no suprimento de cálcio (Ca) e enxo-
fre (S) para as plantas em profundidade 

(CAIRES et al., 1999; 2003). Ainda, o 
gesso atua indiretamente na melhoria 
química, pela lixiviação do ânion sulfa-
to através do perfil do solo, arrastan-
do consigo cátions como Ca, magnésio 
(Mg) e potássio (K), este último em 
menor quantidade, e elevando assim a 
saturação por bases (V%) das camadas 
mais profundas do solo. O ânion sulfato 
forma o complexo AlSO4, diminuindo o 
efeito tóxico do Al às plantas pela dimi-
nuição da atividade desse elemento na 
solução do solo (SUMNER, 1995).

A resposta das culturas ao revolvi-
mento do solo ou à aplicação de gesso 
agrícola ou calcário em áreas com SPD 
necessita ser mais estudada visando es-
tabelecer as melhores alternativas para 
a melhoria e a manutenção dos atribu-
tos químicos do solo. Nesse contexto, 
o objetivo deste trabalho foi avaliar as 
alterações nos atributos químicos do 
solo e a produção das culturas de soja 
e de trigo em resposta à aplicação de 
calcário e de gesso em solo manejado 
em sistema de plantio direto com e sem 
revolvimento do solo através de escari-
ficação. 

Material e métodos

O experimento foi conduzido em 
área agrícola situada no município de 
Erebango, RS, localizada nas coorde-
nadas geográficas de 27o50’25,31” S e 
52o20’36,08” O, com altitude de 671m. 
O clima da região, segundo a classifica-
ção climática de Köppen, é do tipo Cfa 
subtropical úmido. Os índices pluviomé-
tricos e a temperatura média durante o 
período de condução dos experimentos 
estiveram acima da média histórica para 
a região, com pluviosidade acumula-
da de 2.596,8mm em 14,5 meses (set. 
2013 a nov. 2014) e predomínio de tem-
peraturas entre 35 e 40oC nos meses de 

dezembro e janeiro (safra 2013/14). 
O solo da área experimental é clas-

sificado como Nitossolo Vermelho Dis-
troférrico Latossólico, relevo ondulado 
e textura argilosa (SANTOS et al., 2013). 
A área experimental vinha sendo mane-
jada em SPD de forma contínua havia 
10 anos, tendo como principais cultu-
ras comerciais, na safra de verão, a soja 
(Glycine max (L.) Merrill) e o milho (Zea 
mays L.), e na safra de inverno, o trigo 
(Triticum aestivum L.), a aveia-preta 
(Avena strigosa L.), o azevém (Lolium 
multiflorum L.) ou o nabo-forrageiro 
(Raphanus sativus L.) como culturas de 
cobertura verde do solo. A condução 
dos experimentos ocorreu nas safras 
2013 e 2014, sendo utilizada na área 
experimental a sequência de culturas: 
aveia-preta (cobertura do solo, inver-
no/2013); soja (cultivo comercial verão, 
safra 2013/2014); nabo (cobertura do 
solo, outono/2014); e trigo (cultivo co-
mercial inverno, safra 2014). 

Previamente à instalação do experi-
mento foi realizada a coleta de amostras 
de solo para a determinação dos atribu-
tos químicos (Tabela 1) nas camadas de 
até 20 e de 20 a 40cm. O delineamento 
experimental utilizado foi em parcelas 
subdivididas, com três repetições. Nas 
parcelas principais, com área de 60m2, 
foram testados os tratamentos de siste-
mas de preparo: plantio direto contínuo 
(SPD) e plantio direto com revolvimento 
do solo (SPDR). O revolvimento do solo 
foi realizado antes da aplicação do cal-
cário e do gesso, utilizando um subso-
lador com distância entre as hastes de 
70cm e profundidade de ação de 40cm.

Cada parcela foi dividida em quatro 
subparcelas com área de 15m2, onde fo-
ram testados os tratamentos de aplica-
ção de calcário e gesso agrícola de for-
ma isolada e combinada: testemunha 
(sem aplicação de calcário e de gesso); 
2,5t.ha-1 de calcário; 2,5t.ha-1 de gesso 

Tabela 1. Caracterização dos atributos químicos e do teor de argila do solo da área experimental antes da aplicação do calcário e do gesso

Profund.
ph 

água
Argila MO V Al Ca Mg K P S B Cu Zn Mn

     ............ % ..............     .......... cmolc.dm3  ...........     .............................. mg.dm3.........................

Até 20cm 5,5(1) 61,3 1,9 61,5 0,20 5,9 1,7 0,17 2,9 26,0 0,16 9,4 2,2 42,8

20 a 40cm 5,0 64,0 2,0 50,6 0,45 5,2 1,4 0,16 2,5 38,2 0,12 7,5 2,1 72,6
(1) Os valores correspondem à média de três amostras.
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agrícola e 2,5t.ha-1 de calcário + 2,5t.ha-1 

gesso agrícola. 
A aplicação de gesso agrícola e cal-

cário foi realizada a lanço na superfície 
do solo 15 dias antes da semeadura da 
soja. O calcário utilizado foi do tipo dolo-
mítico com PRNT de 89%, 270,6g.kg-1 de 
CaO e 160g.kg-1 de MgO e 100% de re-
atividade. O gesso agrícola continha em 
sua composição 16% de S-SO4

-2 e 20% 
de Ca. Nas parcelas com revolvimento 
do solo foi utilizado um subsolador com 
distância entre as hastes de 70cm para 
romper camadas compactadas do solo 
maiores que 40cm. O revolvimento do 
solo foi realizado antes da aplicação do 
calcário e do gesso a lanço na superfície 
do solo. A dessecação da aveia utilizada 
como cobertura do solo na área expe-
rimental foi realizada 10 dias antes da 
aplicação dos tratamentos. 

A semeadura da soja ocorreu den-
tro do período recomendado pelo zo-
neamento agrícola da cultura (15 de 
novembro de 2013), utilizando o culti-
var Apolo na densidade de 290.000 se-
mentes por hectare (poder germinativo 
de 90%), espaçamento de 38cm entre 
linhas e 11 sementes por metro linear. 
No momento da semeadura as semen-
tes foram inoculadas com estirpes sele-
cionadas de bactérias Bradyrhizobium 
Elkanii, na dose de 60g.ha-1. A adubação 
de plantio foi de 340kg.ha-1 da fórmula 
02-23-23 (N-P2O5-K2O), sendo realizada 
na linha de semeadura. Após a matura-
ção, a soja foi colhida manualmente em 
29 de março de 2014 e trilhada. Foram 
colhidas as plantas das três linhas cen-
trais, percorrendo 1m linear, perfazen-
do área útil de 1,14m2. O rendimento de 
grãos foi avaliado em gramas, pesando-
se a produção total de cada parcela útil, 
a qual foi transformada para kg.ha- 1 e 
corrigida para 13% de umidade.

O nabo-forrageiro para a cobertura 
do solo foi semeado a lanço em 5 de 
abril de 2014, utilizando cultivar crioulo, 
na dose de 20kg de sementes por hec-
tare. Não foram realizadas adubações 
nem outros tratos culturais durante o 
ciclo da cultura. No dia 7 de junho foi re-
alizada a dessecação da cultura do nabo 
para a implantação da cultura do trigo. 

A semeadura do trigo, cultivar Parru-
do, foi efetuada em 12 de julho de 2014, 
dentro do período do zoneamento da 
cultura, utilizando espaçamento entre 

linhas de 17,5cm, 65 sementes por me-
tro linear (85% de germinação), e popu-
lação de plantas entre 300 e 330 plantas 
por metro quadrado. A adubação de 
plantio foi de 400kg.ha-1 da fórmula 08-
28-18 (N-P2O5-K2O), realizada na linha 
de semeadura. Na adubação de cober-
tura foram aplicados 90kg.ha-1 de N em 
aplicação única, utilizando-se a ureia 
como fonte de N. Após a maturação, 
foram colhidas as plantas de trigo das 
três linhas centrais, percorrendo 2m li-
neares, perfazendo área útil de 1,05m2. 
O rendimento de grãos foi avaliado em 
gramas, pesando-se a produção total de 
cada parcela útil, a qual foi transforma-
da para kg.ha-1 e corrigida para 13% de 
umidade.

No decorrer do experimento foram 
realizadas duas amostragens do solo 
para avaliar as alterações nos atributos 
químicos nas camadas de até 20cm e 
de 20 a 40cm. A primeira amostragem 
ocorreu 8 meses após a aplicação do 
calcário e do gesso, realizada após a 
dessecação do nabo-forrageiro. A se-
gunda amostragem ocorreu 12 meses 
após a aplicação dos tratamentos e 
coincidiu com a colheita do trigo.

A coleta de solo foi realizada com 
pá de corte depois de ter sido cavada 
uma trincheira de 45cm de comprimen-
to no sentido perpendicular à linha de 
plantio. Foram coletadas cinco suba-
mostras por subparcela nas camadas de 
até 20cm e de 20 a 40cm de profundi-
dade. Após a coleta, as amostras foram 
secadas ao ar, destorroadas, passadas 
em peneira com malha de 2mm de di-
âmetro e acondicionadas em recipiente 
plástico à temperatura ambiente até a 
realização das análises. Nas amostras, 
foram determinados o pH em água, os 
teores de matéria orgânica, K, P, Ca, Mg, 
S, Mn, Cu, Zn, B, Al e H+Al, utilizando-
se métodos descritos em Tedesco et al. 
(1995). Os teores de S-SO4 foram deter-
minados mediante extração pelo aceta-
to de amônio 0,5mol.L-1 em ácido acéti-
co 0,25mol.L-1 e posterior quantificação 
pelo método turbidimétrico descrito 
por Vitti & Suzuki (1978).

Os dados foram submetidos à aná-
lise de variância e, quando observada 
diferença significativa, aplicou-se o tes-
te de comparação de médias (Tukey) ao 
nível de 5% de probabilidade de erro. 
Quando a interação dos fatores testa-

dos foi significativa, realizou-se o estudo 
de seu desdobramento para comparar 
os efeitos da aplicação de gesso e cal-
cário dentro de cada preparo do solo, 
e vice-versa. Na ausência de interação 
foram avaliados os efeitos isolados do 
fator preparo do solo (com e sem revol-
vimento) e do fator aplicação de gesso e 
calcário isolada e combinadamente. 

Resultados e discussão

1 Influência do preparo do solo nas 
características químicas

O revolvimento superficial do solo 
em áreas de sistema plantio direto e a 
posterior aplicação superficial de calcá-
rio ou gesso agrícola acarretou na redu-
ção dos valores da CTC efetiva e da satu-
ração por bases (V%) na camada de até 
20cm de profundidade após o cultivo da 
soja (Tabela 2). A redução dos valores 
da CTC efetiva nessa camada superficial 
está relacionada ao revolvimento do 
solo e à semi-incorporação dos resíduos 
vegetais, que geram condições favorá-
veis à degradação da matéria orgânica 
e, consequentemente, decrescem os 
valores da CTC, ou seja, acarretam me-
nor capacidade de retenção de cátions 
na fase sólida do solo na camada su-
perficial. Como consequência, ocorreu 
a redução dos teores de Ca e Mg e da 
saturação por bases nessa camada (Ta-
belas 4, 5 e 2). Por outro lado, quando 
o manejo do solo possibilita que a ma-
téria orgânica seja humificada, ocorre 
o aumento da capacidade de troca de 
cátions do solo e do poder tampão. Isso 
se deve às cargas negativas da matéria 
orgânica que são provenientes de íons 
H+ de radicais carboxílicos e fenólicos 
(RONQUIM, 2010). 

Os teores de Ca e Mg na camada de 
20 a 40cm não aumentaram aos 8 e 12 
meses após a aplicação do calcário ou 
gesso agrícola com o revolvimento do 
solo (Tabelas 4 e 5). A saturação por ba-
ses e o pH em água também não foram 
afetados pelo manejo do solo nessa ca-
mada (Tabelas 2 e 3). 

Foi verificado aumento na disponi-
bilidade de K na camada de até 20cm 
após o cultivo da soja com revolvimento 
do solo. No entanto, após o cultivo do 
trigo esse comportamento se inverteu, 
sendo a disponibilidade de K nas cama-
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Tabela 2. Atributos químicos do solo nas camadas de até 20 e de 20 a 40cm de profundidade em duas épocas de amostragem e dois 
preparos do solo

Variável Profundidade 
(cm)

Plantio direto
Após 8 meses Após 12 meses

SPD(1) SPDR(2) SPD(1) SPDR(2)

MOS (%)
Até 20 2,6 a 2,5 a 2,9 a 2,9 b
20 a 40 1,5 a 1,4 a 1,5 a 1,3 b

CTCefetiva (cmolc.dm-3)
Até 20 15,0 a 12,0 b 14,1 a 13,4 a
20 a 40 11,4 a 10,4 a 10,7 a 10,3 a

V (%)
Até 20 74 a 64 b 80 a 76 a
20 a 40 51 51 66 64

(1) SPD = sistema de plantio direto, sem revolvimento do solo; (2) SPDR = sistema de plantio direto, com revolvimento do solo.
Nota: Médias seguidas por letras diferentes na linha diferem significativamente pelo teste de Tukey ao nível de 5%.

Tabela 3. Efeito do calcário e DO gesso agrícola sobre o pH em água nas duas camadas e épocas de amostragem após a aplicação de 
calcário ou gesso agrícola

Tratamento
Profundidade

(cm)

ph em água 
                     Após 8 meses                 Após 12 meses

SPD(1) SPDR(2) Média SPD(1) SPDR(2) Média
Testemunha 

Até 20

5,8 5,8 5,8 b 6,1 5,9 5,9 b
Calcário 6,3 6,2 6,2 a 6,8 6,3 6,5 a
Gesso agrícola 5,4 5,1 5,2 b 6,2 5,8 5,9 b
Calcário + gesso 6,3 5,9 6,1 a 6,5 6,8 6,6 a
Média 5,9 A 5,7 A - 6,4 A 6,2 A -
Testemunha

           20 a 40

5,1 5,1 5,1 b 5,5 5,1 5,3 b
Calcário 5,4 5,5 5,4 a 6,0 5,7 5,9 a
Gesso agrícola 5,2 5,2 5,2 b 5,3 5,7 5,5 ab
Calcário + gesso 5,0 5,3 5,1 b 5,7 5,6 5,6 ab
Média 5,2 A 5,3 A - 5,6 A 5,5 A -

(1) SPD = sistema de plantio direto, sem revolvimento do solo; (2) SPDR = sistema de plantio direto, com revolvimento do solo. 
Nota: Médias seguidas por letras maiúsculas diferentes na linha e minúsculas diferentes na coluna diferem significativamente pelo teste de Tukey ao nível de 5%.

Tabela 4. Efeito do calcário e do gesso agrícola sobre os teores de Ca do solo em duas camadas, duas épocas de amostragem e dois 
preparos do solo

Tratamento
Profundidade

(cm)

Ca (cmolc.dm-3)
                        Após 8 meses                  Após 12 meses

SPD(1) SPDR(2) Média SPD SPDR Média
Testemunha

Até 20

8,0 Aa 6,6 Ba 7,3 7,5 Ab 5,4 Bc 6,4 
Calcário 7,5 Aa 4,2 Bb 5,8 7,6 Ab 7,9 Ab 7.8 
Gesso agrícola 7,2 Aa 4,6 Bb 5,9 7,1 Ab 7,0 Ab 7,0 
Calcário + gesso 7,7 Aa 4,9 Bb 6,3 9,3 Aa 9,1 Aa 9,2 
Média  7,6  5,1 - 7,9 7,4 -
Testemunha

20 a 40

3,5 3,3 3,4 b 4,7 3,8 4,3 b
Calcário 4,3 3,9 4,1 a 4,9 4,5 4,7 a
Gesso agrícola 3,2 3,1 3,1 b 4,4 4,8 4,6 a
Calcário + gesso 3,6 3,3 3,4 b 4,9 4,8 4,9 a
Média 3,7 A 3,4 A -  4,7 A  4,5 A -

(1) SPD = sistema de plantio direto, sem revolvimento do solo; (2) SPDR = sistema de plantio direto, com revolvimento do solo. 
Nota: Médias seguidas por letras maiúsculas diferentes na linha e minúsculas diferentes na coluna diferem significativamente pelo teste de Tukey ao nível de 5%.
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das superficial (até 20cm) e profunda 
(de 20 a 40cm) mais alta nas áreas sem 
revolvimento do solo (Tabela 6). Em re-
lação ao percentual de MOS, após 12 
meses o revolvimento do solo promo-
veu a redução dos valores na superfície 
e em profundidade (Tabela 2). O revol-
vimento da camada superficial favorece 
a aeração e expõe a matéria orgânica 
que está protegida fisicamente dentro 
dos agregados, aumentando o contato 
da fonte de C com os microrganismos e 
facilitando o consumo de C pela micro-
biota decompositora, com consequente 
liberação de CO2 e dos nutrientes. 

O SPDR apresentou teores mais al-
tos de S-SO4 em relação ao SPD na ca-

Tabela 5. Efeito do calcário e do gesso agrícola sobre os teores de Mg do solo em duas camadas, duas épocas de amostragem e dois 
preparos do solo

Tratamento
Profundidade

(cm)

Mg (cmolc.dm-3)
               Após 8 meses          Após 12 meses

SPD(1) SPDR(2) Média SPD SPDR Média
Testemunha

Até 20

3,3 3,8 3,6 a 2,9 2,1 2,5 b
Calcário 3,6 2,6 3,1 a 3,3 3,0 3,2 a
Gesso agrícola 2,8 2,0 2,4 b 2,6 2,1 2,4 b
Calcário + gesso 2,9 2,3 2,6 b 3,4 3,2 3,3 a
Média  3,2 A  2,7 B - 3,1 A 2,6 B -
Testemunha

20 a 40

2,9 1,9 2,4 a 2,2 1,9 2,1 a
Calcário 2,3 2,0 2,2 a 2,4 2,0 2,2 a
Gesso agrícola 1,5 1,9 1,7 b 2,0 2,1 2,1 a
Calcário + gesso 1,7 1,8 1,8 b 2,2 2,1 2,2 a
Média 2,1 A  1,9 A - 2,2 A 2,0 A -

(1) SPD = sistema de plantio direto, sem revolvimento do solo; (2) SPDR = sistema de plantio direto, com revolvimento do solo. 
Nota: Médias seguidas por letras maiúsculas diferentes na linha e minúsculas diferentes na coluna diferem significativamente pelo teste de Tukey ao nível de 5%.

Tabela 6. Efeito do calcário e do gesso agrícola sobre os teores de K em duas camadas, duas épocas de amostragem e dois preparos de solo

Tratamento
Profundidade

(cm)

K (mg.dm-3)
           Após 8 meses     Após 12 meses

SPD(1) SPDR (2) Média SPD SPDR Média
Testemunha

Até 20

71 136 104 b 99 99 99 c
Calcário 136 184 160 a 207 119 163 a
Gesso agrícola 78 136 107 b 146 102 124 b
Calcário + gesso 99 105 102 b 214 156 185 a
Média 96 B 140 A - 167 A 119 B -
Testemunha

20 a 40

27 27 27 a 27 Ab 27 Ab 27 
Calcário 27 34 31 a 65 Aa 24 Bb 45
Gesso agrícola 34 27 31 a 34 Ab 34 Ab 34 
Calcário + gesso 34 27 31 a 78 Aa 48 Ba 63 
Média 31 A 29 A - 51 33 -

(1) SPD = sistema de plantio direto, sem revolvimento do solo; (2) SPDR = sistema de plantio direto, com revolvimento do solo. 
Nota: Médias seguidas por letras maiúsculas diferentes na linha e minúsculas diferentes na coluna diferem significativamente pelo teste de Tukey ao nível de 5%.

mada de 20 a 40cm após o cultivo do 
trigo, demonstrando que o revolvimen-
to do solo possibilitou a descida mais 
rápida de S-SO4 em profundidade (Ta-
bela 7). A descida de S-SO4 para cama-
das mais profundas do solo na segunda 
amostragem pode ter sido também fa-
cilitada pelo sistema radicular do trigo, 
que, comparativamente à soja, é mais 
profundo e fasciculado, resultando na 
formação de pequenos orifícios que 
favorecem a descida da água e dos nu-
trientes após sua decomposição. Após 
o cultivo da soja, o teor de S-SO4 acu-
mulado na camada de até 40cm foi de 
82,8mg.dm3, sendo o S-SO4 distribuído 
41% na camada de até 20cm e 59% na 

camada de 20 a 40cm. Após o cultivo 
do trigo, embora tenha ocorrido um 
pequeno acréscimo no teor de S-SO4 
acumulado na camada de até 40cm, 
atingindo 88,6mg.dm-3, a descida deste 
para a camada de 20 a 40cm aumentou 
consideravelmente, correspondendo a 
87% do S-SO4 acumulado na camada de 
até 40cm (Tabela 7). 

2 Influência do calcário e do gesso 
nas características químicas do solo

O aumento nos valores do pH em 
água com a aplicação de calcário e de 
calcário combinado com gesso agríco-
la ocorreu na camada superficial (até 
20cm), independentemente do siste-
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Tabela 7. Efeito do calcário e do gesso agrícola sobre os teores de P em duas camadas, duas épocas de amostragem e dois preparos do solo

Tratamento
Profundidade

(cm)

P (mg.dm-3)
     Após 8 meses     Após 12 meses

SPD(1) SPDR (2) Média SPD SPDR Média
Testemunha

Até 20

4,3 6,7 5,5 b 4,5 4,5 4,5 c
Calcário 8,2 7,7  8,0 a 5,4 9,2 7,3 b
Gesso agrícola 6,2 6,5 6,4 b 6,6 6,3 6,5 b
Calcário + gesso 6,3 3,5 4,9 b 13,9 10,6 12,3 a
Média 6,3 A 6,1 A - 7,6 A 7,7 A -
Testemunha

20 a 40

1,8 1,6 1,7 a 1,6 2,8 2,2 b
Calcário 1,6 2,0 1,8 a 1,8 3,1  2,5 b
Gesso agrícola 1,6 1,6 1,6 a 2,2 4,0 3,1 ab
Calcário + gesso 1,6 1,9 1,8 a 3,0 4,5 3,8 a
Média 1,7 A  1,8 A - 2,2 B 3,6 A -

(1) SPD = sistema de plantio direto, sem revolvimento do solo; (2) SPDR = sistema de plantio direto, com revolvimento do solo. 
Nota: Médias seguidas por letras maiúsculas diferentes na linha e minúsculas diferentes na coluna diferem significativamente pelo teste de Tukey ao nível de 5%.

ma de preparo utilizado, com ou sem 
revolvimento do solo (Tabela 3). Os 
acréscimos nos valores do pH foram 
significativos aos 8 e 12 meses após a 
aplicação dos tratamentos, mostrando 
uma tendência de aumento da primeira 
(após soja) para a segunda época (após 
trigo) de amostragem, o que demonstra 
que a eficiência da ação do calcário na 
neutralização da acidez ainda perdura 
após 12 meses da aplicação (Tabela 3). 
Com relação aos valores de pH do solo 
em profundidade, foi verificado que a 
aplicação isolada de calcário mostrou 
o melhor potencial em elevar o pH em 
ambas as amostragens (Tabela 3). 

A reação do calcário no solo é in-
fluenciada pelas características do pro-
duto, modo e tempo de aplicação e pe-
las condições de umidade do solo, mas 
depende também do manejo da aduba-
ção, do sistema de rotação de culturas 
e coberturas, bem como da quantidade 
de resíduos vegetais (MIYAZAWA et al., 
2002). O aumento do pH em ambas as 
camadas amostradas no SPD com a apli-
cação superficial de calcário pode ter 
sido decorrente do manejo e da rotação 
de culturas, que propiciaram a descida 
dele no perfil do solo (Tabela 3). Segun-
do Caires (2012), o deslocamento verti-
cal do calcário no perfil do solo é atribu-
ído à presença de canais e macroporos 
contínuos, à adubação nitrogenada e 
aos compostos orgânicos presentes em 
solos com plantio direto consolidado.

São poucos os trabalhos que relatam 
a eficiência da aplicação superficial do 
gesso agrícola ou a combinação do ges-

so agrícola com calcário na correção da 
acidez do solo. Os resultados deste tra-
balho indicam que a aplicação de gesso 
agrícola combinado com o calcário não 
influenciou o seu efeito em proporcio-
nar a redução da acidez ativa (aumento 
do pH em água) do solo na camada de 
até 20cm (Tabela 3). De acordo com o 
esperado, a aplicação isolada de gesso 
agrícola tanto no SPD quanto no SPDR 
não mostrou potencial para redução da 
acidez do solo nas camadas de até 20cm 
e de 20 a 40cm. Também não se verifi-
cou o aumento nos teores de Ca, Mg e 
K na camada de 20 a 40cm de profundi-
dade com a aplicação isolada de gesso 
agrícola (Tabelas 4, 5 e 6). Isso provavel-
mente ocorreu devido ao curto espaço 
de tempo entre a aplicação do gesso e a 
amostragem do solo. 

 Esses resultados são contrários aos 
verificados por Raij et al. (1994) e Cai-
res et al. (1999 e 2002), que verificaram 
o aumento no pH em CaCl2 do subsolo 
com a aplicação de gesso e atribuem 
esse efeito à adsorção do sulfato na su-
perfície de óxidos hidratados de ferro e 
alumínio, promovendo troca de ligantes 
e liberando OH-. Entretanto, os autores 
destacam que o aumento do pH do sub-
solo tem sido de pequena magnitude 
(0,2 unidade). 

Após 8 meses da aplicação do calcá-
rio, foi verificado o aumento na dispo-
nibilidade de fósforo na camada de até 
20cm (Tabela 6). Entretanto, após 12 
meses, o aumento na disponibilidade 
de P na camada de até 20cm foi verifi-
cado somente quando da aplicação de 

calcário+gesso em ambos os sistemas 
de preparo do solo. O uso de correti-
vos de acidez, como o calcário, auxilia 
na diminuição da adsorção de fósforo 
(P) nos solos, pois com a elevação do 
pH ocorre aumento na solubilidade dos 
fosfatos de ferro e alumínio, aumentan-
do a concentração de OH– na solução de 
solo e reduzindo a adsorção na fase sóli-
da do solo (CASAGRANDE & CAMARGO, 
1997). Por outro lado, a aplicação do 
gesso contribui para o aumento nos te-
ores de P na camada superficial do solo 
devido à presença de P no gesso como 
impureza.

A calagem (após 8 e 12 meses) e a 
calagem+gesso (após 12 meses) aumen-
taram a disponibilidade de K no solo na 
camada de até 20cm de profundidade 
em ambos os sistemas de preparo do 
solo (Tabela 7). A redução de perdas de 
potássio por lixiviação quando da reali-
zação da calagem também foi relatada 
por Quaggio et al. (1993) e Caires et al. 
(1998). Esse efeito da calagem está asso-
ciado ao aumento das cargas negativas 
dependentes do pH e da concentração 
de cátions divalentes (Ca2+ e Mg2+), que 
podem alterar suas cargas pela forma-
ção de complexos (ML0 ou ML-, sendo 
M = Ca ou Mg) com ligantes orgânicos 
hidrossolúveis presentes nos resíduos 
de vegetais (MIYAZAWA et al., 1993). 
Assim, a carga livre seria ocupada pelo 
potássio (K+), aumentando o teor de K+ 

trocável na camada superficial do solo.
A aplicação de altas doses de calcá-

rio deve ser adotada com cautela, pois 
aumenta a disponibilidade de Ca e Mg 
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e estes têm afinidade pelas cargas ne-
gativas do solo, podendo deslocar o K 
para a solução do solo, facilitando sua li-
xiviação (NOGUEIRA & MOZETO, 1990). 
O uso do gesso nessa situação também 
pode colaborar para que ocorra a lixivia-
ção de K para camadas mais profundas 
do solo devido à ligação do K com o sul-
fato. Neste estudo, foi verificado que, 
na ausência de revolvimento do solo, a 
disponibilidade de K na camada de 20 a 
40cm aumentou após 12 meses da apli-
cação de calcário+gesso e de calcário 
(Tabela 6). 

A disponibilidade de S-SO4
- no perfil 

do solo no SPD foi afetada diferente-
mente pela aplicação do gesso e do cal-
cário após o cultivo da soja. A aplicação 
de gesso aumentou a disponibilidade de 
S-SO4

- no solo na camada de até 20cm, 
enquanto a aplicação de gesso+calcário 
aumentou a disponibilidade de S-SO4

- na 
camada de 20 a 40cm (Tabela 8). Após o 
cultivo do trigo, ocorreu um decréscimo 
nos teores de S-SO4

- na camada superfi-
cial do solo em ambos os preparos tes-
tados. Também foi verificado que o re-
volvimento do solo promoveu aumento 
na disponibilidade de S-SO4

- na camada 
de 20 a 40cm quando comparado ao 
SPD. 

3 Influência do calcário e do gesso 
agrícola na produtividade da soja e do 
trigo

A produtividade da soja foi influen-
ciada significativamente pelo sistema 
de preparo do solo (Tabela 9). Em condi-
ções de plantio direto contínuo ocorreu 

um acréscimo de 400kg.ha-1 de grãos de 
soja em relação à produção alcançada 
com o revolvimento do solo. A produ-
ção de grãos de soja também aumentou 
significativamente com a aplicação de 
calcário+gesso agrícola quando compa-
rada com a aplicação isolada de calcário 
ou de gesso (Tabela 9). Essa resposta foi 
observada nos dois sistemas de preparo 
do solo. 

Neis et al. (2010) também verifica-
ram aumento no rendimento de grãos 
da soja, de 440kg.ha-1, nas áreas ma-
nejadas com plantio direto contínuo 
quando comparado à realização de re-
volvimento. A ausência de revolvimen-
to do solo no SPD promove o acúmulo 
de matéria orgânica, principalmente na 
superfície, refletindo em melhorias na 
agregação do solo, aumento na ativida-
de biológica, da CTC e da disponibilida-
de de nutrientes para as culturas (BAYER 
& MIELNICZUK, 2008) e, consequente-
mente, do ambiente para o crescimento 
das raízes das plantas, o que justifica a 
maior produtividade da soja nesse sis-
tema.

Com o revolvimento do solo, a pro-
dutividade média da soja foi menor, mas 
os acréscimos na produção de grãos 
devidos à aplicação de calcário (+28%), 
gesso agrícola (+19%) e gesso+calcário 
(+39%) foram superiores aos encontra-
dos sem o revolvimento do solo, que 
foram de apenas 13%, 9% e 25% respec-
tivamente. Esses resultados corroboram 
os obtidos por Oliveira & Pavan (1996), 
que verificaram, na média de quatro cul-
tivos de soja em condições semelhantes 

de solo e clima, acréscimos na produção 
de grãos superiores com a incorporação 
de calcário dolomítico (42%) em compa-
ração com a aplicação superficial (32%). 

A aplicação de gesso agrícola não 
influenciou no rendimento de grãos do 
trigo em nenhum dos dois preparos, 
podendo ser explicado pelos teores de 
S-sulfato do solo que se encontravam 
altos, atendendo a necessidade da cul-
tura. A ausência de resposta ao uso do 
gesso agrícola foi encontrada em outros 
trabalhos realizados tanto em plantio 
direto como em áreas com revolvimen-
to do solo (CAIRES et al., 2003; NEIS et 
al., 2010). A produção de grãos tam-
bém não foi afetada pelo revolvimento 
ou não do solo quando da utilização de 
calcário e de calcário+gesso agrícola (Ta-
bela 9). A aplicação de calcário+gesso 
aumentou a produção de grãos de tri-
go em 782, 770 e 500kg.ha-1 em relação 
à testemunha e à aplicação isolada de 
gesso e de calcário respectivamente (Ta-
bela 9).  

Ressalta-se que neste trabalho fo-
ram avaliadas as alterações ocorridas 
nos atributos químicos do solo e na 
produtividade das culturas estabeleci-
das no primeiro ano após a aplicação 
do calcário ou do gesso agrícola em solo 
manejado com plantio direto contínuo 
e plantio direto com revolvimento do 
solo. Sendo assim, não se recomenda a 
extrapolação dos resultados alcançados 
para anos e cultivos posteriores, já que 
para isso seriam necessárias informa-
ções e acompanhamento dos resultados 
ao longo de sucessivos anos e cultivos.

Tabela 8. Efeito do calcário e do gesso agrícola sobre os teores de S-SO4 em duas camadas, duas épocas de amostragem e dois preparos do 
solo

Tratamento
Profundidade

(cm)

S-So4 (mg.dm-3)
              Após 8 meses      Após 12 meses

SPD(1) SPDR(2) Média SPD SPDR Média
Testemunha

Até 20

27,8 Bb 40,1 Aa 34,0 4,5 10,3 7,4 b
Calcário 20,4 Bb 34,4 Ab 27,4 3,6 6,3 5,0 b
Gesso agrícola 42,3 Aa 36,0 Ab 39,2 11,5 15,4 13,4 a
Calcário + gesso 29,1 Ab 24,4 Ac 26,8 7,8 13,2 10,5 a
Média 29,9 33,7 - 6,9 B 11,3 A -
Testemunha

20 a 40

27,5 Bc 40,4 Ab 34,0 c 57,0 Bb 85,6 Aa 71,3 
Calcário 46,5 Ab 41,1 Ab 43,8 b 32,1 Bc 54,1 Ac 43,1
Gesso agrícola 50,8 Ab 44,9 Ab 47,9 b 74,0 Aa 75,9 Ab 75,0 
Calcário + gesso 74,6 Aa 70,0 Aa 72,3 a 57,0 Bb 93,7 Aa 75,4 
Média 49,9 49,1 - 55,0 77,3 -

(1) SPD = sistema de plantio direto, sem revolvimento do solo; (2) SPDR = sistema de plantio direto, com revolvimento do solo. 
Nota: Médias seguidas por letras maiúsculas diferentes na linha e minúsculas diferentes na coluna diferem significativamente pelo teste de Tukey ao nível de 5%.
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Conclusões

 O calcário, combinado ou não com 
o gesso agrícola, aumentou o pH e a 
disponibilidade de P e K na camada su-
perficial do solo após 8 e 12 meses da 
aplicação e se mostrou a melhor opção 
para atingir as mais altas produções de 
grãos de soja e trigo em condições de 
revolvimento ou não do solo em área de 
plantio direto. 

O plantio direto contínuo promoveu 
maior rendimento de grãos de soja em 
relação ao revolvimento do solo.

O rendimento de grãos de trigo não 
foi afetado pelo tipo de preparo do solo. 

Referências

BAYER, C.; MIELNICZUK, J. Dinâmica e função 
da matéria orgânica. In: SANTOS, G.A. et al. 
(Eds.). fundamentos da matéria orgânica 
do solo: ecossistemas tropicais e subtropi-
cais. 2.ed. Porto Alegre: Metrópole, 2008. 
p.7-18.

CAIRES, E.F.; CHUEIRI, W.A.; MADRUGA, E.F.; 
FIGUEIREDO, A. Alterações de características 
químicas do solo e resposta da soja ao calcá-
rio e gesso aplicados na superfície em siste-
ma de cultivo sem preparo do solo. Revista 
Brasileira de Ciência do Solo, v.22, p.27-34, 
1998.

CAIRES, E.F.; FONSECA, A.F.; MENDES, J.; 
CHUEIRI, W.A.; MADRUGA, E.F. Produção de 
milho, trigo e soja em função das alterações 
das características químicas do solo pela 
aplicação de calcário e gesso na superfície 
em sistema de plantio direto. Revista Bra-
sileira de Ciência do Solo, v.23, p.315-327, 
1999.

CAIRES, E.F.; FELDHAUS, I.C.; BARTH, G.; 
GARBUIO, F.J. Lime and gypsum application 
on the wheat crop. Scientia Agrícola, v.59, 

p.357-364, 2002.

CAIRES, E.F.; BLUM, J.; BARTH, G.; GARBUIO, 
F.J.; KUSMAN, M.T. Alterações químicas do 
solo e resposta da soja ao calcário e gesso 
aplicados na implantação do sistema plantio 
direto. Revista Brasileira de ciência do Solo, 
v.27, p. 275-286, 2003.

CAIRES, E.F. Calagem e uso de gesso em Sis-
tema Plantio. Revista Plantio direto, v.128, 
p.1-11, 2012.

CASAGRANDE, J.C.; CAMARGO, O.A. Adsor-
ção de fosfato em solos com caráter ácrico 
avaliada por um modelo de complexação 
de superfície. Revista Brasileira de ciência 
Solo, v.21, p.353-360, 1997.

CASSOL, L.C. características físicas e quími-
cas do solo e rendimento de culturas após a 
reaplicação de calcário, com e sem incorpo-
ração, em sistemas de preparo. 98p. Disser-
tação (Mestrado) – Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS. 1995.

DALLA NORA, D.; AMADO, T.J.C. Improve-
ment in chemical attributes of oxisol sub-
soil and crop yields under no-till. Agronomy 
Journal, v.105, p.1393-1403, 2013.

MIYAZAWA, M.; PAVAN, M.A.; CALEGARI, 
A. Efeito de material vegetal na acidez do 
solo. Revista Brasileira de ciência do Solo, 
v.17, p.411-416, 1993.

MIYAZAWA, M.; PAVAN, M.A.; FRANCHINI, 
J.C. Evaluation of plant residues on the mo-
bility on surface applied lime. Brazilian Ar-
chives Biology technology, v.45, p.251-256, 
2002.

NEIS, L.; PAULINO, H.B.; SOUZA, E.D.; REIS, 
E.F.; PINTO, F.A. Gesso agrícola e rendimen-
to de grãos de soja na região sudoeste de 
Goiás. Revista Brasileira de ciência do Solo, 
v.34, p.409-416, 2010.

NOGUEIRA, A.R.A.; MOZETO, A.A. Interações 
químicas do sulfato e carbonato de cálcio 
em seis solos paulistas sob vegetação de cer-
rado. Revista Brasileira de ciência do Solo, 

v.14, p.1-6, 1990.

QUAGGIO, J.A.; RAIJ, B.; GALLO, P.B.; MAS-
CARENHAS, H.A.A. Respostas da soja à apli-
cação de calcário e gesso e lixiviação de íons 
no perfil do solo. Pesquisa Agropecuária 
Brasileira, v.28, p.375-383, 1993.

OLIVEIRA, E.L.; PAVAN, M.A. Control of soil 
acidity in no-tillage system for soybean pro-
duction. Soil and tillage Research, Amster-
dã, v.38, p.47-57, 1996.

RAIJ, B. van; MASCARENHAS, H.A.A.; PEREI-
RA, J.C.V.N.A.; IGUE, T.; SORDI, G. Efeito de 
calcário e de gesso para soja cultivada em 
Latossolo roxo ácido saturado com sulfato. 
Revista Brasileira de ciência do Solo, v.18, 
p.305-312, 1994.

RONQUIM, C.C. conceitos de fertilidade do 
solo e manejo adequado para as regiões 
tropicais. Campinas: Embrapa Monitora-
mento por Satélite, 2010. 26p.

SANTOS, H.G.; JACOMINE, P.K.T.; ANJOS, 
L.H.C.; OLIVEIRA, V.A.; LUMBRERAS, J.F.; CO-
ELHO, M.R.; ALMEIDA, J.A.; CUNHA, T.J.F.; 
OLIVEIRA, J.B. Sistema brasileiro de classi-
ficação de solos. 3.ed. rev. e ampl. Brasília, 
DF: Embrapa, 2013. 353p.

SUMNER, M.E. Amelioration of subsoil acidi-
ty with minimum disturbance. In: JAYAWAR-
DANE, N.S. & STEWART, B.A. (Eds.). Subsoil 
management techniques. Athens, GA: Lewis 
Publishers, 1995. p.147-185.

TEDESCO, M.J.; GIACONELO, C.; BISSANI, 
C.A.; BOHNEN, H.; VOLKWEISS, S.J. Análise 
de solo, planta e outros materiais. 2.ed. 
Porto Alegre: Departamento de Solo da 
Faculdade de Agronomia da UFRGS, 1995. 
147p.

VITTI, G.C.; SUZUKI, J.A. A determinação do 
enxofre – sulfato pelo método turbidimé-
trico. Jaboticabal: Universidade Estadual de 
São Paulo, 1978. 13p. (Apostila).

Tabela 9. Produtividade de grãos de soja e de trigo cultivados no SPD contínuo e com revolvimento do solo em resposta à aplicação de 
calcário e gesso agrícola

Preparo do solo Testemunha calcário Gesso calcário+Gesso Média
     ................ Produtividade de grãos da soja (kg.ha-1) ................

SPD contínuo 2.540 2.941 2.789 3.377 2.911 a
SPD com revolvimento 1.909 2.666 2.361 3.123 2.514 b
Média                                  2.224 C 2.803 B 2.575 BC 3.250 A

                             ................ Produtividade de grãos da trigo (kg.ha-1) ...............
SPD contínuo 2.731 Ba 2.935 Ba 2.817 Ba 3.442 Aa 2.981
SPD com revolvimento 2.676 Ca 3.046 Ba 2.614 Cb 3.528 Aa 2.996
Média                               2.703 2.991 2.715 3.485

Nota: Médias seguidas por letras maiúsculas diferentes na linha e minúsculas diferentes na coluna diferem significativamente pelo teste de Tukey ao nível de 5%.
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de três coautores por artigo.
[1] Zootecnista, Dr., Epagri / Centro 
de Pesquisa para Agricultura Fa-
miliar (Cepaf), C.P. 791, 89801-970 
Chapecó, SC, fone: (49) 2049-7510, 
e-mail: nome@epagri.gov.sc.br.
[2] Médico-veterinário, Dr., Udesc / 
CAV, Av. Luís de Camões, 2090, Bair-
ro Conta Dinheiro, 88520-000 Lages, 
SC, fone: (49) 2101-22121, e-mail: 
nome@udesc.br.
[3] Engenheiro-agrônomo, Dr., Epa-
gri / Cepaf, e-mail: nome@epagri.
sc.gov.br.
[4] Economista, M.Sc., Epagri / Es-
tação Experimental de Itajaí, C.P. 
277, 88301-970 Itajaí, SC, fone: (47) 
3233-5244, e-mail: nome@epagri.
sc.gov.br. 
[5] Acadêmico do Curso de Agrono-
mia, Unoesc, campus Xanxerê, e-
mail: nome@hotmail.com.
[6] Engenheiro de aquicultura, Dr., 
pesquisador do Nupa Sul-1 do IFC-
CA, e-mail: nome@ifc-araquari.edu.
br.

9.  As citações de autores no texto de-
vem ser feitas por sobrenome e ano, 
com apenas a primeira letra maiús-
cula se no texto; se entre parênte-
ses, todas maiúsculas. Quando hou-
ver dois autores, separar por “&”; se 
houver mais de dois, citar o primeiro 
seguido por “et al.” (sem itálico).

10. tabelas e figuras geradas no Word 
não devem estar inseridas no texto 
e devem vir numeradas, ao final da 
matéria, em ordem de apresenta-
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ção, com as devidas legendas. Gráfi-
cos gerados no Excel devem ser en-
viados, com as respectivas planilhas, 

 em arquivos separados do texto. 
As tabelas e as figuras (fotos e grá-
ficos) devem ter título claro e obje-
tivo e ser autoexplicativas. O título 
da tabela deve estar acima dela, e 
o título da figura, abaixo. As tabe-
las devem ser abertas à esquerda 
e à direita, sem linhas verticais e 
horizontais, com exceção daquelas 
para separação do cabeçalho e do 
fechamento. As abreviaturas de-
vem ser explicadas ao aparecerem 
pela primeira vez. As chamadas de-
vem ser feitas em algarismos arábi-
cos sobrescritos, entre parênteses 
e em ordem crescente (ver mode-
lo).

11. As fotografias (figuras) devem es-
tar digitalizadas, em formato JPG 
ou TIFF, em arquivos separados do 
texto, com resolução mínima de 
300dpi, 15cm de base.

12. As matérias apresentadas para as 
seções Registro, opinião e conjun-
tura devem orientar-se pelas nor-
mas deste item.

12.1 Opinião – deve discorrer sobre as-
suntos que expressam a opinião 
do autor e não necessariamente 
da Revista sobre o fato em foco. O 
texto deve ter até cinco páginas.

12.2 Conjuntura – matérias que enfo-
cam fatos atuais com base em aná-
lise econômica, social ou política, 
cuja divulgação é oportuna. Não 
devem ter mais que dez páginas.

13. O arquivo com o trabalho textual 
deve ser submetido ao sistema em 
formato Word para Windows, letra 
Arial, tamanho 12, espaço duplo. 
Devem ter margem superior, infe-
rior e laterais de 2,5cm, estar pagi-
nados e com as linhas numeradas.

14. As referências devem estar restri-
tas à literatura citada no texto, de 
acordo com a ABNT e em ordem 
alfabética. Não são aceitas citações 
de dados não publicados e de pu-
blicações no prelo. 

15.  Conflito de interesses – Como o 
processo de revisão dos artigos 
pelos consultores ad hoc e do Co-
mitê é sigiloso, procura-se evitar 

interesses pessoais e outros que 
possam influenciar na elaboração 
ou avaliação de manuscritos.

16. Plágio – A revista não admite, em 
nenhuma hipótese, plágio total ou 
parcial.

Exemplos de citação:

Eventos:
DANERS, G. Flora de importância melí-
fera no Uruguai. In: CONGRESSO IBERO- 
-LATINO-AMERICANO DE APICULTURA, 
5., 1996, Mercedes. Anais... Mercedes, 
1996. p.20.

Periódicos no todo:
ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL-1999. 
Rio de Janeiro, IBGE, v.59, 2000. 275p.

Artigo de periódico:
STUKER, H.; BOFF, P. Tamanho da amos-
tra na avaliação da queima acinzentada 
em canteiros de cebola. horticultura 
Brasileira, Brasília, v.16, n.1, p.10-13, 
maio 1998.

Artigo de periódico em meio eletrônico: 
SILVA, S.J. O melhor caminho para atua-
lização. Pc World, São Paulo, n.75, set. 
1998. Disponível em: <www.idg.com.
br/abre.htm>. Acesso em: 10 set. 1998.

Livro no todo:
SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIÊNCIA DO 
SOLO. Recomendação de adubação e 
calagem para os estados do Rio Grande 
do Sul e de Santa Catarina. 3.ed. Passo 
Fundo, RS: SBCS/Núcleo Regional Sul; 
Comissão de Fertilidade do Solo – RS/
SC, 1994. 224p.

SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIÊNCIA DO 
SOLO. Manual de adubação e calagem 
para os Estados do Rio Grande do Sul e 
de Santa Catarina. 10.ed. Porto Alegre, 
RS: SBCS/Núcleo Regional Sul; Comissão 
de Química e Fertilidade do Solo – RS/
SC, 2004. 400p.

capítulo de livro:
SCHNATHORST, W.C. Verticillium wilt. In: 
WATKINS, G.M. (Ed.). Compendium of 
cotton diseases. St. Paul: The American 
Phytopathological Society, 1981. p.41-
44.

teses e dissertações:
CAVICHIOLLI, J.C. Efeitos da iluminação 
artificial sobre o cultivo do maracuja-
zeiro amarelo (Passiflora edulis Sims 
f. flavicarpa deg.). 134f. Dissertação 
(Mestrado em Produção Vegetal) – Fa-
culdade de Ciências Agrárias e Veteri-
nárias, Universidade Estadual Paulista, 
Jaboticabal, SP, 1998.

Tabela 1. Peso médio dos frutos no período de 1993 a 1995 e produção média desses três 
anos, em plantas de macieira, cultivar Gala, tratadas com diferentes volumes de calda de 
raleantes químicos(1)

Tratamento
Peso médio dos frutos Produção 

média1993 1994 1995 Média
............................ g .............................. kg ha-1

Testemunha 113d  95 d 80d 96,0 68.724
Raleio manual 122cd 110 bc 100ab 110,7 47.387
16L ha-1 131abc 121 a 91bc 114,3 45.037
300L ha-1 134ab 109 bc 94bc 112,3 67.936
430L ha-1 122cd 100 dc 88cd 103,3 48.313
950L ha-1 128abc 107 bc 92bc 109,0 59.505
1.300L ha-1 138a 115 ab 104a 119,0 93.037
1.900L ha-1 com 
pulverizador manual 125bc 106 bc 94abc 108,4 64.316
1.900L ha-1 com 
turboatomizador 133ab 109 bc 95abc 112,3 64.129

CV (%) 4,8 6,4 6,1 6,4 -
Probabilidade (teste F) 0,0002(2) 0,011(2)

(1) Médias seguidas pela mesma letra, nas colunas, não diferem entre si pelo teste de Duncan a 5% de 
probabilidade.
(2) Teste F significativo a 1% de probabilidade.
CV = coeficiente de variação.
Fonte: Camilo & Palladini. Pesquisa Agropecuária Brasileira, v.35, n.11, nov. 2000.
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Mais que uma fonte 
de informação, uma 

base confiável para o 
desenvolvimento.
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